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RESUMO 

 

A presente dissertação insere-se na linha de pesquisa de Organização e Memórias de 

Espaços Pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e teve como 

objetivo analisar a política de educação inclusiva proposta pelo Instituto Federal de 

Goiás (IFG) para os estudantes com necessidades específicas dos cursos técnicos 

integrados de nível médio. A pesquisa se vale da abordagem qualitativa, do tipo estudo 

de caso, sendo seu recorte temporal as ações ocorridas a partir de 2017, quando 

houve a implantação dos Núcleos de Atendimento aos Estudantes com Necessidades 

Específicas (Napne). Os sujeitos participantes foram dois gestores, quatro 

coordenadores dos cursos técnicos integrados, 10 docentes distribuídos em quatro 

áreas de conhecimento – Ciências Humanas e suas Tecnologias, Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias, Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Matemática 

e suas Tecnologias –, e três pais e/ou responsáveis por estudantes acompanhados 

pelo Napne no IFG - campus Luziânia. A coleta de dados se deu por meio de 

entrevistas semiestruturadas e apreciação dos documentos institucionais PDI, PPC 

dos cursos técnicos integrados, assim como a resolução CONSUP nº 30, que trata do 

acompanhamento aos estudantes com necessidades específicas. Para analisar os 

dados obtidos, recorremos à análise de conteúdo de Bardin (2016). Por meio dela, 

identificamos seis categorias nas falas dos três primeiros grupos entrevistados: 

formação, atendimento educacional especializado (AEE), Currículo integrado, gestão 

de recursos, educação especial e inclusiva; e cinco categorias nas falas dos 

responsáveis pelos estudantes: escola, representação da escola, participação da 

família na aprendizagem, dificuldades, dificuldades na inclusão e avanços 

conquistados. A pesquisa evidenciou que são diversos os fatores que precisam ser 

considerados para o processo de inclusão escolar na instituição, entre os quais a 

capacitação e treinamento dos professores, assim como a sistematização de ações 

que de fato viabilizem a construção de um currículo acessível para os estudantes. É 

necessário no IFG campus Luziânia um planejamento integrado capaz de viabilizar ao 

estudante não somente o ingresso, mas também a permanência e o êxito nos cursos. 

Por isso, como desdobramento da pesquisa emergiu a produção de um produto 

educacional – Orientações para acessibilidade curricular: princípios, orientações e 

práticas –, cujo objetivo é auxiliar os docentes e a comunidade acadêmica com 

explicações e orientações sobre a temática, acolhimento, organização curricular 

funcional, adequações para acessibilidade do currículo e gestão do espaço da sala de 

aula para os estudantes com necessidades específicas.  

 

Palavras-chave: Educação profissional. Educação inclusiva. Ensino médio integrado. 

Acessibilidade curricular.  

 
 
 
 
 



 
 

 

ABSTRACT 
 
 

The current dissertation is part of the research line of Organization and Memories of 

Pedagogical Spaces in Professional and Technological Education (EPT) and aimed to 

analyze the inclusive education policy proposed by the Federal Institute of Goiás for 

students with specific needs in integrated-mid-level technical courses. The research 

makes use of the qualitative approach, of the case study type, with its time frame being 

the actions that took place from 2017, when there was the implementation of the 

Service Centers for Students with Specific Needs (Napne). The participating subjects 

were two managers, four coordinators of integrated technical courses, 10 teachers, 

distributed in four areas of knowledge - Human Sciences and their Technologies, 

Natural Sciences and their Technologies, Languages, Codes and their Technologies 

and Mathematics and their Technologies, and three parents and / or guardians of 

students accompanied by Napne at IFG - Campus Luziânia. As instruments for the 

collecting of the data, there were semi-structured interviews, and the institutional 

documents: PDI, PPC of the integrated technical courses and the CONSUP resolution 

No. 30 that deals with the monitoring of students with specific needs. In order to 

analyze the data, obtained after the interviews, we used Bardin's content analysis 

(2016), which allowed us to identify six categories after the interviews: training, 

specialized educational assistance (ESA), integrated curriculum, resource 

management, special and inclusive education. Also, five categories said by the 

students’ responsible ones, named: school, school’s representation, family 

participation in learning, difficulties, difficulties in inclusion and achieved progress. The 

research showed that there are several factors that must be considered for the school 

inclusion process in the institution; among these factors, there is the qualification and 

training of teachers. Also, the systematization of actions that actually enable the 

construction of an accessible curriculum for students It is necessary, at IFG – Luziânia 

Campus –, an integrated planning that allows not only the student’s entering, but also 

the permanence and success in the courses. As a result of the research, the production 

of an educational product emerged, the Guidelines for Curricular Accessibility: 

Principles, Guidelines and Practices, which objective is to assist teachers and the 

academic community on the theme, reception, functional curricular organization, 

adaptations for curriculum accessibility. and classroom space management for this 

audience. 

 

Keywords: Professional education. Inclusive education. Integrated High School. 

Curricular accessibility. 
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MEMORIAS DE VIDA:  

DO SEMINÁRIO NORDESTINO À ACADEMIA 

 

Sou um homem que tem mais dinheiro do que os 
que passam fome, o que faz de mim de algum 
modo um desonesto. E só minto na hora exata da 
mentira. Mas quando escrevo não minto. Que 
mais? Sim, não tenho classe social, 
marginalizado que sou. A classe alta me tem 
como um monstro esquisito, a média com 
desconfiança de que eu possa desequilibrá-la, a 
classe baixa nunca vem a mim. Não, não é fácil 
escrever. É duro como quebrar rochas. Mas voam 
faíscas e lascas como aços espalhados. Ah que 
medo de começar e ainda nem sei sequer o nome 
da moça.  

Clarice Lispector 

 

Iniciei com essa epígrafe de um texto de Clarice porque o trecho sintetiza bem 

o que vem a ser a escrita: uma arte difícil de ser feita. Mesmo ao falar sobre mim ou 

sobre os aspectos que fizeram, fazem ou farão parte da minha vida, escrever segue 

sendo um desafio. Aqui narrarei alguns fatos que marcaram, marcam e ainda rondam 

a minha memória existencial de forma significativa. São momentos que julgo serem 

importantes, não dada a sua ocorrência, mas ao fato de que me levaram a ter uma 

ideia de mundo e uma vivência neste lugar que chamamos de planeta.  

Filho de um agricultor e de uma dona de casa, eu nasci no sertão, na divisa dos 

estados de Pernambuco com a Paraíba. Pensei ter migrado ainda criança para o 

Distrito Federal, mas, forçados a deixar nosso chão e vir para estas terras, nos 

mudamos para a região do entorno do Distrito Federal.  

Muito cedo, comecei a trabalhar na informalidade. Tinha apenas 11 anos 

quando fugi do “rapa”1 pela primeira vez. Foi nesse dia que, olhando para todas as 

coisas que foram apreendidas pela fiscalização, eu decidi trilhar outro caminho. Fui 

camelô, vendia fitas cassete na Torre de TV, em Brasília, depois “dindim” e picolé nas 

feiras da região e na cidade na qual nos estabelecemos, Luziânia, a 60km de Brasília. 

Mantive o trabalho alinhado à educação escolar com o incentivo de grandes 

professoras, minhas maiores motivadoras durante a infância e início da juventude.  

                                            
1 Nome dado pelos camelôs aos fiscais do governo que não permitem a venda de produtos que não 
pagam tributos. 
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Aos 14 anos, passei a estudar no período noturno a fim de continuar conciliando 

trabalho e estudo. Durante o dia, trabalhava em uma gráfica cumprindo carga horário 

de 10 horas por dia. De lá, ia para a escola, vindo a concluir o ensino médio aos 17 

anos. A propósito, recordo que, naquele ano, o Estado brasileiro nos deixava como 

legado, ao final dos 8 anos de governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), a 

ausência da educação profissional no ensino médio. As escolas estaduais não 

poderiam mais ofertar a educação profissional, senão um ensino propedêutico que 

ficou conhecido como científico. Acho que de científico não tinha nada.  

Ainda com 17 anos, ingressei na educação superior na perspectiva de, assim 

como minhas maiores referências, também me tornar professor. Cursei pedagogia em 

uma instituição privada de ensino, já que na cidade de Luziânia não havia instituições 

públicas de educação superior e eu não me via em condições de cursar em Brasília 

ou em Goiânia, locais onde já existiam instituições públicas. Foi assim que descobri 

que o governo separa os ricos dos pobres.  

 Desde a graduação em Licenciatura Plena em Pedagogia (2006), estive 

envolvido em atividades de mobilização social, inicialmente associadas ao movimento 

estudantil e à educação popular, atuando como estagiário nas ações de formação de 

educadores do Programa de Alfabetização Solidária, experiências que me conduziram 

na construção de minha atuação profissional e política. Não perdi a esperança de viver 

dias melhores na condição de trabalhador. Avancei para a formação acadêmica e 

cidadã, perpassando diferentes espaços de produção do conhecimento, e trabalhei 

como docente em diversas modalidades de ensino.  

Após a conclusão da graduação, fui professor das séries iniciais na rede 

municipal de ensino de Luziânia e do município de Cidade Ocidental, também no 

estado de Goiás (2007 - 2011). Este período foi engrandecedor, na medida que ganhei 

experiência efetivamente na docência e dei continuidade a minha formação 

acadêmica, fazendo a especialização em Psicopedagogia Institucional e em Docência 

do Ensino Superior e Orientação Educacional, ambas em 2009, com vistas ao 

aprimoramento profissional. 

 Em 2011, ingressei por meio de concurso público na Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal (SEEDF) para atuar nos anos iniciais do ensino 

fundamental, vindo posteriormente a trabalhar com o primeiro seguimento da 

Educação de Jovens e Adultos, público de quem sou professor até hoje. No mesmo 

ano, ingressei também como servidor público efetivo do Instituto Federal de 
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Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG) na função de técnico administrativo 

pedagogo/orientador. A sensação de ver meu nome na lista de convocados para 

assumir os concursos é indescritível.   

Na ocasião, pensei nos meus pais, nas minhas irmãs nos meus sobrinhos e no 

quanto eu poderia melhorar a qualidade de vida deles. Meu primeiro pensamento foi: 

vou dar aos meus pais uma casa de tijolos, já que desde nossa chegada em Goiás 

morávamos em um “barraco de tabuas”. Difícil não se emocionar escrevendo isso! 

Todas as lembranças vêm à mente como se o instante fosse agora. A alegria de ter 

passado nos dois concursos mais concorridos da região me fez ser grato às pessoas 

que passaram pela minha vida, sobretudo aos professores e colegas de trabalho, que 

sempre me incentivaram a buscar condições dignas para a condição de trabalhador.    

Em 2012, finalizei o curso de pós-graduação em Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) pela Universidade Estadual de Maringá. Foi um momento de 

formação diferente, pois minha paixão pelas pessoas com necessidades educacionais 

especiais foi se desenhando e ganhando novos contornos, na medida em que fui 

tomando conhecimento do universo das lutas travadas por este público para ter o 

direito à educação.  

Mais recentemente, finalizei outro curso de pós-graduação (2015), Educação 

em e para Direitos Humanos na Diversidade Cultural, na Universidade de Brasília. 

Mais uma vez foi um momento em que me deparei com os sujeitos da educação 

inclusiva e com a busca por melhores condições de aprendizagem para as pessoas 

com necessidades educacionais especiais – movimento de luta constante que se 

realiza pelo direito a educação para todos. Assim, por meio das formações e do 

contato frequente com professores, professoras e comunidade acadêmica, fui me 

constituindo um profissional da área de educação, sempre buscando aprimorar meus 

conhecimentos.  

O mestrado se desenhava pouco a pouco como uma meta. E um ponto especial 

nesta jornada foi o encontro com o Programa de Extensão da Universidade de Brasília, 

o Pós-Populares, em 2017. Nesse programa, tracei minhas primeiras experiências 

com a pós-graduação stricto sensu. Foi a primeira vez que escrevi um projeto de 

mestrado, o qual foi analisado de forma crítica e sincera pelos colegas e professores. 

Muitas experiências marcaram esse momento, elas não caberiam aqui. 
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Desde o ingresso no IFG, atuo no setor de Apoio Pedagógico ao Discente, 

colaborando para ações de promoção do desenvolvimento integral dos estudantes e 

promovendo a relação entre o corpo discente, a instituição, seus familiares e a 

comunidade. Me marcou e continua a marcar profundamente o fato de as pessoas 

com necessidades educacionais especiais estarem presentes nesse espaço, mas 

nem sempre receberem o adequado atendimento que necessitam. Ajudar a contornar 

isso foi uma das razões pela qual quis ingressar no mestrado.  

Nesse contexto, o Mestrado Profissional em Educação Profissional e 

Tecnológica era minha melhor escolha. Ao longo deste período de formação, diversos 

desafios se fizeram presentes. O primeiro deles foi a distância, já que a instituição fica 

a 349km de Luziânia. Foram mais de 50 mil quilômetros percorridos. O segundo foi 

conciliar estudo e trabalho, já que na modalidade de mestrado escolhida por mim, não 

é possível uma licença para cursá-lo. Para este segundo desafio a vida já havia me 

preparado, pois desde muito cedo venho conciliando estudo e trabalho para não 

abandonar a escola.  

Os momentos vivenciados no mestrado foram apaixonantes, e cada discussão 

realizada ou trabalho apresentando gerava um aprendizado novo. Me marcou a 

dinâmica de “namorar” um orientador, já que, diferentemente de outros programas, 

neste mestrado temos a possibilidade de ir construindo uma relação de proximidade 

no primeiro semestre com aquele que será nosso possível orientador. Também não 

me fogem à memória as divergências entre colegas, pois ali estão presentes 

diferentes sujeitos, concepções e profissões, o que faz com que o pensamento se 

torne mais rico, sobretudo durante os embates teóricos sobre as concepções de 

educação e trabalho.   

Deste modo, o mestrado veio para corroborar minha atuação no IFG e na 

SEEDF, fortalecendo o processo de implantação de ações e instrumentos para 

consolidação de seus princípios e objetivos associados a justiça social, equidade, 

cidadania, ética, transparência, gestão democrática e respeito à diversidade, 

sobretudo quando as discussões caminharam para uma formação com perspectiva 

de emancipação humana, formação para o mundo do trabalho, para construção de 

um sujeito autenticamente crítico e reflexivo sobre sua realidade.  

Nesse sentido, a escolha do tema desta pesquisa tem relação com as minhas 

vivências como professor, ao longo destes treze anos atuando na educação com 
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estudantes da educação inclusiva, e com a luta pelo movimento das pessoas com 

deficiência na busca de uma educação para todos.  
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PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES  

 

 Este trabalho situa-se na linha de pesquisa Organização e Memórias de 

Espaços Pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Nele, 

buscamos tratar da Educação Profissional e Tecnológica, ofertada no âmbito dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Com essa educação, almeja-

se uma formação completa do sujeito, que abranja os diversos aspectos da vida, 

desenvolva criticidade e responsabilidade e leve os educandos a tomarem decisões 

diante das oportunidades que a vida lhes ofereça.  

Em suma, a educação profissional vai além das técnicas produtivistas, 

preocupando-se fundamentalmente com o acesso ao conhecimento historicamente 

produzido pela humanidade, ante o próprio processo da existência humana. Diante 

disso, é fundamental que a educação ofertada produza uma formação integral, capaz 

de articular os conhecimentos teóricos e práticos, dando a devida visibilidade e 

compreensão aos fundamentos técnico-científicos.  

O que se busca com a educação profissional é o fim da dualidade estrutural 

sobre a qual foi estabelecida a educação brasileira. Faz-se cada vez mais urgente que 

qualquer aluno trabalhador possa atuar como cidadão consciente na sociedade, 

fazendo nela também a gestão. Assim, defendemos aqui um modelo educativo que 

leve em consideração a formação politécnica, unitária e omnilateral de uma escola na 

qual se promovam práticas pedagógicas e currículos integradores acessíveis a todos. 

 Assim, se faz necessário discussão e reformulação de currículos, sobretudo 

nos cursos técnicos integrados ao ensino médio (FRIGOTTO, 2008). É inevitável que 

em uma nova estrutura de ensino, como a da educação profissional no Brasil, os 

valores que a norteiem primem pelo “humanismo”, autodisciplina intelectual e 

autonomia moral necessária a uma posterior especialização, seja de caráter científico 

(estudos universitários), seja de caráter prático-produtivo (indústria, burocracia, 

organização das trocas, etc.) (GRAMSCI, 1982). 

Posto isto, na educação profissional, os primeiros traços voltados para uma 

educação inclusiva, que atendesse as pessoas com necessidades educacionais 

específicas, foi realizado no ano 2000, quando houve a mobilização e sensibilização 

de grupos presentes nos então Centros Federais de Educação para que houvesse a 

formulação de uma política de inclusão dentro da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica.  Naquele ano, foi realizada nos dias 05 e 06 
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junho, em Brasília, a Oficina de Trabalho: PNE - uma questão de inclusão com 

representantes de diversos setores da educação profissional e do MEC. Durante o 

encontro, as instituições enfatizaram a necessidade de se expandir a oferta de vagas 

para o público da educação inclusiva. Firmava-se, assim, a urgente necessidade de 

preparar profissionais que atuassem junto aos estudantes com necessidades 

educacionais especificas, mas também a de se abrir as portas das instituições federais 

para firmar parcerias com outros setores da sociedade.  

A formulação de uma política voltada para o público da educação inclusiva 

passou, então, por uma fase de implantação. Com o advento dos Institutos Federais, 

foram criados os Núcleos de Atendimento às Pessoas com Necessidades 

Educacionais Específicas (Napne), que se constituíram como o principal lócus da 

atuação do processo de inclusão nos institutos federais. No IFG, o Napne é um órgão 

ligado à Pró-reitora de Ensino por meio do Núcleo de Ações lnclusivas (NAI). Ele foi 

instituído em cada câmpus e é responsável pelas ações de acompanhamento às 

necessidades educacionais específicas, sendo de natureza consultiva e executiva e 

de composição multidisciplinar. Sua finalidade é promover a cultura da educação para 

a convivência e aceitação da diversidade, além de buscar a quebra de barreiras 

arquitetônicas, comunicacionais, educacionais e atitudinais na instituição, de forma a 

possibilitar a inclusão da comunidade acadêmica com necessidades específicas. 

A fase de implementação passou, então, por momentos em que se buscava 

consolidar as estratégias para avanço da política de inclusão por meio de: mobilização 

e sensibilização das instituições para a questão da inclusão; consolidação de grupos 

de gestores e Napnes para estratégia de implantação e formulação de recursos 

humanos e uso e desenvolvimento de tecnologia assistiva (RIBEIRO, 2010).  

Portanto, o eixo norteador desta pesquisa é o debate sobre a efetivação da 

política de acompanhamento das pessoas com necessidades específicas no IFG 

Campus Luziânia, que só veio a se consolidar no ano de 2017 na instituição. Uma das 

formas de superar a dualidade estrutural é o processo de inclusão das pessoas com 

deficiência nos espaços escolares por meio de condições de acesso, permanência e 

êxito ao longo de sua vida acadêmica.  

A Lei nº 11.892/2008, que deu origem aos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia (IFET), aponta justamente para a superação dessa dualidade, 

imposta pelo modo de produção capitalista, na qual há uma educação voltada para o 

trabalho manual e outra que qualifica para o trabalho intelectual. Nela, ficou 
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estabelecido que 50% (cinquenta por cento) das vagas na educação profissional 

técnica de nível médio fossem ofertadas prioritariamente na forma de cursos 

integrados. Logo, notamos uma intencionalidade na superação da dualidade estrutural 

da educação, posto que se busca ofertar à juventude uma formação completa e 

integral, por meio da modalidade de ensino integrada (BRASIL, 2008). Já o Decreto 

nº 5.154/2004 aponta para a necessidade de um currículo integrado, a fim de que as 

expectativas e objetivos da referida lei fossem alcançados. 

Nesse sentido, conforme Ciavatta (2012, p. 84), “queremos que a educação 

geral se torne parte inseparável da educação profissional em todos os campos onde 

se dá a preparação para o trabalho”. Para tanto, é necessária uma abordagem 

interdisciplinar que assegure ao estudante uma formação completa com vistas a sua 

emancipação e autonomia. Assim, não podemos entender a integração curricular 

apenas como uma junção de disciplinas em que se oferece, simultaneamente, na 

mesma unidade de ensino, disciplinas da formação geral de caráter propedêutico e 

disciplinas específicas da formação profissional, sem diálogo entre as diversas áreas 

do conhecimento, contextualização do conteúdo ou perspectiva interdisciplinar. 

Diante desse contexto, o presente estudo é motivado pela dificuldade de 

efetivação de uma política institucional de inclusão das pessoas com necessidades 

específicas aos cursos técnicos integrados ao ensino médio no IFG. A política 

institucional voltada a esse público foi estabelecida para formar cidadãos completos, 

tanto para a vida em sociedade, quanto para compreender os fundamentos técnicos-

científicos das diversas técnicas, tornando-os capazes de relacioná-las às diversas 

áreas do conhecimento assim como à realidade social em que estão inseridos. 

Apesar de os documentos institucionais, como o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) e os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs), elucidarem 

aspectos interdisciplinares, eles não são efetivados nas práticas pedagógicas, 

tampouco nos currículos, construídos aleatoriamente, sem a participação ativa de 

docentes, discentes e da gestão. Muito se aborda sobre o currículo integrado, no 

entanto, pouco se fala sobre como as pessoas com necessidades específicas que 

ingressam na educação profissional podem ser incluídas nesta modalidade de ensino 

de modo a concluir com êxito seu curso. Os poucos esforços realizados nos anos 

2000 foram perdendo força e a literatura que trata do assunto vem sendo minguada a 

cada ano, como se estes sujeitos não fizessem parte do universo da educação 

profissional. Basta dizer que durante a realização do “estado da arte” considerando os 
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o período de 2008 a 2018, ano em que a rede federal e a política de educação inclusiva 

completavam dez anos, foram encontrados apenas 214 trabalhos sobre o assunto em 

nível de pós-graduação nos repositórios pesquisados, sendo que nem todos tratavam 

diretamente do tema da educação inclusiva, mas faziam alusão ao público dela.  

A busca foi realizada a partir dos descritores inclusão na educação profissional, 

acessibilidade curricular e recursos de tecnologia para acessibilidade. No quadro 

abaixo, destacamos alguns destes trabalhos e seus respectivos temas, ano de 

publicação e assuntos tratados, por terem servido ao propósito do nosso estudo.  

 

Quadro 1: Levantamento de teses e dissertações sobre o tema – inclusão na EPT 
(continua) 

TÍTULO ANO ASSUNTO 

Inclusão na educação profissional: 
barreiras e possibilidades para a 
promoção da igualdade e construção da 
cidadania 

2008 Investigação sobre os processos e 
dinâmicas desenvolvidos pelo 
Programa de Inclusão na Educação 
Profissional na Rede de Ensino da 
Fundação de Apoio à Escola Técnica 
do Estado do Rio de Janeiro – 
FAETEC. 

Educação profissional e inclusão de 
alunos com deficiência: um estudo no 
Colégio Universitário/UFMA 

2011 O estudo buscou caracterizar as 
percepções dos alunos com deficiência 
e dos profissionais do Colégio 
Universitário sobre a educação 
profissional de alunos com deficiência. 

A Política De Inclusão Na Educação 
Profissional: O Caso Do Instituto Federal 
De Pernambuco/Campus Recife 

2013 Educação e formação laboral para o 
trabalho.  

A Inclusão na Educação Profissional: O 
perfil docente, os limites e as 
possibilidades. 

2013 O perfil dos professores para atuar com 
alunos deficientes. Investigação de 
habilidades/competências/ atitudes na 
atuação na educação profissional 
(SENAI). 

A inclusão de pessoas com deficiência na 
rede regular de educação profissional 

2013 Buscou  identificar a matrícula de 
pessoas com deficiência em escolas 
regulares de educação profissional e 
investigar como se concretiza o 
processo de formação nessas escolas. 

Inclusão na Educação Profissional: Visão 
Dos Gestores do IFRJ 

2014 O processo de inclusão escolar na 
educação profissional segundo a visão 
dos gestores. 

Inclusão na educação profissional e 
tecnológica a experiência do IFMA - 
Campus Codó na visão de seus atores 

2014 Estudo sobre o atendimento aos alunos 
com deficiência no Instituto de 
Educação, Ciência e Tecnologia do 
Maranhão – IFMA/Câmpus Codó, na 
perspectiva dos seus atores, quais 
sejam, alunos com deficiência e 
gestores (diretor, professores, 
supervisor pedagógico e assistente 
social). 
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Quadro 1: Levantamento de teses e dissertações sobre o tema – inclusão na EPT  

(continuação) 

TÍTULO ANO ASSUNTO 

Conta-me como foi: percursos escolares 
de jovens e adultos com deficiência e 
transtorno global do desenvolvimento, 
mediados por processos de compensação 
social. 

2014 O trabalho investigou o percurso 
escolar de jovens com deficiência e 
transtorno global do desenvolvimento. 

Inclusão na educação profissional: uma 
avaliação a partir da visão dos 
profissionais e alunos de um campus do 
IFNMG 

2016 Os dados do INEP mostram que do 
total de alunos com Necessidades 
Educacionais Especiais matriculados 
no ensino regular em 2013, isto é, 
648.921 alunos, 6,6% estavam na 
educação infantil, 77,8% no ensino 
fundamental, 7,2% no ensino médio, 
7,8% na educação de jovens e adultos 
e 0,3% na educação profissional. Estes 
dados revelam o acesso limitado deste 
público à educação profissional e a 
possível existência de barreiras para 
sua permanência. 

Inclusão No Contexto Dos Institutos 
Federais De Educação: Contribuições Do 
NAPNE Do IFAM – Campus Manaus Zona 
Leste 

2016 O estudo propôs, por meio de 
diagnóstico realizado com os 
professores do Instituto Federal do 
Amazonas (IFAM) Campus Manaus 
Zona Leste (CMZL), indicadores que 
orientem a melhoria na execução das 
atribuições do NAPNE. 

Inclusão de alunos com deficiência na 
educação profissional agrícola: 
considerações sobre uma escola de 
ensino médio no município de Magé 

2017 O trabalho trata do processo de 
inclusão na educação profissional 
agrícola, objetivando alçar as 
atividades de ensino/aprendizagem, a 
acessibilidade espacial e as situações 
pedagógicas dirigidas ao aluno com 
necessidades. 

Práticas pedagógicas no contexto da 
inclusão no IFRO campus Porto Velho 
Calama 

2017 Esta pesquisa analisou o processo de 
Inclusão Escolar a partir das práticas 
pedagógicas dos professores para o 
atendimento aos alunos público-alvo da 
educação especial. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O que se espera é que a “educação para todos” se efetive também por meio do 

acesso, permanência e êxito, de todos os públicos, sem excluir aqueles que carecem 

de adequações específicas que garantam o processo de ensino aprendizagem. As 

pessoas com deficiência também são suscetíveis de formação para ingresso nos mais 

altos níveis de estudo e no mundo do trabalho. O que se percebe em ralação ao objeto 

da nossa pesquisa é uma ausência de formação entre os profissionais que atuam 

nesta modalidade de ensino voltada para a formação do estudante trabalhador que 

queira ainda no ensino médio ingressar no mercado de trabalho ou prosseguir seus 

estudos e que seja deficiente. Dessa forma, justifica-se a realização desta pesquisa 
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pela relevância e necessidade de discussão e estabelecimento de ações que visem 

efetivar práticas pedagógicas integradoras e interdisciplinares para uma formação 

politécnica, unitária e omnilateral. 

Temos quatro objetivos neste estudo: (i) analisar como se dá a adequação do 

currículo integrado às necessidades dos estudantes no IFG Campus Luziânia; (ii) 

conhecer e descrever o processo de inclusão; (iii) verificar se há formação dos 

gestores, coordenadores, professores e servidores e (IV) desenvolver um material 

didático de apoio a formação na perspectiva da educação inclusiva.  

Desse modo, foram analisados nesta pesquisa os Projetos Pedagógicos dos 

Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio em Edificações, Informática para 

Internet, Química e Suporte e Manutenção de Computadores na modalidade da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) do Instituto Federal de Goiás - campus Luziânia, 

bem como os documentos institucionais Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).  

Diante disso, foi nosso objetivo geral analisar como se dá a adequação do 

currículo integrado às necessidades dos estudantes da educação profissional de nível 

médio que apresentam necessidades específicas no Instituto Federal de Goiás - 

campus Luziânia.  E como objetivos específicos, buscamos: 

 Conhecer e descrever como se dá o processo de inclusão escolar no IFG – 

campus Luziânia.  

 Verificar se há formação para que os gestores, coordenadores, docentes e 

técnicos administrativos das diversas áreas do conhecimento possam adequar o 

currículo integrado para os estudantes com necessidades educacionais 

específicas.  

 Desenvolver um material didático de apoio à formação na perspectiva da 

educação inclusiva para gestores, coordenadores, professores e comunidade 

acadêmica do IFG - Campus Luziânia. 

Para tanto, adotamos no percurso metodológico o método da análise de 

conteúdo (BARDIN, 2016), que nesta perspectiva de análise, vincula-se a uma 

concepção de realidade de mundo e de vida no seu conjunto. Considerando o homem 

um indivíduo inserido no conjunto das relações sociais, a dialética situa-se, assim, no 

plano de sua realidade, “no plano histórico sob a forma da trama de relações 

contraditórias, conflitantes, de leis de construção, desenvolvimento e transformação 

dos fatos” (FRIGOTTO, 2008, p. 77).  

Nos valemos também da perspectiva do materialismo histórico-dialético, visto 
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que buscamos, por meio da pesquisa, analisar, interpretar e compreender a realidade 

histórica e social. No que concerne à abordagem, optamos pela qualitativa, visto que 

ela apresenta ênfase no processo e não somente nos resultados, buscando 

compreender o contexto no qual o pesquisador está inserido. Segundo Creswell 

(2014), a pesquisa qualitativa é utilizada quando se quer explorar um determinado 

problema, pois tal abordagem possibilita uma observação mais detalhada do 

segmento a ser analisado. É possível compreender os contextos em que os 

participantes se encontram, além do que, ela é essencial para explicar os mecanismos 

e fenômenos ligados à pesquisa quantitativa.  

Nesse sentido, delineamos que o tipo de pesquisa fosse o estudo de caso, já 

que este tipo de estudo permite ao pesquisador explorar um caso ou múltiplos casos 

por meio da coleta de dados, utilizando diversas fontes de informação, como, por 

exemplo: observações, entrevistas, material audiovisual, documentos e relatórios que 

contribuirão no relato da descrição de um caso e/ou temas do caso (CRESWELL, 

2014). Reconhecemos as limitações presentes neste tipo de pesquisa, e sabermos 

que a inserção direta do pesquisador pode comprometer a objetividade científica de 

sua análise, no entanto adotamos os cuidados necessários para que essa limitação 

interferisse o menos possível no processo interpretativo dos dados coletados. O 

estudo de caso possibilitou que se analisasse como é a organização curricular e as 

práticas pedagógicas dos Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio do IFG - 

campus Luziânia, numa perspectiva interdisciplinar e de integração curricular. 

Com a análise e levantamento bibliográfico, a problemática que se apresenta 

neste estudo é: como está organizada a relação entre a acessibilidade, as práticas 

pedagógicas e o currículo para os estudantes com necessidades específicas no IFG 

campus Luziânia? Outro questionamento que fazemos é: como os gestores, 

professores e responsáveis percebem as práticas inclusivas? Há formação para que 

gestores, professores, servidores e comunidade possam atender o público da 

educação inclusiva? É possível distinguir dentro da instituição os procedimentos 

adotados para efetivação da inclusão escolar? 

Quanto aos recursos metodológicos para a coleta de dados, foram utilizadas: a 

pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental e a pesquisa de campo. Nesta última, 

utilizamo-nos de entrevistas realizadas com os sujeitos da pesquisa – gestores, 

coordenadores, professores e pais de alunos com necessidades específicas 

acompanhados pelo Napne.  
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Acreditamos que a partir dos resultados deste estudo será possível estabelecer 

projetos que visem a integração, contextualização e interdisciplinaridade de conteúdo 

dos diversos elementos curriculares, no PDI e PPCs e nas práticas pedagógicas dos 

cursos técnicos integrados ao ensino médio, tanto na instituição pesquisada, como 

em outras instituições que ofertam a educação profissional no Brasil.  

Propusemos, por meio de um seminário realizado na instituição, um produto 

educacional, que consiste em um e-book repleto de orientações, cujo título é: 

“Acessibilidade Curricular: princípios e práticas na inclusão das pessoas com 

necessidades específicas”, a ser disponibilizado na Plataforma eduCAPES, podendo 

ser consultado livremente por gestores, coordenadores, professores, técnicos 

administrativos e comunidade.  

A proposta desse produto partiu da questão central desta pesquisa, que é a 

busca por uma efetiva inclusão escolar nos cursos técnicos integrados ao ensino 

médio na instituição pesquisada, possibilitando uma formação humana integral. 

Partimos do princípio da construção de uma educação em que os estudantes se 

transformem em pessoas mais críticas e, assim, agentes de transformação de sua 

própria realidade. O direito ao conhecimento é fundamental para que o estudante, que 

é um sujeito trabalhador, se aproprie da realidade, compreendendo-a como espaços 

de lutas pelas relações de trabalho e sociais dentro da ordem capitalista.  

O presente trabalho está organizado em seis capítulos. No primeiro capítulo, 

tratamos da inclusão escolar nos institutos federais e detalhamos o problema que 

motivou esta pesquisa, bem como expomos o objetivo geral e os específicos. Nesse 

momento, começamos a explorar a premissa de que a inclusão dos alunos com 

necessidades específicas carece minimamente de ser conhecida no âmbito da 

educação profissional, já que em uma sociedade marcada pela exclusão, o processo 

inclusivo necessita de ampliação das perspectivas para este público.  

No segundo capítulo, apresentamos o contexto histórico da Educação 

Profissional no Brasil, assim como discutimos sobre o ensino médio integrado no IFG 

– campus Luziânia, o lócus da pesquisa. Ademais, tratamos do contexto da educação 

inclusiva no Brasil, a inclusão escolar na Educação Profissional e Tecnológica e o 

currículo integrado na EPT.  

No terceiro capítulo, descrevemos os procedimentos metodológicos que 

possibilitaram o estudo sobre as adequações para acessibilidade curricular e 

apresentamos os pressupostos filosóficos e epistemológicos do estudo, explicitando 
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o percurso metodológico adotado para esta pesquisa. Nele, evidenciamos a natureza 

e o tipo de pesquisa que buscamos desenvolver, quem foram os sujeitos da pesquisa, 

os procedimentos de coleta e análise dos dados, os critérios para selecionar os 

sujeitos participantes da pesquisa, bem como os critérios de inclusão e exclusão 

destes sujeitos, os instrumentos de coleta de dados por meio da pesquisa documental, 

as entrevistas e os aspectos éticos que nortearam o estudo.  

No quarto capítulo, apresentamos os achados da pesquisa, evidenciando o 

resultado das entrevistas realizadas, discutindo e apontando elementos que 

dimensionam o trabalho pedagógico e a acessibilidade curricular para os estudantes 

com necessidades específicas. Nele, se encontra os excertos das entrevistas com os 

gestores, coordenadores, docentes e pais/responsáveis.  

No quinto capítulo, apresentamos o produto educacional pensado a partir desta 

pesquisa. Assim como as práticas pedagógicas, a elaboração, desenvolvimento e 

aplicação deste produto educacional possibilitou a oportunidade para gestores, 

coordenadores, professores e servidores técnicos administrativos da EPT refletirem 

sobre as adequações para acessibilidade curricular no ensino médio integrado, por 

meio de reflexão sobre o desenvolvimento de ações e metodologias que promovam, 

de fato, a educação especial na perspectiva da educação inclusiva.  

Finalmente, no sexto capítulo, apresentamos nossas considerações em nada 

finais, deixando nossas impressões e sugestões. Apontamos a necessidade de uma 

formação continuada para os gestores, coordenadores e professores da instituição, 

remetendo-nos às falas de cada grupo de sujeito participante da pesquisa realizada, 

indicando a necessidade de acesso, permanência e êxitos dos estudantes com 

deficiência nesta modalidade de ensino.  

Por fim, queremos esclarecer que ao longo desta dissertação há pelo menos 

cinco textos nos quais foi possível buscar inspiração para a superação de muitas das 

dificuldades de quem, assim como eu, estuda e trabalha ao mesmo tempo e observa 

as mazelas da vida presente. Esses textos ora são poemas, ora são canções, mas 

em comum possuem a capacidade de aproximar o leitor daqueles que são excluídos 

na sociedade de diversas formas e maneiras. Se os trouxemos aqui é porque 

significativamente representam a nossa linha de pensamento de buscar dias melhores 

para aqueles que não podem se concentrar em apenas uma função.  

Vale salientar também que apresentamos nos anexos desta dissertação os 

artigos produzidos como contribuições da pesquisa à literatura da área. O primeiro 
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artigo, cujo título é: “EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E INCLUSÃO – Ações do Napne e 

o Currículo Integrado para Estudantes com Necessidades Específicas: uma Análise 

entre o Real e o Utópico”, constituiu um capítulo do livro chamado: Relato dos 

professores sobre os desafios da atuação docente em diferentes contextos, publicado 

pela Editora Inovar, em 2019. O segundo artigo, intitulado: “ATENDIMENTO 

EXTRACLASSE: uma Ferramenta de Superação das Dificuldades de Aprendizagem", 

foi submetido para o evento XVI Semana de Licenciatura/ VII Seminário da Pós-

Graduação em Educação para Ciências e Matemática no IFG – câmpus Jataí. O 

terceiro artigo, “Uma Análise entre o Real e o Utópico nas Ações do Napne e no 

Currículo Integrado para Estudantes com Necessidades Específicas”, foi apresentado 

no evento: 9ª Conferência do FORGES – Fórum da Gestão do Ensino Superior nos 

Países e Regiões de Língua Portuguesa – 2019. O quarto artigo, “Teorias de 

Aprendizagem Contribuições para a Prática de um Currículo Integrado”, foi submetido 

ao evento: CONGRESSO INTERNACIONAL DE ALTOS ESTUDOS EM EDUCAÇÃO 

– CAEDUCA – 2019, e tornou-se também capítulo do livro intitulado: MÉTODOS E 

PRÁTICAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM – publicado em 2020 pela editora 

Pembroke Collins. O quinto artigo, “O Atendimento Extraclasse como Possibilidade de 

Formação Humana Integral”, foi publicado como capítulo do livro intitulado: “A 

educação como diálogo intercultural e sua relação com as políticas públicas 5”, pela 

editora Atena 2020. Submetemos também um resumo ao evento VI SEMINÁRIO DE 

PRÁTICAS EDUCATIVAS, MEMÓRIAS E ORALIDADES – SEPEMO História da 

Educação: memórias e narrativas, cujo título é “A Ofensiva contra a Classe 

Trabalhadora e os Impactos na Educação de Jovens e Adultos no Distrito Federal em 

Tempos de Crise do Trabalho”. O trabalho completo deste resumo, se tornou também 

capítulo de um livro cujo título é: “Educar é um ato de amor”, da editora Diálogo 

Freiriano – 2020. 
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CAPÍTULO I  

PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES COM O TEMA DA PESQUISA 

 

Sou contra a educação como processo exclusivo 
de formação de uma elite, mantendo a grande 
maioria da população em estado de 
analfabetismo e ignorância. 

Anísio Teixeira 

 

Neste capítulo, apresentamos nossas primeiras aproximações com o tema 

desta pesquisa. Analisamos os aspectos teóricos referentes ao atendimento 

educacional especializado, a relevância dos Institutos Federais a partir da expansão 

da Rede Federal de Educação Profissional, além de apresentarmos nossos objetivos 

para esta pesquisa e o campo da problemática que a envolve.  

As lutas sociais pelo movimento da inclusão sempre estiveram presentes na 

minha trajetória, seja acadêmica ou profissional. Assim, minhas primeiras 

experiências com alunos deficientes ocorreram quando ministrei aulas para um 

estudante com deficiência física em 2007, momento profundamente marcante. Posto 

isso, ao ingressar na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, tomei 

contato com o desafiante modelo de ensino no qual se aproxima a educação 

propedêutica e o ensino profissionalizante. Nestes nove anos à frente da 

coordenação de apoio pedagógico ao discente no Instituto Federal de Goiás (IFG), o 

que me chamou atenção foi o crescente número de matrículas de estudantes com 

necessidades específicas. Se em 2011 havia apenas um, hoje já são trinta 

estudantes, o que representa uma turma inteira se considerarmos que o ingresso a 

cada ano é de trinta estudantes para cada curso. Isso apontava para a necessidade 

da construção de uma política educacional e pedagógica para o atendimento a esses 

estudantes. Como partícipe do processo escolar da instituição pesquisada, observo 

que apesar de alguns avanços, os profissionais que atuam na instituição e lidam com 

o público do ensino especial carecem de formação específica e em conformidade 

com a legislação.  

Nesse sentido, evidenciamos a necessidade de ações que não se limitem ao 

acesso à matrícula desses estudantes, mas que promovam a aprendizagem e 

eliminação de barreiras que dificultam o acesso, a permanência e o êxito deles, sejam 

elas: barreiras arquitetônicas, curriculares ou atitudinais. É preciso analisar o acesso, 

a permanência e o êxito na escola indicando medidas que contemplem melhorias no 
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planejamento e na formação dos docentes e membros da equipe escolar do Napne, 

órgão responsável pelo acompanhamento dos estudantes que possuem alguma 

deficiência, seja provisória ou permanente, e ingressam na instituição em questão. 

Ademais, tão importante como é a necessidade de institucionalização do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE)2 no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e 

o monitoramento dos recursos e trabalhos realizados nos diversos campi, com foco 

na aprendizagem do estudante e não na deficiência.  

À luz da legislação brasileira para o ensino médio técnico do Brasil, em relação 

à educação profissional há sempre continuidades e rupturas no histórico. O projeto 

neoliberal de globalização é preparar estudantes dessa modalidade de ensino para o 

mercado de trabalho capitalista. Uma ruptura, por outro lado, foi a criação dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF) em todo País, a partir da 

Lei nº 11.982/2008.  

Essas instituições vêm se constituindo como grandes polos de formação da 

educação profissional. A criação da lei em questão tinha como objetivo romper com 

a relação educação, trabalho e qualificação aligeirada, estabelecida no contexto da 

globalização neoliberal como premissa de formação para o trabalho, com a rapidez 

exigida pelo mercado capitalista em constante mutação. Nesse sentido, assim se 

manifestou Antunes (2009):  

 

[...] as capacidades de os trabalhadores ampliarem seus saberes tornam-se 
uma característica decisiva da capacidade de trabalho em geral. E não é 
exagero dizer que a força de trabalho se apresenta cada vez mais como força 
inteligente de reação às situações de produção em mutação e ao 
equacionamento de problemas inesperados (p. 117-123). 

 

Tal ideia se opunha ao que foi estabelecido na Lei de criação dos institutos, 

posto que estes têm um projeto de formação em que o trabalho é percebido como 

princípio educativo, como aquele que contribui para o processo formativo dos 

sujeitos. Nesse contexto, Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) assim se manifestam 

sobre o que é ou pode vir a ser a formação integrada: 

 

[p]arte inseparável da educação profissional em todos os campos onde se dá 
a preparação para o trabalho: seja nos processos produtivos, seja nos 

                                            
2 AEE – denominado atendimento educacional especializado, é compreendido como o conjunto de 
atividades, de recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente de 
maneira complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 2011). 
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processos educativos como a formação inicial, como o ensino técnico, 
tecnológico ou superior. Significa que se busca enfocar o trabalho como 
princípio educativo, no sentido de superar a dicotomia trabalho 
manual/trabalho intelectual, de incorporar a dimensão intelectual ao trabalho 
produtivo, de formar trabalhadores capazes de atuar como dirigentes e 
cidadãos (p. 17). 

 

A criação dos IF deu-se em razão da política de expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT). Já na origem, as 

instituições da Rede apontavam para uma práxis formativa que dialogasse com a 

formação integral dos seus educandos, a partir de propostas pedagógicas que 

buscassem integrar de maneira harmônica o tripé educacional ensino-pesquisa-

extensão. Embora esta proposta esteja presente nos debates e aportes teóricos, ela 

pouco se materializou nas práticas pedagógicas, seja pela inabilidade das políticas 

utilizadas ou pela eficiência do projeto a que são subordinadas. E isso nos leva a inferir 

que é necessário levar em consideração o processo de precarização do ensino na 

manutenção de uma sociedade contraditória que subordina a educação a um espaço 

de reprodução do sistema capitalista (FRIGOTTO, 2006). 

Diante do exposto, as políticas educacionais no Brasil voltadas para o ensino 

médio integrado vêm sendo alvo de constantes discussões. De um lado, há aqueles 

que advogam para que a juventude tenha uma formação humana integral assegurada 

pelo Estado (MOURA, 2012); do outro, há os que defendem que a profissionalização 

seja cada vez mais precoce, mascarada na necessidade de ajuda às famílias e ao 

mercado que necessita de mão de obra (CASTRO, 1994). Portanto, é nesse cenário 

que se instala no Brasil a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

(RFEPCT), como demonstra a Figura 1. Com atuação significativa, devido à amplitude 

da expansão da rede, milhares de estudantes ingressam a cada ano em busca de 

uma oportunidade de qualificar-se para o exercício da cidadania no mundo do 

trabalho. 

Não se pode, no entanto, esquecer que as demandas advindas dessa 

expansão se constituem como verdadeiro turbilhão de desafios a serem enfrentados, 

entre os quais está o de promover o acesso, a permanência e o êxito de todos os 

estudantes. Esse processo passa pela estruturação e análise mediante a qual se 

poderá caminhar para a dimensão da educação como direito humano que constitui o 

homem. É urgente fazê-lo para não cair no esquecimento a luta dos trabalhadores e 

trabalhadoras.  
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Figura 1: Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

 

Fonte: http://redefederal.mec.gov.br/?option=com_content&view=article&id=1001:unidades-da-rede 

 

Com perspectiva de formar sujeitos para o exercício da cidadania, o ensino 

nessas instituições aponta para a formação integral de seus educandos. A defesa é 

por um ensino que dialogue com as diversas possibilidades que há no mundo do 

trabalho, para além da técnica reprodutiva, pois, segundo Antunes (2009),  

 

[o] fato de buscar a produção e a reprodução da sua vida societal por meio 
do trabalho e luta por sua existência, o ser social cria e renova as próprias 
condições da sua reprodução. O trabalho é, portanto, resultado de um pôr  
teleológico que (previamente) o ser social tem ideado em sua consciência, 
fenômeno este que não está essencialmente presente no ser biológico dos 
animais (p. 136). 

 

Nessa direção, os IF buscam a integração de seus currículos como condição 

para uma formação omnilateral capaz de constituir sujeitos autônomos e capazes de 

se relacionar no mundo do trabalho. É uma proposta ousada, pois supera a 

meramente mercadológica, o que está em conformidade com o que aponta Moura 

(2008). 

 

A formação e a capacitação devem, portanto, ir além da aquisição de técnicas 
didáticas de transmissão de conteúdos para os professores e de técnicas de 
gestão para os dirigentes [...] numa perspectiva de superação do modelo de 
desenvolvimento socioeconômico vigente, de modo que se deve priorizar 
mais o ser humano do que, simplesmente, as relações de mercado e o 
fortalecimento da economia (MOURA, 2008, p.10). 
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Segundo Frigotto (2012, p. 08), o esforço da rede é o de propor uma formação 

humana que rompa com a exploração do homem pelo homem. “Considerando que o 

Brasil é um país de grandes desigualdades sociais, é importante entender que há um 

dualismo que se apresenta na apropriação de bens e serviços produzidos pelo 

conjunto da sociedade”. Nesse sentido, o ensino médio técnico vem sendo forjado, 

desde a sua constituição no Brasil, nos entremeios desse dualismo entre educação 

propedêutica e formação profissional, uma vez que sempre esteve estruturado para 

adestrar determinadas habilidades, sem permitir que o aluno dominasse os 

fundamentos científicos, que são necessários para a compreensão de outras 

dimensões, como a socioprodutiva presente na sociedade contemporânea. O que 

chama atenção neste entremeio é a perspectiva de organização do ensino médio que 

adota o trabalho como princípio educativo para que, assim, haja a possibilidade da 

superação dessa disputa existente entre ensino propedêutico e profissional. A 

despeito dessa questão, Saviani (2007) relata que o trabalho como princípio 

educativo, na construção e organização do ensino médio, deve orientar para além das 

funções básicas de se manusear o processo produtivo, mas sim direcionados para 

formação politécnica3. 

 

1.1 Problematização 
 

Para Mantoan (1999), a inclusão implica uma mudança de perspectiva 

educacional, pois não atinge apenas estudantes com deficiência e os que apresentam 

dificuldades de aprender, mas todos os demais, para que obtenham sucesso na 

corrente educativa geral. Assim, compreendem que este processo contribui de forma 

significativa para o desenvolvimento de melhorias no que tange ao aprendizado e ao 

conhecimento, seja pelos estudantes, seja pelos gestores, coordenadores ou 

professores, sobre a formação humana integral. Os alunos com deficiência são uma 

grande preocupação para os educadores inclusivos. Sabemos que a maioria dos 

estudantes que fracassa na escola não é proveniente do ensino especial, mas 

possivelmente acabará nele. 

                                            
3 A politecnia é percebida como Educação que possibilita a compreensão dos princípios científico-
tecnológicos e históricos da produção moderna, de modo a orientar os estudantes à realização de 
múltiplas escolhas (RAMOS, 2008). 
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Em uma sociedade marcada pelas desigualdades produzidas pelo sistema 

capitalista, a exclusão social tem muitas faces. No entanto, a face que mais se 

aproximou nas últimas décadas da pauta da educação brasileira foi a da exclusão das 

pessoas com deficiência do sistema regular de ensino. Nesse sentido, a organização 

curricular na educação profissional se apresenta como um grande desafio, uma vez 

que é necessário, à luz dos marcos legais e conceituais, adequar o modelo de 

currículo a fim de atender os sujeitos da educação inclusiva.  

Essa é uma questão complexa a ser resolvida pelas instituições que ofertam a 

educação profissional técnica de nível médio, pois não há uma compreensão geral de 

como fazer, ou seja, qual é o melhor caminho a ser seguido para adequar o currículo 

técnico integrado para os estudantes com necessidades específicas. A organização 

curricular deve ser de fato orientada ao atendimento desse público, possibilitando-lhes 

o ingresso, a permanência e o êxito na Instituição de ensino. Mas como fazer isso? O 

desafio que se apresenta às instituições, aos seus gestores e educadores na 

educação profissional de nível médio não é apenas o de organizar um novo currículo, 

mas principalmente o de conceber e praticar, efetivamente, ações pedagógicas 

dirigidas à formação dos sujeitos da educação inclusiva, de modo a formá-los com 

competências humanas e profissionais. Na gênese de sua criação, em 1909, o 

Instituto Federal de Goiás, assim como as demais instituições criadas à época, tem 

como seu principal objetivo atender os “desvalidos” da sociedade, mas isso é bastante 

desafiador.  

Em 2017, visando atender o disposto no Decreto 7.611/2011, que dispõe sobre 

a educação especial e o atendimento educacional especializado nas Instituições de 

Ensino brasileiras, e de modo a atender estudantes com necessidades educacionais 

específicas, o IFG instituiu, o Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 

Específicas (Napne) como estratégia e política de inclusão, que desde então vem 

sendo retratado como principal responsável pelas ações de inclusão na instituição. 

Nesse sentido, a pesquisa pretende responder: como adequar o currículo técnico 

integrado na educação profissional no IFG campus Luziânia de forma a atender os 

estudantes com necessidades específicas? 

Tal problema parte das seguintes questões norteadoras: Como os docentes 

avaliam o ingresso, a permanência e o êxito desses estudantes em suas salas de 

aula? Estariam eles preparados para receber e ensinar esses estudantes? Que 

medidas estruturais são necessárias para realizar o atendimento de modo efetivo a 
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eles, de modo a prepará-los para o exercício de uma profissão? Qual a visão dos 

gestores, coordenadores, pais ou responsáveis sobre a inserção desse público no 

ensino regular profissionalizante? 

Mesmo com a atuação do Napne, é necessário pensar se de fato os 

profissionais que atuam nele cumprirão o real papel do atendimento ao estudante, que 

é melhorar suas aprendizagens e emancipá-los para atividades no mundo do trabalho. 

Um dos grandes desafios do núcleo é pensar as adequações curriculares necessárias 

para a inclusão dos estudantes. Historicamente, é possível dizer que os sujeitos com 

deficiência sempre foram excluídos e marginalizados, mas essa realidade mudou com 

o desenvolvimento das sociedades e com a busca de uma sociedade mais justa.  
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CAPÍTULO II  

CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 

 

Quando dou comida aos pobres, me chamam 
de santo. Quando pergunto porque eles são 
pobres, chamam-me de comunista. 

Dom Helder Câmara 
 

Neste capítulo, apresentamos o contexto histórico da Educação Profissional e 

da educação inclusiva no Brasil, iniciando-a pelo período escravagista considerando 

que este período foi marcado pela degradação do trabalho produtivo manual, como 

forma de devastar os escravos libertos. Além disso, analisamos os aspectos dualistas 

que envolvem essas modalidades de ensino. Com isso, pretendemos identificar e 

analisar quais os princípios que no País norteiam a educação profissional e 

tecnológica, bem como a Educação Inclusiva na Perspectiva da Educação Especial. 

Ademais, tendo em vista o lócus do estudo, fazemos uma análise sobre a realidade 

do IFG - campus Luziânia quanto à maneira que a acessibilidade curricular é realizada 

na EPT.  

 

2.1 Histórico da educação profissional  
 

Nas palavras de Antunes (2009, p. 21), podemos dizer que “[o]s seres sociais 

tornaram-se mediados entre si e combinados dentro de uma totalidade social 

estruturada, mediante um sistema de produção e intercâmbio estabelecido”. Nesse 

sentido, no início do século XIX, a situação escravagista vivenciada no Brasil é 

contestada pela Inglaterra, que tinha interesses em explorar o mercado consumidor 

na colônia e no mundo. No ano de 1850, foi aprovada a Lei Eusébio de Queiróz, a 

qual, cedendo à pressão dos ingleses, interrompe o tráfico negreiro para o Brasil. 

Em setembro de 1871, a Lei do Ventre Livre, concede a liberdade aos filhos de 

escravos. Em 1885, entra em vigor a Lei dos Sexagenários, garantindo a liberdade 

aos escravos com mais de 60 anos. Ao fim do século XIX, a escravidão é 

mundialmente proibida. Assim, no Brasil, em 13 de maio de 1888, com a Lei Áurea, a 

escravidão é abolida.  

A despeito da profusão de reformas ocorridas neste período, seus impactos e 

características para a política e a educação, vale ressaltar que o caráter fortemente 
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assistencialista mantinha, aos olhos da classe dominante, os ex-escravos, mendigos, 

negros, loucos, prostitutas, rebeldes, desempregados, órfãos e viciados sobre seu 

controle por meio da escola que os educava e os profissionalizava para se 

transformarem em obreiros, operários uteis, incapazes de se rebelarem contra o 

sistema. Mesmo com as diversas mudanças no sistema político da época e com as 

reformas nacionais em curso, ideias prevalecentes eram de que somente o poder 

central e a classe dominante continuassem a “pensar” a educação do País e ditar seus 

rumos. Nessa perspectiva, emerge a educação profissional, vista como uma 

estratégia para consolidar as reformas já feitas e impor o silenciamento à classe 

trabalhadora como apontado por Kuenzer (2009), para quem “a república precisava 

ser vista como a virtude homogeneizadora das diferenças”, possibilitando igualdade 

política entre os cidadãos e chances de inserção dos desvalidos da fortuna na vida 

em sociedade.  

Em um dos seus percursos controversos, o ensino profissional passou a figurar 

no Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, no ano de 1906, buscando uma 

“consolidação de uma política de incentivo para preparação de ofícios dentro destes 

três ramos da Educação econômica” (TAVARES, 2005, p. 23). Já em 1909, Nilo 

Peçanha, por meio do Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, que criou nas 

capitais das províncias escolas para o ensino profissional primário e gratuito, inaugura 

as “Escolas de Aprendizes Artífices”, para os desvalidos da fortuna. Tais escolas eram 

semelhantes aos Liceus de Artes e Ofícios, destinados ao ensino industrial, 

(TAVARES, 2005) e tinham como objetivo “habilitar os filhos dos desfavorecidos da 

fortuna com o indispensável preparo técnico e intelectual, como fazê-los adquirir 

hábitos de trabalho profícuo, que os afastará da ociosidade ignorante, escola do vício 

e do crime” (BRASIL, 1909, p. 01). 

Está claro que após diversas leis serem aprovadas para libertação dos 

escravos, haveria de fato muitas pessoas que estariam fora do mercado de trabalho, 

devido à condição anterior escravista e, agora, a situação de liberdade. A liberdade foi 

concedida, mas a formação dessas pessoas para ocuparem postos de trabalho 

continuava a ser negligenciada pelo Estado. Assim, houve a 

  

[...] criação de 19 escolas de artes e ofícios nas diferentes unidades da 
federação, precursora das escolas técnicas federais e estaduais. Essas 
escolas antes de pretender atender às demandas de um novo 
desenvolvimento industrial praticamente inexistente, obedeciam a uma 
finalidade moral de repressão: educar, pelo trabalho, os órfãos, pobres e 
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desvalidos da sorte, retirando-os da rua. Assim, na primeira vez que aparece 
a formação profissional como política pública, ela o faz na perspectiva 
moralizadora da formação do caráter pelo trabalho (KUENZER, 2005. p. 16). 

 

 A escola foi, pois, ainda que de modo insuficiente, um primeiro passo para 

formar os sujeitos livres da escravidão que buscavam postos de trabalho para 

sustentar suas famílias. Se torna necessário, assim, fazer essa contextualização 

histórica para compreender melhor que o foco desta pesquisa se encontra nas 

relações estabelecidas entre trabalho e educação e nos sujeitos inseridos nesse 

contexto. O contexto é o da globalização, a partir do final do século XIX até o início do 

século XXI. O Brasil colônia era, como já apontado anteriormente, voltado a uma 

economia escravista, pois, conforme citado por Cunha (2005), o trabalho manual era 

predominantemente realizado pelos negros, que não tinham prestígio social:  

 

[...] era destinado aos escravos (índios e africanos), essa característica 
‘contaminava’ todas as atividades que lhe eram destinadas, as que exigiam 
esforços físicos ou a utilização das mãos. Homens livres se afastavam do 
trabalho manual para não deixar dúvidas da sua própria condição, 
esforçando-se para eliminar as ambiguidades de classificação social. Além 
da herança da cultura ocidental, matizada pela cultura Ibérica, aí está a base 
do preconceito contra o trabalho manual, inclusive e principalmente daqueles 
que estavam socialmente mais próximos do escravo: mestiços e brancos 
pobres (CUNHA, 2005, p. 16). 

 

Mudanças significativas marcam este período no Brasil, sobretudo por iniciar o 

desenvolvimento da indústria e a reestruturação da força de trabalho, posto que havia 

acabado a escravidão. Segundo Saviani (2007, p. 162), a abolição no Brasil foi 

programada pelas camadas dominantes brasileiras para ocorrer em uma forma de 

transição gradual. Em suma, “[n]essa longa transição, nesse processo de preparação 

das vias de solução do problema da mão de obra, isto é, da substituição do trabalho 

escravo pelo trabalho assalariado, a educação foi chamada a participar do debate”. 

Convém lembrar que, nesse período, o Brasil sofre a influência dos grandes 

acontecimentos que ocorreram mundo afora, como a Primeira Guerra Mundial (1914), 

a Revolução Russa (1917) e a quebra da Bolsa de Nova Iorque (1929). Todos eles 

impactaram a educação brasileira direta ou indiretamente, posto que o processo de 

globalização do capital estava em plena expansão e ganhando forças impulsionado 

pelas novas tecnologias, de acordo com Ianni (1998).  

O planejamento da educação brasileira nesse período ficava a cargo dos 
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positivistas4, que efetivaram reformas em todo o sistema. De acordo com Severino 

(1986, p. 15), “a República nasceu sob a influência e inspiração do positivismo, que 

marca, sobretudo, sua visão educacional”. No início do século XX, se inovou a história 

da Educação Profissional do País, quando “[h]ouve um esforço público de organização 

da formação profissional, modificando a preocupação nitidamente assistencialista de 

atendimento a menores abandonados e órfãos, para a da preparação de operários 

para o exercício profissional” (TAVARES, 2005, p. 23). 

A despeito da evolução da rede federal de educação profissional e tecnológica, 

as mudanças ocorridas nesses mais de cem anos foram extremamente relevantes. 

Uma delas consistiu-se como importante conquista de se poder gozar de autonomia 

e personalidade jurídica própria. Dentro do arcabouço da autonomia, a didática se 

apresentou também como uma das conquistas realizadas, considerando que permitiu 

aos estudantes continuar aprendendo, criando assim a possibilidade de inserção no 

mundo do trabalho. A organização escolar das instituições federais e as mudanças 

alcançadas se mostram importantes para melhor compreender a sua finalidade de 

ensino, o público a ser atendido, bem como suas diferentes práticas pedagógicas, que 

buscam o envolvimento dos alunos, o desenvolvimento local, regional e nacional 

articulando-se de forma integrada, oferecendo condições de preparação para o 

exercício de profissões técnicas e posterior prosseguimento nos estudos.  

A Figura 2 apresenta e descreve a evolução e as mudanças na Escola de 

Aprendizes Artificies vivenciadas ao longo de mais de cem anos até chegar à 

expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Tal 

expansão, como pode ser visualizada na figura, buscou colocar um maior destaque 

na educação tecnológica no meio da sociedade como mecanismo de trabalho e 

resgate de cidadania e transformação social, tal como exposto no manifesto do 

Conselho de Dirigentes dos Centros Federais de Educação Tecnológica 

(CONCEFET), a seguir.  

 

A criação dos Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia no bojo 
do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica pode ser reconhecido como referendo do Governo no sentido de 
colocar com maior destaque a educação tecnológica no seio da sociedade 
como instrumento vigoroso no trabalho na construção, resgate de cidadania 

                                            
4 Corrente filosófica que surgiu na França no começo do século XIX por Auguste Comte. Defendia que 
a regra para o progresso social seria a disciplina e a ordem, fato que influenciou a teoria moral utilitarista 
de John Stuart Mill. No Brasil, influenciou a política praticada nos primeiros anos da República “Ordem 
e Progresso” (SILVINO, 2007, n.p.). 
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e transformação social. A autonomia que lhe é reafirmada e ampliada poderia 
soar contraditório quando conjugada com o traçado de seu horizonte de 
atuação não fosse a decisão já firmada por essas instituições como sua 
identidade por toda a trajetória de um século de trabalho. Os Institutos 
Federais de Educação Ciência e Tecnologia podem ganhar um espaço 
exponencial de atuação visceralmente vinculado a um projeto de país que na 
diversidade, na multiplicidade que lhe é peculiar, define seu traçado 
(CONCEFET, 2007, p. 376). 

 

Acreditamos que as mudanças ocorridas ao longo desse tempo trouxeram 

significativos avanços para a educação e para os locais onde se instalou boa parte 

das unidades da rede federal de educação profissional, sobretudo no que tange aos 

arranjos produtivos locais. No entanto, há desafios que foram e continuam sendo 

prementes a esta modalidade de ensino, entre os quais pode se citar a inclusão plena 

de todos os sujeitos da educação especial nos processos educativos. 

 A educação profissional ganhou lugar de destaque nas políticas públicas do 

País e, atualmente, sua expressiva representação vem sendo entendida como uma 

forma de melhorar as condições de vida da população, que demanda além de 

profissionalização, condições de prosseguimento nos estudos. Nesse sentido, o 

projeto previsto para as instituições federais de educação profissional assume o 

ideário de uma educação com vistas a um projeto societário em que a inclusão social 

seja de fato emancipatória. Assim, o que se tem como projeto é assegurar um ensino 

de qualidade, que forme cidadãos críticos, conscientes e participativos. 

 A grandiosidade de todo esse movimento, no que concerne aos institutos 

federais e à forma como estas instituições ofertam os diversos níveis de ensino, 

demonstra que a formação das relações de reciprocidade entre ensino, pesquisa e 

extensão se apresentam como forma de promover o desenvolvimento local. Desse 

modo é necessário garantir que as operacionalizações das práticas pedagógicas, 

assim como dos projetos, sejam efetivadas de modo que se garanta o cumprimento 

da missão para a qual foram criados os institutos federais de educação: “promoção 

da justiça social, da equidade, do desenvolvimento sustentável com vistas a inclusão 

social, bem como a busca por soluções técnicas” (SOUZA, 2012, n.p.) para as 

diversos questões presentes na sociedade contemporânea. Tal missão coloca os 

institutos federais em contato direto com as mais variadas demandas locais, lhes 

permitindo que percebam os desafios, sejam de ordem econômica ou social, e, assim, 

possam melhorar a qualidade de vida social da população ali atendida.
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Figura 2: Evolução da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica

Fonte: Elaborada pelo autor com base em http://redefederal.mec.gov.br/images/pdf/linha_tempo_11042016.pdf 

http://redefederal.mec.gov.br/images/pdf/linha_tempo_11042016.pdf


47 
 

 

No entanto, apesar das mudanças vivenciadas nessa escola e considerando 

que a sociedade da época passava por profundas transições, sobretudo no campo 

econômico, que passava do sistema econômico agrário para o industrial, a escola 

assumiu um papel ainda de manutenção das diferenças.  

No contexto do Decreto assinado pelo então presidente Nilo Peçanha, alguns 

termos chamam atenção, como “desfavorecidos da fortuna” e “adquirir hábitos de 

trabalho profícuo”. Tais termos significam pobres alforriados pelas leis que colocaram 

fim à escravidão, como se todo exercício vivenciado pelos sujeitos à época não fosse 

um efetivo trabalho realizado aos seus “donos”.  

No contexto acima descrito e fazendo uma referência aos tempos atuais, ganha 

força as palavras de Paulo Freire (1982), quando aponta que o pensamento crítico 

reflexivo deveria levar ao desenvolvimento nacional, sendo este capaz de absolver 

qualquer tipo de contradição, comprometendo-se com o desenvolvimento autônomo 

do País. O autor convoca a nação a participar do desenvolvimento do Brasil, 

enfatizando que as transformações desejadas requerem a participação do povo 

brasileiro na luta contra as estruturas capitalistas. O problema crucial da nação para 

ele era 

 

[o] de conseguir o desenvolvimento econômico, como suporte da democracia, 
de que resultasse a supressão do poder desumano de opressão das classes 
muito ricas sobre as muito pobres. E de coincidir o desenvolvimento com um 
projeto autônomo da nação brasileira (FREIRE, 1982, p. 87). 
 

O desenvolvimento econômico solucionaria em parte os problemas sociais 

vivenciados pelo País, por meio de uma melhor redistribuição da renda, contribuindo, 

assim, para a democratização das organizações políticas (FREIRE, 1982). Entretanto, 

o que se seguiu à criação das Escolas de Aprendizes Artífices foi ainda a manutenção 

das desigualdades sociais. Nesse aspecto, Oliveira (2013, p. 42) esclarece que “[a] 

solução do chamado problema agrário nos anos da passagem da economia de base 

agrário exportadora para urbano industrial é um ponto fundamental para a reprodução 

das condições da expansão capitalista”.  

Considerando a afirmação do autor, é possível perceber que as pressões 

impostas ao Brasil pelos países europeus foram de fato para a manutenção de uma 

condição social que possibilitasse que os barões brasileiros permanecessem na 

manutenção do poder e continuassem donos de suas grandes fortunas, mesmo com 

economia agrária em extinção. A escola, portanto, reproduziu as desigualdades, 
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ampliando-as, já que a formação dos “desvalidos da fortuna” de fato visava criar um 

“exército de reserva” que pudesse atender nas cidades o objetivo dos donos das 

fábricas. Considerando isso, podemos dizer que 

 

[à] vivência no processo de trabalho soma-se à experiência de exclusão 
social na vida cotidiana e se corporifica numa autoimagem negativa que os 
operários elaboram de seu desempenho na esfera do trabalho, 
reconhecendo-se impotentes para enfrentar uma condição real de 
marginalidade e desconsideração dos gestores da produção. Forja, assim, 
um referencial em que o direito a ter direitos é reivindicação básica para 
reverter a desqualificação social (SOUSA, 2007, p. 82). 

 

Portanto, fica claro que a exclusão social permanece, em muitos casos, similar 

à existente ao início do século XIX. E, diante desse contexto, a educação profissional 

assumiu, portanto, uma perspectiva de preparação de mão de obra e não de preparo 

intelectual das massas. Assim, consideramos que, com as mudanças ocorridas ao 

longo da história da educação profissional, as camadas mais desprovidas foram 

alcançando algum espaço ainda que pequeno no contexto da escola. Após muitas 

lutas pela busca de melhorias na qualidade do ensino, percebemos que outra 

configuração se estabeleceu, dando espaço ao que hoje chamamos de ensino médio 

integrado.  

Essa modalidade de ensino, atrelada à educação profissional, vem sendo 

moldada, como já apontado acima, desde o Brasil colônia. No entanto, a conjuntura 

do período pós constituinte exigiu uma reforma nas organizações e também na 

educação brasileira, fato que a conduziu para uma reestruturação da modalidade de 

ensino profissionalizante nos anos 2000. Nessa época, ocorreu uma série de debates 

sobre as perspectivas para o ensino médio profissionalizante repletos de muitas 

opiniões, sobretudo no que tange ao Decreto nº 2.208/1997, que regulamentava a 

educação profissional estabelecendo, entre suas diretrizes, que se deveria qualificar, 

profissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores. A esse respeito, assim se 

manifestaram Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005, p. 23): 

  

[u]ma primeira posição expressa em três documentos defendidos a ideia ou 
tese de que cabe apenas revogar o Decreto n. 2.208/97 e pautar a elaboração 
a elaboração da política de Ensino Médio e Educação Profissional [...]. Uma 
segunda posição é expressa, mais diretamente, por um documento que se 
posiciona pela manutenção do atual Decreto n. 2.208/97 e outros documentos 
que indiretamente desejariam que as alterações fossem mínimas. Por fim, 
uma terceira posição, que consta de um número mais significativo de 
documentos, direta ou indiretamente partilha da revogação do Decreto n. 
2.208/97 e da promulgação de um novo decreto. 
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O que os autores tentaram expressar foi que a ideia de substituir um documento 

por outro não asseguraria que a implantação de uma nova concepção de ensino médio 

na educação profissional e tecnológica fosse de fato efetivada. De fato, notamos essa 

inconsistência hoje, na prática, considerando as nuances, contornos e arranjos 

educacionais vivenciados nas instituições.  

 

2.2 Instituto Federal de Goiás – Campus Luziânia como lócus da pesquisa 

 

O Instituto Federal de Goiás foi criado pela Lei Federal nº 11.892 em dezembro 

de 2008, que transformou os Centros Federais de Educação (CEFET) em Institutos 

Federais. A instituição é uma autarquia federal que goza de autonomia administrativa, 

patrimonial, financeira, didático pedagógica e disciplinar. Presente, entre outros locais, 

no estado de Goiás, suas atividades atendem mais de 11 mil estudantes, distribuídos 

nos seus 14 câmpus em funcionamento. Quatro das suas unidades estão localizadas 

na região do Entorno Sul do Distrito Federal, nas cidades de Águas Lindas, Formosa, 

Luziânia e Valparaíso.  

O Instituto Federal de Goiás – campus Luziânia é um dos câmpus fruto da 

expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. Ele abriu suas 

portas à comunidade no ano de 2010, com a promessa de ofertar na região uma 

educação pública, gratuita e de qualidade, capaz de formar os seus estudantes para 

atender às demandas da região por mão de obra qualificada.  

Ao iniciar suas atividades uma das preocupações foi o estabelecimento do 

vínculo com a comunidade local, fato que se deu por meio das diversas parcerias 

firmadas com os órgãos do governo municipal. A partir de parceria com a Secretaria 

de Educação do município, por exemplo, foi possível promover formação de 

professores e outras atividades. Uma das bases conceituais que imprimiam 

características ao trabalho realizado, na perspectiva da educação profissional, foi a 

postura progressista adotada pela gestão da unidade, buscando sempre alinhar os 

desafios políticos ao trabalho como princípio educativo. O desenlace dessa forma de 

conduzir o trabalho na nova unidade do IFG fez com que a comunidade tivesse 

confiança na instituição e deixasse seus filhos receberem ali a educação pretendida. 

Ao longo destes dez anos, a confiança que se estabeleceu foi tanta que hoje a 

concorrência para o ingresso é de 8 candidatos por vaga para cada curso ofertado na 

modalidade do ensino médio técnico integrado, conforme dados do último edital. A 
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Figura 3, na sequência, mostra a localização do campus na região do entorno do 

Distrito Federal.  

 

Figura 3: Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica IFG no estado de Goiás 

 

Os desafios postos para esta unidade do IFG foram e continuam marcantes, 

sobretudo pela região na qual se localiza. A cidade dispunha apenas de duas 

instituições de educação superior, sendo uma pública e uma privada, mas, com a 

chegada do IFG, o local ganhou um reforço de instituição pública. O eixo tecnológico 

dos cursos ofertados se baseou na orientação dos estudos realizados pelo 

Observatório do Mundo do Trabalho5, que estabeleceu para o campus três eixos, 

sendo eles: (i) Infraestrutura e informação; (ii) Comunicação; e (iii) Controle e 

Processos Industriais, que compreende as tecnologias associadas aos processos 

mecânicos, eletroeletrônicos e físico-químicos.  

Na primeira oferta de cursos, realizada em 2010, foram oferecidos os seguintes 

cursos técnicos integrados: Informática para a Internet, Química e Mecânica e o 

técnico subsequente em Edificações. Em 2012, ocorreu a última oferta do curso 

                                            
5  Observatório Nacional do Mundo do Trabalho e da Educação Profissional Cientifica e Tecnológica 
(EPCT) é uma iniciativa da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec/MEC) e constitui-
se como um conjunto de serviços e ferramentas relacionadas ao Mundo do Trabalho e suas interfaces 
com a EPCT, a fim de subsidiar a Rede Federal de EPCT na formulação de suas políticas institucionais 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, para que estejam sintonizadas com a realidade social local, como 
também ser referência na definição de políticas públicas em diversos campos de atuação no país.  
 

Fonte: Portal do Instituto Federal de Goiás – IFG (2020). Disponível em: 
http://cursos.ifg.edu.br/.  Acesso em: 4 jun. 2020. 
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técnico integrado integral em Mecânica, sendo criado o curso técnico integrado em 

tempo integral em Edificações. Isso se deve ao fato de nesse ano os cursos técnicos 

integrados terem migrado suas matrizes curriculares para o formato de curso técnico 

integrado em tempo integral, processo que ocorreu sem a garantia de condições 

estruturais para a permanência dos estudantes na escola. Naquele momento, a 

estrutura ainda era precária para acomodar os estudantes durante todo o período no 

ambiente escolar.  

Os dados fornecidos pelo Napne indicam que existem na instituição trinta 

estudantes com necessidades específicas, o que indica a necessidade de um trabalho 

voltado de fato para acessibilidade curricular, de forma a atendê-los em todas as suas 

dimensões. Conforme demostrado na tabela 1, abaixo, esses estudantes apresentam 

diferentes deficiências, requerendo, assim, adequações de acessibilidade para 

alcançar um aprendizado efetivo.  

 

Tabela 1: Número de estudantes por tipo de deficiência 

DESCRIÇÃO DA DEFICIÊNCIA QUANTIDADE DE ALUNOS 

Deficiência Física 06 
Deficiência Visual 02 
Deficiência Auditiva 02 
Deficiência Intelectual 03 
Deficiência Múltipla 00 
Altas Habilidades/Superdotação 00 
Transtorno Global Do Desenvolvimento 02 
Outros 15 
Total 30 

Fonte: Relatório Anual do IFG/Napne Campus Luziânia 2019. 

 

Por tratar-se de estudantes com variados tipos de necessidade específica, é 

necessário que haja medidas para a oferta de apoio didático-pedagógico, tanto aos 

professores, quanto aos estudantes. Estas ações necessitam ser articuladas, por meio 

do tripé que sustenta a instituição, a pesquisa, o ensino e a extensão. De modo que 

se possa promover a capacitação e acessibilidade por meio de tecnologias assistivas, 

realizando as adaptações necessárias para o avanço da garantia de todos à educação 

de qualidade. Todavia, é preciso esclarecer que somente os recursos por si só não 

produzirão as necessárias mudanças, sendo necessário que o ensino médio integrado 

adotado pela instituição avance para além da formação profissional voltada para 

acesso ao mercado de trabalho. É preciso considerar uma formação humana integral, 

na qual o trabalho seja compreendido como princípio educativo e não apenas uma 

utilidade imediata.  
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2.3 O ensino médio integrado no IFG  

 

O ensino médio técnico no Instituto Federal de Goiás (IFG) está regulamentado 

pela Resolução do Conselho Superior da Instituição nº 22, de 26 de dezembro de 

2011, elaborada com base na Lei 11.892, de 2008. Na referida resolução, os cursos 

de educação profissional técnica de nível médio integrados ao ensino médio devem 

ser ofertados conforme previsto pelas seguintes bases legais: Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBN), nº 9.394/1996, Decreto nº 5.154, de 2004, 

Resolução Conselho Nacional da Educação e Câmara de Educação Básica 

(CNE)/CEB nº 1, de 2005, Parecer do CNE/CEB nº 39/2004, bem como pelo Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos do Ministério da Educação (MEC).  

Nesse sentido, os cursos ofertados pelo IFG têm por finalidade ofertar 

educação profissional técnica integrada ao ensino médio, devendo proporcionar a 

escolarização básica e formação técnica a seus estudantes conforme o prescrito pelos 

normativos legais. Ao fazê-lo, habilita os estudantes para o prosseguimento dos 

estudos na educação superior e para o exercício profissional na área técnica. Tem 

ainda o objetivo de formar e qualificar os sujeitos desta etapa para o exercício de 

atividades profissionais, visando a participação na vida pública e o exercício pleno da 

cidadania (IFG, 2019).  

Ainda a despeito dessa modalidade de ensino, é importante ressaltar que ela 

tem como fundamento a integração entre o ensino médio e a educação profissional, 

de forma a consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no ensino 

fundamental e possibilitar o prosseguimento nos estudos. Assim, conforme Frigotto, 

Ciavatta e Ramos (2005, p. 44), o Ensino Médio Integrado é:  

 

[...] aquele possível e necessário em uma realidade conjunturalmente 
desfavorável em que os filhos dos trabalhadores precisam obter uma 
profissão ainda no nível médio, não podendo adiar esse projeto para 
nível superior de ensino, mas que potencialize mudanças para, 
superando-se essa conjuntura, constituir-se em uma educação que 
contenha elementos de uma sociedade justa. 

 

 Diante dessa colocação e das políticas existentes para o ensino 

profissionalizante no Brasil, é proposição da instituição pesquisada apontar como 

caminho a profissionalização ainda no ensino médio, não por desejar que ali os 

estudantes encerrem a sua trajetória acadêmica, mas por compreender que há uma 
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necessidade de romper com a dualidade estrutural. Afinal, as políticas para os 

milhares de jovens, adultos e idosos que buscam, por meio da formação profissional, 

melhores condições de vida, são forjadas em detrimento das políticas educacionais 

que nem sempre são condizentes com suas reais necessidades.  

Mesmo observando que, ao longo da história da educação brasileira, a 

dicotomia marcou as políticas para essa modalidade de ensino, o que se visualiza 

ainda é a perspectiva de uma universalização da educação no ensino médio, por meio 

de uma integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura, como exposto por 

Moura (2012), abaixo. 

  

Em vez disso, seria relevante articularem-se internamente no sentido de 
apropriarem-se dos princípios da politecnia com base unitária do ensino 
médio, para, a partir daí, fomentar nas redes públicas a materialização do 
ensino médio integrado, profissionalizante ou não, como política pública (p. 
66). 

 

Os parcos avanços quanto ao ensino médio integrado visam ainda “estimular a 

educação profissional, enfatizando a educação cientifica e humanística” (MOURA, 

2012, p. 68), por meio da articulação entre formação geral e educação profissional em 

um contexto local cujos arranjos produtivos sejam observados e levados em 

consideração. Nessa perspectiva, o ensino médio integrado é posto como uma 

possibilidade de construção de uma sociedade com melhores oportunidades para 

todos. 

 

 2.4 O contexto da educação inclusiva no Brasil 
 

A Constituição Federal de 1988 já sinalizava para a implantação, no País, da 

educação inclusiva. Em seu artigo 208, a Carta Magna assim estabelece: “o dever do 

Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 

regular de ensino” (BRASIL, 1988, p.161). 

Em 2008, o Senado Federal, por meio do Decreto Legislativo nº 186, tornou a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 

equivalente a emendas constitucionais. O artigo 24 dessa Convenção expressa a 

garantia de que as “pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino 

fundamental inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as 

demais pessoas na comunidade em que vivem” (BRASIL, 2008, p. 54).  
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 Segundo o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 

2019, o estado de Goiás apresentava uma população estimada em 7.018.354 

pessoas, das quais 208.299 residiam no município de Luziânia. Destas, pelo menos 

3,9% possuíam algum tipo de deficiência, quantidade expressiva se considerarmos 

que os dados coletados dizem respeito a pessoas em idade escolar, na faixa etária de 

10 anos ou mais. Nessa perspectiva, há necessidade de contextualizar a educação 

inclusiva, para melhor entender as demandas para este público, que vem crescendo 

consideravelmente no País e no mundo. 

Para tanto, é preciso pensar que, desde o início, a educação especial assumiu 

diferentes contextos, inclusive no Brasil. As escolas especiais6 foram as principais 

responsáveis pelos avanços da inclusão, ainda que esse modelo de escola tenha 

perdido força com a possibilidade do ingresso dos estudantes com necessidades 

específicas no sistema regular de ensino a partir de 1994. Nesse aspecto, a escola 

assume o papel de socialização e possibilidade de convivência das pessoas com 

deficiência, de maneira a avançar na qualidade de vida em sociedade.  A inclusão ou 

a exclusão das pessoas com deficiência está intimamente ligada a questões culturais, 

haja vista não haver antes da inserção delas no ambiente regular de ensino, uma 

relação de convivência entre educandos. Deste modo o processo educacional busca 

a adequada convivência, na qual os estudantes com e sem deficiência aprendam 

juntos e na idade adequada.  

No Brasil, até a década de 1950, praticamente não se falava em educação 

especial. A partir de 1970, a educação especial passou a ser discutida, tornando-se 

preocupação dos governos, com a criação de instituições públicas e privadas, órgãos 

normativos federais e estaduais e de classes especiais. Hoje, há quem ainda defenda 

esse sistema de ensino, no entanto, percebe-se que apesar de seu foco para educar 

os portadores de necessidades específicas, também contribui para que esses sujeitos 

sejam segregados e excluídos da sociedade que os nega.  

                                            
6 Segundo Mendes (2010), as escolas especiais datam do século XIX, quando D. Pedro criou o Instituto 
Benjamin Constant destinado aos meninos cegos. Helena Antipoff, criou no Brasil o Laboratório de 
Psicologia Aplicada na Escola de Aperfeiçoamento de Professores, em Minas Gerais, em 1929. Seu 
trabalho inicial foi uma proposta de organização da educação primária na rede comum de ensino 
baseado na composição de classes homogêneas. Foi responsável pela criação de serviços de 
diagnósticos, classes e escolas especiais, em 1932 criou a Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais, que 
a partir de 1945, iria se expandir pelo país. O modelo de Classes e escolas especiais, essencialmente 
baseadas no princípio da segregação educacional, permitiram dessa forma transformar o ensino 
especial num espaço onde era legitimada a exclusão e discriminação social, o que transformava a 
educação especial, em um forte mecanismo de seletividade social na escola pública de primeiro grau. 
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A educação, bem como todos os setores da sociedade, é responsável pela 

socialização, ou seja, pela possibilidade de uma pessoa conviver com qualidade na 

sociedade. Por conseguinte, a educação tem um caráter cultural acentuado ao 

viabilizar a integração do indivíduo com o meio. A Declaração de Salamanca (1994) 

se constituiu como marco e início da caminhada para a educação inclusiva.  A inclusão 

é um processo educacional por meio do qual todos os estudantes, incluindo os com 

necessidades específicas, devem ser educados juntos, com o apoio necessário, na 

idade adequada e em escola de ensino regular.  

Ela deve ser entendida pelos educadores como a possibilidade de todos os 

estudantes se perceberem sujeitos mais solidários, acolhedores diante das 

diferenças, de a escola ser vista como local de renovação, e de avanços acadêmicos 

adequados ocorrerem indistintamente. Afinal, a nova política educacional, inaugurada 

em 2008, é construída segundo o princípio da igualdade de todos perante a Lei e 

abrange as pessoas de todas as classes sociais, como bem preconiza a Constituição 

Federal: “[a] educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 

(BRASIL, 1988, p. 12). 

Nesse sentido, a prática da educação inclusiva merece cuidado especial, pois 

lida-se com o futuro de pessoas com necessidades específicas. Antes mesmo de 

incluir, é importante certificar-se dos objetivos dessa inclusão para o estudante e quais 

os benefícios, avanços e possibilidades que ela poderá promover. Junto a estudantes 

da rede regular de ensino, é necessário saber as adequações que devem ser 

produzidas para garantir o êxito escolar do educando.  

No Brasil, a LDBN, lei nº 9394/1996, garante às pessoas com necessidades 

específicas acesso, preferencialmente, às salas de aula do ensino regular. A educação 

dessas pessoas é denominada de educação especial em função da “clientela” a que 

se destina e para a qual o sistema deve oferecer “tratamento especial”, tal como 

contido nos textos das leis nº 4.024/1961 e nº 5.692/1971, hoje substituídas pela nova 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/1996. Registramos no 

quadro abaixo os principais marcos legais da educação inclusiva no Brasil, de modo 

a traçar uma linha do tempo entre as legislações e a relação delas com a temática.  
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Quadro 2: Marcos legais aplicados a educação inclusiva 

LEI/ ANO  TÍTULO  ASSUNTO  

1975 Declaração dos direitos das pessoas 
deficientes 

Elaborada pelos Estados Membros, tem 
como principal objetivo elevar os padrões de 
vida das pessoas com deficiência, 
garantindo emprego e condições 
econômicas e sociais.  

1988 Constituição Federal do Brasil  Trata do atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino 
e estabelece a educação como direito de 
todos.  

Lei nº 
8.069/1990 

Estatuto da Criança e do Adolescente Se restringe a relatar que deve haver um 
atendimento educacional especializado e 
preferencialmente na rede regular de ensino 
aos portadores de deficiência. 

1994 Declaração de Salamanca Proporcionou a mudança do paradigma da 
integração para o da inclusão. A partir desta 
declaração, os educadores e profissionais 
da saúde tiveram novas perspectivas em 
relação a permanência e qualidade do 
ensino, para as pessoas com deficiência.  

Lei 
9394/1996 

 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional A modalidade de ensino ganhou um capítulo 
específico. Esse foi um grande avanço para 
a educação, porque confirma o que está 
elencado no artigo 208 Constituição 
Federal: “haverá, quando necessário, 
serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender as peculiaridades da 
clientela de educação 26 especial” 

1999 Convenção Interamericana para a 
Eliminação de todas as formas de 
discriminação contra as Pessoas 
Portadoras de Deficiência. Também 
conhecida como Convenção da 
Guatemala 

Ela trata especificamente das formas de 
eliminar e prevenir qualquer maneira de 
discriminação, diferenciação, preconceito e 
exclusão da pessoa com deficiência da 
sociedade. 

2001 Declaração Internacional de Montreal 
sobre Inclusão 

Trata da afirmação de que todos seres 
nascem livres e em igualdade de dignidade 
e direitos, observando a necessidade de se 
desenvolver um desenho inclusivo em todos 
os ambientes, produtos e serviços. 

Decreto 
Legislativo 
nº 186/2008 

Convenção sobre os Direitos das 
pessoas com Deficiência. 

Aprova  a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, assinado em 
Nova Iorque 

2014 Plano Nacional de Educação Trouxe para o ideário da educação especial 
alguns conceitos que ainda não haviam sido 
debatidos pelas leis que discutem a 
educação, os quais se referem à Educação 
Inclusiva. 

Lei nº 
13.146/2015 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência 

Busca assegurar os direitos fundamentais, a 
igualdade de condições e o exercício das 
liberdades fundamentais de todas as 
pessoas com deficiência, visando a inclusão 
social e a cidadania. 

Fonte: elaborado pelo autor com base em: Landim 2016 
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Certamente a legislação por si só não resolve a questão da inclusão, no entanto 

é necessário considerar que, ela é um avanço do ponto de vista estrutural, para que 

os direitos das pessoas com deficiência sejam respeitados.  

 

2.5 Inclusão na EPT  
 

O termo inclusão começou a ser difundido na segunda metade do século XX 

como o processo de recepção de pessoas com necessidades educacionais especiais 

na educação e no mundo do trabalho. Guhur (2003) situa o marco inicial desse 

processo em meados de 1959, na Escandinávia, com o denominado “princípio de 

normalização7”. A partir de então, vários foram os embates provenientes de classes 

sociais diferentes sobre a educação especial, culminando, inclusive, na elaboração de 

leis específicas para os sujeitos com necessidades educacionais especiais. No início, 

apresentaram-se as duas perspectivas de educação vigentes na educação especial, 

a saber: a integração e a inclusão: 

 

[...] princípio de normalização, entendido como a possibilidade que 
deve ser dada a essas pessoas de vivenciar experiências as mais 
próximas possíveis das que fazem parte do cotidiano normal da vida 
humana (ter expectativas e desejos respeitados, realizar projetos, 
participar de atividades comuns à vida coletiva, etc.  
 
[...] a integração, o aluno é inserido na corrente principal ou 
“mainstreaming”, na estrutura ou fluxo comum da escola, não havendo 
alterações na organização escolar ou curricular; todavia serviços de 
apoio (segregados) podem ser providenciados, desde sala de recursos 
ou atendimento parcial em classes e/ou escolas especiais. Trata-se do 
sistema de “cascata” (GUHUR, 2003, p. 40). 

 

Assim, os pressupostos da educação inclusiva, assim como suas perspectivas 

de integração, advêm da mesma origem, mesmo havendo diferenças ao longo do 

processo histórico de construção das políticas voltadas à modalidade de ensino.  

 

Historicamente, não há como traçar linhas descontínuas entre o projeto 
da integração escolar (ou educação integradora, como preferem 
alguns) e o da educação inclusiva. Entendo haver, antes uma evolução 

                                            
7 Segundo Guhur o princípio de normalização, é entendido como a possibilidade que deve ser dada a 
essas pessoas de vivenciar experiências as mais próximas possíveis das que fazem parte do cotidiano 
normal da vida humana (ter expectativas e desejos respeitados, realizar projetos, participar de 
atividades comuns à vida coletiva, etc.). Proposto inicialmente na Escandinávia e Dinamarca em 1959, 
e Suécia em 1969, esse princípio torna-se diretriz básica para outros países na orientação das lutas de 
diversas categorias sociais, em diferentes âmbitos das atividades e etapas da vida, bem como nos 
movimentos de criação de leis educacionais para inserção de pessoas que apresentam algum tipo de 
deficiência no sistema regular de ensino. 
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conceitual, derivada das múltiplas experiências, desenvolvidas em 
vários países do mundo [...] (BEYER, 2015, p. 73). 
 

Outrossim, estudos realizados pela Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do Ministério da Educação (Setec/MEC) no ano de 2009 apontavam que 

havia inclusão, no Brasil, de 1,5 mil estudantes com deficiência em cursos 

profissionalizantes e tecnológicos oferecidos pela Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica. Naquele ano, havia 108 núcleos de apoio às 

pessoas com deficiência, os quais apontavam que a inclusão desse público e a 

aceitação dele por parte da comunidade escolar estavam ganhando força. 

 

2.6 O currículo integrado na Educação Profissional 

 

O tema currículo integrado se insere em um contexto de problemáticas de 

relevância social que buscam superação da lógica do capital em defesa da emancipação 

humana, logo está ganhando força na área educacional. A isso outras temáticas se inter-

relacionam por se apresentarem em um contexto de discussões sobre trabalho e 

educação, em defesa da educação pública para a classe trabalhadora, sobretudo a partir 

da revogação do Decreto nº 2.208/1997 e estabelecimento do nº 5.154/2004.  

De forma geral, o Decreto nº 2.208/1997 proibia a oferta da formação técnica no 

nível médio, e o nº 5.154/2004 propôs o restabelecimento dessa garantia, com a intenção 

de reinstaurar o ensino médio atrelado ao técnico. Assim, faz-se necessário perceber 

indícios sobre as complexas relações existentes entre educação e trabalho que levam ou 

não à emancipação na educação profissional no nível médio. Assim, para compreender 

como a educação está sendo organizada, de modo especial a educação profissional, há 

necessidade de analisar questões como: de que maneira é possível construir 

procedimentos pedagógicos que favoreçam a formação humana emancipatória? Quais 

as contribuições que o Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI) do IFG podem dar 

para a organização do trabalho pedagógico no currículo integrado  

Nesse contexto desafiador, buscamos pensar o currículo integrado de forma a 

compreender seus desafios e possibilidades no IFG e quais as reais contribuições dos 

Projetos Pedagógicos Institucionais, vislumbrando possibilidades para a construção de 

propostas curriculares das diversas áreas do conhecimento. Isso porque as reflexões 

sobre a educação devem ser pautadas em discussões que abranjam o atual modo de 

produção da vida. Importante salientar que a educação profissional sempre foi pauta de 
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discussão no meio das estratégias de manutenção do capital, pois  

 

[...] a partir de 1964 e especialmente no período do chamado “milagre 
econômico” (1968 a 1973), a formação profissional passa a assumir um 
importante papel no campo das mediações da prática educativa, no sentido de 
responder às condições gerais da produção capitalista. No âmbito dos setores 
produtivos a regulamentação da profissão de técnico de nível médio, em 1968, 
configurou seu papel político como porta-voz e intermediário entre os operários 
não qualificados e o escalão superior, como representante dos que controlam o 
poder político e econômico (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 8). 

 

O currículo integrado na educação profissional tem como princípio a articulação 

entre trabalho e educação para formação humana dos sujeitos. Visa em alguma medida 

atender às demandas e mudanças que ocorrem no mundo do trabalho e suas novas 

exigências, sendo uma delas a inclusão dos sujeitos com necessidades específicas. Mas 

o que vem a ser esse currículo integrado?  De acordo com Sacristán (2000, p. 201), 

 

[...] o valor de qualquer currículo, de toda proposta de mudança para a prática 
educativa, se comprova na realidade na qual se realiza, na forma como se 
concretiza em situações reais. O currículo na ação é a última expressão de seu 
valor, pois, enfim, é na prática que todo projeto, toda ideia, toda intenção, se 
faz realidade de uma forma ou outra; se manifesta, adquire significação e valor, 
independentemente de declarações e propósitos de partida. 

 

Nesse sentido, o currículo integrado tem o trabalho como princípio educativo no 

sentido de permitir, concretamente, a compreensão do significado econômico, social, 

histórico, político e cultural, realizando-se também nas vivências dos estudantes, 

adquirindo significado e valor. O que notamos é que o movimento pela inclusão das 

pessoas com necessidades educacionais especiais vem se consolidando, ainda que de 

forma lenta, ao longo dos anos, mediado pelo processo social no qual está presente o 

modo capitalista de subsistência. As mudanças ocorridas no campo da educação, 

especialmente no Brasil, apontaram para a inclusão de diversos setores da sociedade 

que não sejam somente os das pessoas com deficiência, mas, também, negros, 

desempregados, órfãos e outros, por meio da educação profissional.  

Assim, com todas as mudanças ocorridas, cabe dizer que o IFG também se 

constituiu como escola adotando os meios necessários à manutenção da educação 

profissional com foco nos mais desprovidos da sociedade. Ele se instalou nas regiões 

mais distantes dos grandes centros urbanos para atender a classe trabalhadora e seus 

filhos por meio de um ensino médio que hoje busca se consolidar como integrado, apesar 

das dificuldades postas pela dualidade presente na educação brasileira. Nesse sentido, 
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não poderia deixar de fazer parte dos anseios da instituição a inclusão das pessoas com 

necessidades educacionais específicas, para quem a possibilidade de convivência e 

qualificação se dá também na formação profissional e no mundo do trabalho.  
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CAPÍTULO III  

PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Eu creio pessoalmente que há pelo menos um 
problema... que interessa a todos os homens que 
pensam: o problema de compreender o mundo, 
nós mesmos e nosso conhecimento como parte 
do mundo.  

Karl Popper 

 

Este capítulo descreve os procedimentos metodológicos a partir dos quais 

realizamos esta pesquisa, desde o método utilizado, o tipo de pesquisa, os sujeitos 

participantes até os procedimentos para coleta de dados, como: pesquisa bibliográfica 

e documental, entrevistas e instrumentos para analisar os dados coletados, seu 

tratamento e análise. Assim, aqui descrevemos os procedimentos metodológicos 

adotados em cada etapa do estudo.  

 

3.1 Procedimentos metodológicos 
 

Considerando que há várias formas na ciência para elaborar os procedimentos 

e métodos em uma pesquisa, no nosso estudo empregamos o método da análise de 

conteúdo (BARDIN, 2016) e nos valemos também da perspectiva materialista, 

histórica e dialética, por entendermos que nosso objeto de pesquisa tem uma relação 

com a totalidade e não somente com as partes. Consideramos que a educação 

profissional se materializa por meio de políticas públicas nem sempre lineares, que 

hora são contraditórias e assumem um papel excludente. Em suma, esta educação 

carrega os efeitos de uma dualidade estrutural imposta pelo modo de produção 

capitalista, que também se faz presente em nosso país. 

Diante disso, adotamos o pensamento de Minayo (2001, p. 24), para quem o 

método pressupõe “uma relação intrínseca de oposição e complementaridade entre o 

mundo natural e social, entre o pensamento e a base material”. Assim, o método aqui 

adotado nos permitiu analisar as categorias que emergiram nas verbalizações dos 

entrevistados. A pesquisa se deu por meio de pesquisa bibliográfica, documental e 

entrevistas semiestruturadas.  
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3.2 Natureza, abordagem e tipo da pesquisa  
 

No que concerne à natureza deste trabalho, podemos afirmar que trata-se de 

um estudo qualitativo e exploratório, já que consideramos que o objeto aqui 

apresentado não se esgota ou mesmo se desvela por completo, mas se constitui em 

meio a história da educação profissional e tecnológica. Na perspectiva de Godoy 

(1995), tal estudo valoriza o contato do pesquisador com a situação e o ambiente. 

Este preocupa-se com os processos e não somente com os resultados, além de 

"compreender os fenômenos que estão sendo estudados a partir da perspectiva do 

participante” (p. 63).  

Esse modelo de pesquisa apresenta ênfase no processo e não somente nos 

resultados. Desse modo, foi possível a obtenção de significados, de forma sistemática 

e com a finalidade de compreender o contexto e aprofundá-lo a partir das perspectivas 

dos participantes, das suas experiências, seus pontos de vista, suas opiniões e seus 

significados acerca do tema. Por conseguinte, os dados foram descritos e analisados 

detalhadamente para a compreensão do objeto de estudo e da relação dele com 

ambiente natural e os contextos.  

Como nosso enfoque é na análise de uma realidade específica, esta pesquisa 

foi do tipo estudo de caso. Segundo Ludke e André (1986), esse tipo de pesquisa vem 

se destacando e ganhando aceitação entre as várias formas que uma pesquisa 

qualitativa pode assumir. Para Gil (2007, p. 72), é um “estudo profundo e exaustivo de 

um ou de poucos objetos, de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e 

detalhado, tarefa praticamente impossível mediante os outros tipos de delineamento”. 

O autor afirma que o estudo de caso vem sendo utilizado frequentemente pelos 

pesquisadores sociais por atender a pesquisas com diferentes propósitos. A 

abordagem qualitativa e o estudo de caso nos auxiliam, portanto, no alcance dos 

objetivos deste estudo.  

 

3.3 Os Sujeitos e o Lócus da pesquisa 

 

Elegemos o IFG campus Luziânia como lócus de pesquisa, tendo em vista a 

nossa aproximação com o local, já que é campo de trabalho deste pesquisador. Nesta 

pesquisa, tendo em vista nossos objetivos, escolhemos para entrevista servidores que 

atuam nesta unidade, sendo eles: dois gestores, ambos do sexo masculino, com idade 

entre 35 e 45 anos, com formação acadêmica em nível de doutorado, com 



64 
 

 

experiências anteriores ao ingresso no IFG na área de educação; quatro 

coordenadores dos cursos de educação básica de nível médio ofertados no âmbito do 

departamento de áreas acadêmicas, todos do sexo feminino, com idade entre 30 e 45 

anos, com formação acadêmica em nível de mestrado e doutorado, também com 

experiências na área de educação anteriores ao ingresso na instituição; dez 

professores do ensino básico técnico e tecnológico, com idade entre 30 e 40 anos, 

com experiências anteriores ao ingresso na unidade pesquisada, com formação em 

nível de mestrado e doutorado; e, ainda, três pais e/ou responsáveis por estudantes 

das turmas dos cursos técnicos integrados acompanhados pelo Napne, todos do sexo 

feminino, com idade entre 35 e 45 anos.  

 

3.4 Coleta de dados  
 

Para coleta de dados no IFG, fizemos o termo de anuência (anexo C), assinado 

pela instituição coparticipante, que autorizou a realização da pesquisa no instituto. A 

partir disso, foi possível obter as informações necessárias à realização do estudo, 

tanto lendo documentos, como escutando os gestores, professores, coordenadores e, 

também, pais dos estudantes.   

Nossos dados foram obtidos a partir da consulta e análise dos documentos 

institucionais, entre os quais: Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Projetos 

Pedagógicos de Cursos (PPCs), Resolução Consup/IFG nº 30, que trata do 

atendimento aos estudantes com necessidades específicas, a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva, de 2008, entre outros.  

Após a análise documental, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, as 

quais, segundo Gil (2002), é aquela que parte de certos conhecimentos básicos 

apoiados em teorias e hipóteses que interessam à pesquisa e, depois, oferece um 

amplo campo de interrogativas, permitindo ao entrevistado falar livremente sobre 

determinado assunto. Nossas entrevistas contaram com um roteiro não rígido de 

questões norteadoras referentes à acessibilidade dos alunos ao currículo dos cursos 

técnicos integrados na educação profissional. Na ocasião, foi apresentada a carta de 

autorização para realização da pesquisa, emitida pelo Instituto Federal Goiano, bem 

como a proposta da pesquisa para os gestores do IFG - campus Luziânia. 

Posteriormente, agendamos uma reunião com os gestores, coordenadores, docentes 

e pais/responsáveis para explanação dos objetivos, relevância da pesquisa e 
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esclarecimentos a respeito do “Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) 

sujeitos da educação inclusiva”.  

O contato com os sujeitos da pesquisa deu-se da forma que descrevemos a 

partir daqui. Em relação aos gestores, fizemos convite para participar da pesquisa em 

uma reunião previamente agendada, por meio de contato realizado pessoalmente no 

próprio campus. A reunião ocorreu dentro do IFG - campus Luziânia, especificamente 

na sala de reunião do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Educação, Sociedade e 

Trabalho (Nepest), na qual explicamos os objetivos da pesquisa. Nesse momento, 

lemos o TCLE, e os sujeitos tiveram a oportunidade de aceitar ou não participar da 

pesquisa.  

No caso dos coordenadores de curso e docentes, solicitamos à chefia do 

departamento de áreas acadêmicas um espaço dentro da reunião realizada na 

semana de planejamento do segundo semestre de 2019, que ocorreu no mini auditório 

do IFG - campus Luziânia. Na ocasião, fizemos o convite e apresentamos o TCLE, 

momento em que eles tiveram a oportunidade de aceitar ou não participar da 

pesquisa.  

Já quanto aos pais/responsáveis pelos estudantes acompanhados pelo Napne, 

estes foram abordados individualmente, durante a reunião de pais/responsáveis e 

mestres que ocorreu no mês de agosto do ano de 2019, no campus. Os pais 

convidados foram aqueles cujos discentes são acompanhados pelo Napne da 

unidade. Fizemos os esclarecimentos sobre a pesquisa e entregamos o TCLE, dando 

tempo hábil para leitura do termo e devolução ao final de cada reunião, devidamente 

assinado por aqueles que aceitaram participar do estudo. As percepções dos 

gestores, coordenadores, professores e dos pais e/ou responsáveis por estudantes 

acerca do processo de educação inclusiva nos cursos técnicos integrados foram 

coletadas por meio de entrevistas semiestruturadas, as quais gravamos, 

transcrevemos e analisamos em categorias de conteúdo. Para Lakatos e Marconi 

(2003, p. 195), “a entrevista é uma forma de obter informações sobre determinado 

assunto, utilizada na investigação social, para a coleta de dados ou para ajudar no 

diagnóstico ou no tratamento de um problema social”.  

Durante a entrevista semiestruturada, é utilizado um roteiro com perguntas 

iniciais, mas outras questões podem ser acrescentadas no decorrer do processo. Os 

dados provenientes das entrevistas que realizamos foram analisados por meio da 

técnica de análise de conteúdo, conforme Bardin (2016), que prevê para tal três etapas 
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principais: 1ª) a pré-análise; 2ª) a exploração do material; e 3ª) o tratamento dos 

resultados. Prodanov e Freitas (2013) afirmam que os dados em uma pesquisa se 

referem às informações que podem ser úteis para o pesquisador durante todo o 

desenvolvimento da pesquisa.  

 

3.5 Instrumentos de análise de dados 
 

Finalizado o levantamento dos dados, procedemos a sua análise e 

interpretação das informações coletadas. Para essa etapa, elegemos a análise de 

conteúdo, 

 

[...] uma técnica de análise das comunicações, que irá analisar o que foi dito 
nas entrevistas ou observado pelo pesquisador. Na análise do material, 
busca-se classificá-los em temas ou categorias que auxiliem na compreensão 
do que está por trás dos discursos (SILVA; FOSSÁ, 2015, p. 2). 

 

Segundo Bardin (2016), a análise de conteúdo é designada como um conjunto 

de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos. Em 

suma, por meio da descrição dos conteúdos e mensagens dos indicadores, são feitas 

inferências sobre os conhecimentos no que tange às condições de produção/recepção 

das mensagens.  

Nesse sentido, procedemos, conforme orienta a autora, dividindo o trabalho de 

análise em três etapas. A primeira é a pré-análise, fase na qual foi possível organizar 

intuitivamente, mas também operacionalmente e sistematicamente as ideias iniciais. 

Desse modo, foi realizada a leitura flutuante e, logo em seguida, escolhemos os 

documentos que deveriam compor o corpus da pesquisa, seguindo critérios de 

representatividade, exclusividade homogeneidade e pertinência.  

Na sequência, fomos para a segunda etapa, a exploração do material. Essa 

fase propõe ao pesquisador esmiuçar o conteúdo, de forma sistemática, aplicando as 

decisões tomadas e categorizando os dados coletados. Essa etapa, “longa e 

fastidiosa, consiste essencialmente em operações de decodificação, decomposição 

ou enumeração, em função de regras previamente formuladas” (BARDIN, 2016, p. 

131). Na ocasião, elaboramos os indicadores (recortes, categorias) até chegar à 

preparação do material.  

Por fim, chegamos à terceira etapa: o tratamento dos resultados obtidos na 

interpretação, o que foi feito de forma rigorosa, a fim de se obter resultados 
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significativos, propor inferências e interpretações dos objetivos previstos e resultados 

alcançados. Para a autora, o pesquisador deve tratar os resultados brutos de forma a 

torná-los significativos e falantes, o que passa por propor inferências e realizar 

interpretações, conforme os objetivos previstos.  Por compreendermos que nosso 

objeto possui subjetividade, procuramos descrevê-lo com o maior detalhamento 

possível, transitando nas combinações das diversas fontes de conhecimentos 

consultadas, fato que nos levou a perceber os diferentes momentos históricos que 

envolvem o contexto em questão. 
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CAPÍTULO IV  

OS ACHADOS DA PESQUISA 

 

Junte o que está completo e o que não está, 
o que concorda e o que discorda, o que está 
em harmonia e o que está em desarmonia. 

Heráclito 
 

Neste capítulo, são apresentados e discutidos os resultados obtidos durante a 

coleta de dados, que compreendeu levantamento documental e entrevistas com os 

sujeitos desta pesquisa: gestores, coordenadores, professores e pais/responsáveis 

dos estudantes com necessidades específicas do IFG campus Luziânia. A fim de 

preservar a identidade dos sujeitos participantes, lançamos mão de códigos para 

descreve-los, sendo G1, G2, para os gestores; Coord.01, Coord. 02, Coord. 03, Coord. 

04, para os coordenadores; Prof. 01, Prof. 02, Prof. 03, Prof. 04, Prof. 05, Prof. 06, 

Prof. 07, Prof. 08, Prof. 09, Prof. 10, para os professores; e PR. 01, PR. 02, PR. 03, 

para os pais ou responsáveis pelos estudantes. 

A análise dos dados obtidos foi feita com a técnica de análise de conteúdo de 

Bardin (2016) por meio das seguintes etapas: pré-análise, exploração do material, 

tratamento dos resultados, inferência e interpretação dos dados. Em resumo, por meio 

dessa técnica, trabalhamos com operações que desmembram o texto em unidades 

que depois são agrupadas analogicamente em categorias.  

Na pré-análise, organizamos o material coletado, ou seja: as 19 entrevistas – 

gravadas e transcritas –, e os documentos institucionais – PDI, PPCs, Resolução nº 

30 –. Na sequência, fizemos a leitura flutuante das entrevistas e documentos, de modo 

a sistematizar os dados no processo de construção do corpus da pesquisa.  

Em seguida, na exploração do material, iniciamos a construção de operações 

de decodificação por meio do recorte dos textos em unidades de registro. Frases e 

parágrafos das observações descritas nas entrevistas e nos documentos foram 

selecionados e organizados de acordo com o conteúdo semântico ou assunto 

correlacionado e comparável. Em outras palavras, as unidades de registro foram 

concentradas de forma temática, alinhadas ao objetivo de nossa pesquisa. Outra 

etapa do estudo consistiu no tratamento dos resultados. Para este momento, 

realizamos a decodificação do material coletado, que segundo Bardin (2016, p 131) é 

“essencialmente operações de decodificação, decomposição ou enumeração em 
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função de regras previamente formuladas”. Nesta fase, encontramos nossas unidades 

de registro, que, após variados refinamentos, foram agrupadas analiticamente dando 

origem as nossas categorias de análise. Em seguida, passamos à inferência e 

interpretação dos dados. Esta etapa, de forma sintética, representa as descobertas 

feitas durante a coleta de dados, sempre prevalecendo a intuição, a análise reflexiva 

e a crítica. Assim, a proposta metodológica adotada, “análise de conteúdo”, respaldou 

nossos dados obtidos, as inferências e interpretações realizadas.  

Para melhor visualização do trabalho desenvolvido nas etapas seguintes 

apresentamos os quadros de análise. Nos quadros 3, 4, 5, 6 e 7, respectivamente, 

apresentamos os excertos das entrevistas realizadas nas unidades de registro que 

trata da formação dos professores; atendimento educacional especializado; currículo 

integrado; gestão de recursos; educação especial ou inclusiva, na perspectiva dos 

gestores. Como pode-se observar, os excertos apresentam várias concepções e 

percepções em relação ao processo de educação inclusiva dos alunos com 

necessidades específicas.  

Os roteiros de entrevistas foram os instrumentos por meio dos quais reunimos 

as reflexões e as percepções sobre acessibilidade curricular dos grupos da pesquisa. 

Eles foram elaborados com base nos objetivos da pesquisa, e cada pergunta realizada 

objetivava uma resposta que indicasse se o entrevistado detinha conhecimento sobre 

o tópico e quais eram as suas impressões e julgamentos. Sua estruturação foi 

pensada de modo que nos levasse também a compreender a visão de cada grupo da 

pesquisa no que concerne à formação dos professores, atendimento educacional 

especializado, concepção de currículo integrado, desenvolvimento de ações 

pedagógicas na instituição, conhecimento sobre inclusão e descrição de recursos que 

eles consideravam ser necessários para o trabalho dos professores com o aluno 

especial.  

 

4.1 A percepção dos gestores  
 

 Aqui apresentamos os relatos do primeiro grupo de participantes da pesquisa 

– os gestores –, tomando como recorte as falas que se aproximam dos temas 

abordados neste trabalho e contribuem para o objetivo geral.  

Inferimos das falas que as práticas pedagógicas empregadas no processo de 

inclusão escolar ainda são incipientes na instituição pesquisada, o que demanda 
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formação continuada dos profissionais da educação que ali trabalham. Considerando 

isso, apontamos para a necessidade de um produto educacional e ressaltamos que 

foi a partir das falas dos sujeitos da pesquisa que foi possível sua construção. Ao 

serem indagados sobre a formação dos professores e coordenadores, os gestores 

responderam ser algo importante, mas consideraram que o Napne já se configura 

como um avanço do ponto de vista da formação, haja vista não existir antes uma 

equipe que acompanhasse os estudantes na escola. No entanto, é preciso 

compreender que o Napne não é uma equipe responsável pela formação dos 

educadores. Ele apenas acompanha o estudante, ao ingressar na instituição, e 

observa se ele vai seguir o percurso acadêmico de forma satisfatória. Neste sentido, 

é importante observar o que diz Porto (2000) sobre formação de professores. 

 

A formação de professores assume, sem dúvida, posição de 
prevalência nas discussões relativas à educação numa 
perspectiva transformadora. Esta é uma preocupação 
evidenciada nas investigações mais recentes e na literatura da 
área, provocando debates e encaminhando propostas acerca da 
formação inicial e continuada de docentes. Nesse movimento 
mundial, a formação continuada ocupa lugar de destaque, 
estando, de forma crescente, associada ao processo qualitativo 
de práticas formativas e pedagógicas (PORTO, 2000, p. 11). 

 

 Assim, embora o Napne disponha de uma equipe que acompanha os 

estudantes, a formação continuada dos professores continua sendo de extrema 

importância para as práticas pedagógicas na instituição, já que o trabalho realizado 

pelos membros do núcleo não alcança em plenitude a sala de aula. A partir das 

verbalizações percebemos como a formação, na visão dos gestores, pode contribuir 

para as práticas pedagógicas dos gestores, coordenadores e professores. Assim, 

defendemos que é importante levantar essa discussão para que seja possibilitada 

uma contínua busca pelo aprimoramento dos profissionais que lidam com os 

estudantes com NEs. É preciso sempre ter presente que o acompanhamento do 

estudante com deficiência na instituição é responsabilidade de todos e não apenas do 

Napne. Deste modo, o núcleo pode atuar explicitando qual é o caminho a ser seguido, 

mas não pode atuar na sala de aula para sanar as dificuldades dos estudantes.  

Conforme o quadro 3, a seguir, há formação para a comunidade acadêmica, mas ela 

ocorre principalmente durante as semanas de planejamento. Na instituição, as 

semanas de planejamento ocorrem duas vezes ao ano, o que se mostra insuficiente 

diante da necessidade de formar melhor o grupo de professores. 
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Quadro 3: Tema: Percepção dos Gestores - formação dos coordenadores e professores 
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SUBCATEGORIA 

Formação para os coordenadores e professores 

MODO DE COLETA: Entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: Formação, 
professores. 

UNIDADE DE CONTEXTO 

(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

G1: Esse é um ponto importante [...] na criação do Napne. O campus Luziânia dá três 
passos à frente na instituição na organização desse Napne e os servidores que estão ali 
dentro atuando, e a forma como esses servidores atuam. Especificamente na área da 
formação, como a gente pode buscar contribuir, sempre a partir de demandas que o próprio 
núcleo do Napne nos traz, através de semana de planejamento, de um processo forte que 
essa equipe faz de conscientização de servidores, acho que com todas as dificuldades, 
concepções retrógradas, esse grupo consegue tencionar e tem levado elementos para a 
gente resignificar as necessidades específicas. 
 
G2: Existe formação? Acho que se a gente for bem sincero, acho que, da maneira como 
os professores entendem, a gente não tem uma formação, não vou dizer adequada, 
mas a gente sabe todas as dificuldades, as poucas reuniões que participei do [27'49''], as 
conversas que já tivemos a respeito disso a gente sabe a dificuldade imensa. 

Síntese da categoria: Gestão na formação dos coordenadores e professores para o processo de 
inclusão dos estudantes com necessidades específicas. 
 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  

 

Notamos que a instituição pesquisada apresenta características que 

demonstram a sua opção por uma educação inclusiva do ponto de vista educacional. 

Nesse sentido, há uma preocupação por parte dos gestores com a formação do 

quadro de servidores, o que fica explícito nas verbalizações durante as entrevistas. 

Outro ponto notado por meio das verbalizações é que ainda há uma fragmentação no 

tocante aos aspectos de uma educação inclusiva para acessibilidade e 

acompanhamento dos estudantes com NE. Uma forma de romper com esta 

fragmentação é a implementação do AEE, recurso por meio do qual as escolas podem 

ajudar os estudantes a concluírem o seu processo educativo fazendo com que 

obtenham êxito na formação acadêmica.  

O AEE é uma maneira de colaboração para o trabalho realizado pelo professor 

em sala de aula, sendo uma de suas tarefas verificar quais são as barreiras que 

atrapalham a aprendizagem dos estudantes, considerando que há diferenças nos 

processos de aprendizado. Assim, o atendimento que pode ser realizado no âmbito 

do AEE é, essencialmente, “complementar ou suplementar a formação do aluno por 

meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade” (BRASIL, 2008, p. 

01).  

Quando indagados sobre o atendimento educacional especializado, os 
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gestores apontaram ser importante, ainda que possa ser melhorado. Segundo eles, é 

um tipo de acompanhamento que pode auxiliar no aprendizado do estudante, 

complementando o que ele aprende em sala de aula, já que a presença de 

profissionais especializados dentro da escola poderia dirimir muitas das questões 

presentes no ambiente educacional. Acreditamos ser importante salientar que a 

promoção da acessibilidade e o atendimento aos estudantes com necessidades 

específicas passam por assegurar o direito deles à educação, por meios dos recursos 

disponíveis, nos documentos institucionais e por induzir práticas e mudanças 

atitudinais. Aqui queremos destacar que no Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos, de 2007, estão estabelecidas ações que visam assegurar o 

desenvolvimento de políticas e estratégias de ações afirmativas nas instituições de 

ensino. Entre estas ações, destacamos:  

 

[c]riar e promover programas básicos e conteúdos curriculares 
obrigatórios, disciplinas e atividades complementares em direitos 
humanos, nos programas para formação e educação continuada dos 
profissionais de cada sistema, considerando os princípios da 
transdisciplinaridade e da interdisciplinaridade, que contemplem, entre 
outros itens, a acessibilidade comunicacional e o conhecimento da 
Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS (BRASIL, 2018, p. 35-36) 

 

Essas ações devem possibilitar a inclusão, o acesso e a permanência às 

pessoas com deficiência ou àquelas que são alvos de discriminação por outros 

motivos (BRASIL, 2007b). Assim, considerando que o atendimento educacional 

especializado (AEE) pode colaborar com a melhor formação dos estudantes, este 

deveria ser ofertado de forma a tornar efetivo o êxito nos cursos ofertados pela 

Instituição Educacional. Para tanto, faz-se necessário um esforço no sentido de que o 

serviço seja ofertado aos alunos a fim de que os professores também sejam 

beneficiados na busca pela superação das barreiras. 

O trabalho do AEE não pode, no entanto, ser entendido como aula, pois é um 

serviço de apoio à sala de aula comum que visa oferecer os meios para a eliminação 

das barreiras e para um efetivo aprendizado. Aqui destacamos que se faz necessário 

integrar o atendimento educacional especializado nos PPCs dos cursos técnicos 

integrados de modo a garantir a participação da família, assim como de outros agentes 

educativos no processo de atendimento ao estudante com necessidade educacional 

específica. O quadro 4, na sequência, apresenta a fala dos gestores e sua opinião 

sobre AEE.  
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Quadro 4: Tema: Percepção dos Gestores – Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
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SUBCATEGORIA 

É oportunizado o Atendimento Educacional Especializado, o qual pode melhorar o 
desempenho dos estudantes com necessidades específicas. 

MODO DE COLETA: Entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: 
Desempenho acadêmico dos 
estudantes, melhora. 

UNIDADE DE CONTEXTO 

(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

G1: Aí a experiência que a gente tem aqui, que podemos melhorar, que precisamos ter 
elementos de maior estímulo para os servidores que estão inseridos nisso, mas não tenho 
dúvidas do impacto que isso gera na vida desses jovens, desses alunos, porque gera um 
impacto na construção da autoestima, porque ele pode se entender melhor, porque para 
um jovem de 14, 15 anos, às vezes ele vai se achar burro, como é na fala dos meninos, 
menos inteligente, mas se ele tem uma equipe de profissionais dentro da esfera da 
escola que consegue diagnosticar isso e consegue ter elementos para dirimir isso e 
construir a consciência nesse jovem, ele consegue se entender melhor no seu meio e, 
sobretudo, além de dirimir isso - não quero falar se tratar - sobretudo na construção da sua 
autoestima, que eu acho que é fundamental. A escola, às vezes, é um campo poderoso na 
destruição da autoestima desses jovens. E, nesse sentido, o Napne, o AEE, podem ter 
um papel fundamental nisso, e não são poucos os jovens que vão ter contribuição 
desse tipo de trabalho.  
 
G2: Lógico, acho que ajuda, agora não dá para dizer que é... [32'11''] 

Síntese da categoria: Consideram que AEE pode melhorar o rendimento escolar para os 
estudantes com necessidades específicas. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  

 

Quando perguntados sobre o currículo integrado, seu significado e as 

contribuições para uma educação inclusiva, os gestores relataram ser importante, 

mesmo porque, conforme disse um dos entrevistados, o “currículo integrado 

apresenta uma percepção do outro como sujeito” (G1). Por outro lado, afirmaram 

também ser complicada a relação entre o que se espera dos professores e o que se 

almeja para o currículo integrado, dado os desafios, como o de conscientizar os 

colegas sobre o que de fato é esse currículo.  

Uma das ações para efetivação da permanência e do êxito dos estudantes com 

necessidades específicas na instituição é a efetivação do currículo integrado. E isso 

tem muita coerência, pois, conforme Machado (2010), a efetivação do currículo 

integrado é um caminho possível para que educadores superem o projeto técnico-

operacional endereçado aos cursos técnicos. O autor sustenta que é necessário 

superar a dualidade entre teoria e prática, conhecimento técnico e científico.  

 

O aproveitamento dessas oportunidades, contudo, depende do 
aumento da interação entre docentes vindos de experiências 
diferentes, da evolução do trabalho cooperativo, do desenvolvimento 
de capacidades de todos os professores e alunos de trabalhar em 
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equipe, tendo em vista a construção de processos de ensino-
aprendizagem significativos (MACHADO, 2010, p. 83). 

 

Nesse sentido, a formação dos professores para o entendimento do que de fato 

vem a ser o currículo integrado é relevante para que sejam implementadas políticas 

que atendam os anseios e necessidades dos estudantes deficientes, sobretudo 

porque dependendo do tipo de formação dada aos professores que estão na 

instituição, eles podem se sentir educadores ou apenas técnicos. Em suma, enquanto 

o educador compreende o sujeito da inclusão nas suas múltiplas dimensões, o 

professor técnico o vê apenas como um executor de atividades por ele apresentada.  

Outro aspecto importante é a formação de uma equipe de profissionais 

especializados que possa dar o devido suporte aos professores na instituição, 

contribuindo com a melhor efetivação das ações pedagógicas, por exemplo. 

Destacamos que nas Diretrizes nacionais para educação especial na educação básica 

está prevista: 

 

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; IV – 
educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida 
em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os 
órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artísticas, intelectual ou psicomotora (BRASIL, 2001, p. 
12-13). 

 

Posta esta questão, faz parte de uma instituição a promoção de práticas 

pedagógicas que caminhem na direção de uma efetiva educação inclusiva e, logo, a 

adaptações de grande ou médio porte para acessibilidade curricular em diferentes 

níveis. Uma questão premente é a implantação das salas de recurso8 e AEE, posto 

que estas podem contribuir com o melhor desempenho dos estudantes atendidos. 

Ao serem questionados sobre o currículo integrado, os gestores apontaram a 

importância de se ressaltar que as disciplinas não podem estar dissociadas umas das 

outras, posto que o próprio conhecimento não é dissociado. Nesse sentido, Santomé 

(1998, p. 155) defende que as instituições de ensino estão “extremamente 

                                            
8 As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais 
didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado, que tem como 
objetivos: prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades (TEA) ou superdotação, 
matriculados na rede pública de ensino regular (MEC 2010). 
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condicionadas ao uso dos livros-textos, como recurso didático. Esta forma de recurso 

é o instrumento através do qual ocorre a reprodução do conhecimento”. Assim, a 

aprendizagem deve superar a ideia de que a aula deve dar-se apenas por meio do 

livro-texto, serem voltadas para a correção de exercícios e concentrarem-se na 

aplicação de conteúdo, mesmo que este tenha relação com o cotidiano e as demandas 

da região em que o estudante está inserido.  

 

[A] escolarização sustentada pelos livros-textos é um contrassenso, 
pois na medida em que neste recurso encontra-se tudo o que cada 
estudante tem de recordar para passar de ano, este poderia deixar de 
ir à instituição escolar e dedicar-se a memorização de tais livros, sem 
precisar do corpo docente (SANTOMÉ, 1998, p.181). 

 

Posta essa observação do autor e diante das falas analisadas, o que se pode 

perceber é que o currículo integrado ainda encontra dificuldade de caminhar na 

instituição. Não basta que exista um currículo integrado; é necessário que ele se torne 

efetivo e cumpra a sua finalidade, sobretudo no que diz respeito ao acompanhamento 

dos estudantes com necessidades específicas, que, como os demais estudantes, 

devem ser assistidos por completo e compreendidos em suas múltiplas dimensões.  

  

Quadro 5: Tema: Percepção dos Gestores – Currículo Integrado 

C
A

T
E

G
O

R
IA

 
C

U
R

R
ÍC

U
L
O

 I
N

T
E

G
R

A
D

O
 

 

SUBCATEGORIA 

Significado do termo “currículo integrado” e sua contribuição para aprendizagem 

MODO DE COLETA: Entrevista semiestruturada UNIDADE DE REGISTRO: currículo, 
integrado, disciplinas.  

UNIDADE DE CONTEXTO 

(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

G1: Então, quando a gente pensa currículo integrado, a gente está pensando só esse sujeito 
que tem necessidades especiais e como ele se integra aqui dentro? É um sujeito que não 
tem necessidades especiais tem que estar integrado na percepção do outro, porque 
senão isso não é uma formação integral. 
 
G2: Esse currículo integrado é uma coisa tão complicada da gente trabalhar, porque se a 
gente fala de currículo integrado é entender que as disciplinas não estão separadas 
em níveis, elas precisam conversar entre elas. O que eu vejo na matemática tem que ter 
uma relação... 

Síntese da categoria: Há uma percepção de que o currículo integrado e o acompanhamento dos 
estudantes com necessidades específicas, são questões que carecem de melhora. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  

 

Quando indagados a respeito de quais eram as ações que desenvolviam para 

incentivar a inclusão no campus, os gestores responderam que há tentativas de 

realizar ações, mas que elas ainda são muito pontuais, considerando a grande 
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necessidade. As ações estão mais voltas à acessibilidade arquitetônica do que 

propriamente ao currículo adotado pela instituição. Um dos gestores, inclusive, relata 

que não houve tempo para executar algum tipo de ação voltada para acessibilidade 

do currículo integrado no campus. Certamente, o caminho para implementação de 

ações com vistas a educação inclusiva no ambiente escolar esbarra nas dificuldades, 

sobretudo no movimento dialético, com seus avanços e retrocessos.  

Uma das ações apontadas pelos gestores para o acompanhado dos estudantes 

com necessidades específicas é Plano de Permanência e Êxito. Nele, estão previstas 

situações de combate à retenção e evasão dos estudantes por meio de medidas que 

os leve à conclusão do curso com êxito e a almejada formação. Como exemplo de 

ações, estão os diversos projetos de ensino, cursos de verão que buscam levar os 

estudantes a integralizar as disciplinas, monitorias para os estudantes que tenham 

dificuldades em alguma disciplina e, especificamente por parte do setor de apoio 

pedagógico ao discente e do Napne, há, ainda: acolhimento dos estudantes no 

ingresso, formação com os docentes para atendimento aos estudantes, orientações 

etc. Nem todas essas ações, contudo, são percebidas pelos docentes como formação 

continuada de professores.  

Apontamos que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDBEN, nº 

9394/1996, traz um capítulo específico sobre a educação especial, no qual a 

estabelece como “uma modalidade de educação escolar, que deve ser oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de 

necessidades especiais” (BRASIL, 1996, p. 25). Esta mesma Lei ainda enfatiza que 

“os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e 

organização específicos para atender as necessidades dos estudantes da educação 

especial” (BRASIL, 1996, p. 25). Outra questão apontada pela LDBEN é a 

possibilidade da terminalidade específica, aceleração nos estudos, bem como 

professores com especialização para o atendimento educacional especializado.    

No que diz despeito à questão dos recursos, uma proposição apontada foi a 

ausência de financiamento para efetivação de uma política inclusiva, visto que o 

Estado vem cortando os poucos recursos existentes e, ainda, não apontando uma 

perspectiva de investimentos em novos projetos. Destacamos que a ausência do 

recurso provoca mudanças nos projetos já existentes e ausência de projetos futuros, 

ante as determinações do Estado. Os recursos públicos para efetivação de atividades 

pedagógicas voltadas à inclusão são importantes para garantir que sejam exequíveis. 
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Sobre isso, o quadro 6 apresenta a verbalização dos gestores, suas percepções e 

inquietações. 

 

Quadro 6: Tema: Percepção dos Gestores – Gestão de Recursos 
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SUBCATEGORIA 
Ações que se desenvolve para incentivar a inclusão no campus 

MODO DE COLETA: Entrevista semiestruturada UNIDADE DE REGISTRO: Atividades, 
projetos, Napne. 

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

G1: Nós tentamos, né? Nós vamos tentando desde a estruturação da instituição, com o 
acesso a quem tem necessidades especiais, ao cego, ao cadeirante etc., até as questões 
mais de fundo, que são do campo do psicólogo, da psique, da formação intelectual, cultural. 
Que aí tem a equipe do Apoio ao Discente, que temos um pedagogo, duas psicólogas com 
atendimento constante, a formação de um núcleo, que é o Napne, para [atendimento] 
específico e, mais, levar esses elementos ao conjunto dos professores e dos servidores. 
 
G2: Na minha [gestão], eu não tive tempo ainda de fazer isso. Não tive tempo de 
implementar, de colocar isso, mas a gente tem, como se diz, eu vou precisar muito do apoio 
ao discente, principalmente porque tem aquele contato com o aluno, do [36'43''], para a 
gente promover essas ações de inclusão. 

Síntese da categoria: Nesta categoria, foi possível observar que os entrevistados acompanham e 
fazem a gestão dos recursos empregados para o acompanhamento dos estudantes com 
necessidades específicas, no entanto, a verba se apresenta insuficiente. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  

 

Quando se trata da percepção do que vem a ser educação especial e inclusiva, 

apontaram que não possuem um conhecimento profundo sobre o assunto, seja 

porque não o estudam com frequência, seja por tratar-se de um aprendizado recente. 

O gestor 2 destacou que seu primeiro contato com o termo inclusão se deu em um 

congresso do qual participou em 2015.  Ao fazer o resgate desse tema na memória, o 

gestor demonstrou preocupação com os estudantes do ponto de vista pedagógico, ao 

relatar que não se trata apenas de trabalhar um material diferenciado para um 

estudante específico, senão dar as condições e acessibilidade para que todos possam 

aprender com o mesmo material.  

 Outra preocupação apresentada pelo gestor 2 foi a de não excluir os estudantes 

no ambiente da sala de aula. Segundo ele, é necessário trabalhar com toda a turma e 

até trabalhar com jogos e outras atividades que possam contribuir com a formação 

daqueles que possuem alguma necessidade específica. A participação dos 

estudantes no ambiente escolar pode refletir nas oportunidades que eles terão na vida 

em sociedade, logo as adaptações curriculares são importantes. Elas podem facilitar 

a compreensão da comunidade sobre a educação inclusiva, rompendo com o 

estereótipo que valoriza a deficiência em detrimento do sujeito deficiente. Assim, 
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concordamos com o Decreto nº 7.611/11, que dispõe sobre o AEE, e, no Art. 2º, § 1º, 

faz a seguinte distinção na forma do atendimento: 

  

I – Complementar à formação dos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado 
no tempo e na frequência dos estudantes às salas de recursos 
multifuncionais; ou II - suplementar à formação de estudantes com altas 
habilidades ou superdotação (BRASIL, 2001, n.p. grifo nosso). 

 

 Em suma, o desenvolvimento do estudante poderia ser complementado, 

evitando-se uma configuração paralela ao sistema existente e a segregação, o que 

facilitaria as vivências dos estudantes na escola. No quadro 7, apresentamos as 

verbalizações referentes a categoria abordada.  

  

Quadro 7: Tema: Percepção dos Gestores – Educação especial e inclusiva 

C
A

T
E

G
O

R
IA

 
E

D
U

C
A

Ç
Ã

O
 E

S
P

E
C

IA
L
 E

 I
N

C
L
U

S
Ã

O
 

SUBCATEGORIA 

O que se entende por educação especial ou inclusiva 

MODO DE COLETA: Entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: Inclusão, 
ensino especial. 

UNIDADE DE CONTEXTO 

(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

G1: Pouco. Alguns elementos de legislação, mas não sou uma pessoa que verticalizou em 
cima disso. 
 
G2: A inclusão eu aprendi em um congresso que fui no Pibid em 2015. Até aquele momento 
eu achava que inclusão era assim: "Vou trabalhar esse material com a turma e esse 
material com aquele aluno que tem alguma necessidade". Aí a pessoa me dizia: "Não, você 
não está incluindo, está excluindo". Aí eu aprendi o seguinte: que quando eu proponho uma 
atividade tem que ser uma atividade que seja entendida tanto por aquele indivíduo que tem 
a necessidade como para a turma, para que naquele momento que eu for trabalhar aquela 
atividade, ele não se sinta excluído, mas se sinta de fato incluído. Então, por exemplo, tem 
casos que eu preciso trabalhar com a turma toda, então mesmo que eu comece de uma 
maneira mais simples, que seja uma brincadeira, um jogo, mas que eu consiga trazer todo 
mundo, inclusive aquele aluno. 

Síntese da categoria: O conhecimento dos gestores sobre inclusão e ensino especial para os 
estudantes com necessidades específicas ainda se mostra insuficiente, fato que aponta para 
necessidade de formação continuada. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  

 

A seguir, apresentamos as contribuições, aproximações e percepções sobre os 

temas abordados, na perspectiva do segundo grupo de entrevistados, considerando 

as categorias geradas.  

 
  



80 
 

 

4.2 A percepção dos coordenadores de curso 
 

O trabalho dos coordenadores de curso ocupa lugar importante no processo de 

ensino aprendizagem dos estudantes com necessidades específicas. São eles que 

auxiliam os professores em sua prática escolar, estabelecendo, inclusive, um contato 

com a família dos estudantes. Suas atividades estão diretamente ligadas às rotinas 

pedagógicas da instituição escolar e ao ensino por ela proporcionado. São eles que 

mantêm a relação harmônica entre alunos, professores, gestores e pais/responsáveis. 

Escutá-los durante a realização desta pesquisa foi primordial para entender como a 

escola, lócus desta pesquisa, acompanha os estudantes, realiza a formação dos 

docentes e promove a inclusão escolar por meio do acolhimento e atendimento aos 

estudantes com necessidades específicas.  

As categorias identificadas nas falas dos coordenadores de curso foram as 

mesmas destacadas nos gestores. Ao longo das entrevistas foi possível observar que 

os coordenadores são mestres ou doutores em suas respectivas áreas de formação, 

as quais são consideravelmente diferentes umas das outras. Quando questionados 

sobre a formação dos professores, os coordenadores relataram ser de muita 

importância. No entanto, apontaram que falta ainda formação ou treinamento para que 

eles possam atuar com estudantes deficientes. Dos quatro coordenadores 

entrevistados, apenas um relatou não ter tido a possiblidade de formação para o 

atendimento aos estudantes com necessidades específicas, todavia, para os demais 

as formações foram insuficientes. Ademais, também apontaram a semana de 

planejamento como uma das ações de formação para o quadro de professores que 

atua na escola. 

Evidenciamos aqui a possibilidade de um treinamento, apontado por um dos 

coordenadores, que diz respeito ao fato “do que fazer”. Como os acompanhamentos 

deveriam ou não ser realizados enquanto se está com os estudantes, os 

coordenadores, enquanto membros do processo de gestão, devem estimular a 

formação dos professores, indicando quais as melhores práticas pedagógicas para 

atender os estudantes com deficiência na escola. Essa é uma postura que exige desse 

profissional mais do que receber e observar os planos de ensino ou outros 

documentos que os professores devem entregar ao final de cada período letivo. Sua 

função está muito além de questões meramente burocráticas.   

Os coordenadores são a mola propulsora do processo de formação dos 
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professores, pois são os primeiros a entrarem em contato direto com as situações que 

exigem melhor formação dos docentes. A missão de preparar a escola para receber 

os estudantes com NE passa, portanto, pelos coordenadores, que também são 

professores e, por conseguinte, sabem o que ocorre na sala de aula. No contexto do 

IFG campus Luziânia, são eles quem primeiro recebem a lista de estudantes com 

alguma deficiência e, assim, apontam aos docentes o que cada um deve ou não 

realizar dentro de suas funções específicas com os alunos. O quadro 8 evidencia a 

fala desses profissionais no que tange à formação para si e para os professores. 

 

Quadro 8: Tema: Percepção dos coordenadores de curso – Formação dos professores 
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SUBCATEGORIA 

Formação para os coordenadores e professores 

MODO DE COLETA: Entrevista 

semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: Formação, 

professores, semana de planejamento. 

UNIDADE DE CONTEXTO 

(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

Coord. 01: Vou ser bem sincero, falta ainda muita atividade. Não percebo quase nenhuma. 
Eu percebo que tem algumas atividades, principalmente na conscientização, mas acho que 
ainda falta algo mais choque, um choque de realidade. 

Coord. 02: Acho que pode melhorar. Eu mesma acho que não tive nenhuma 

oportunidade para fazer... um treinamento não. Talvez conscientização sim. Nós temos 
muitos e muitos debates. Parece inclusão, para aceitar e promover essa inclusão, mas 
treinamento mesmo está faltando. Falta coisa. 

Coord. 03: Agora tem as atividades na semana de planejamento, mas antes não tinha 
planejamento nenhum. Os alunos simplesmente chegavam e você tinha que se adaptar a 
eles, não tinha nenhuma, nada específico. Só com o EJA que já teve uma vez que eles fizeram 
um, como se fosse um curso, é uma capacitação em EJA. 

Coord. 04: A gente não tem feito o trabalho de recepção, mas a gente tem feito o trabalho 
contínuo. Não tem tido essa previsão, de a gente já saber que vai entrar um aluno com 
deficiência, mas depois que entra a gente já faz a identificação e aí a gente já trabalha de 
maneira integrada porque aqui a gente tem o serviço de apoio ao discente e tem o serviço de 
psicologia. E, pelo menos na coordenação da EJA, o trabalho é muito de maneira 
integrada. 

Síntese da categoria: Nesta proposição, foi possível observar que a formação dos coordenadores e 
professores para o processo de inclusão dos estudantes com necessidades específicas na instituição 
ainda é pouco efetivada. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  

  

Ao serem indagados sobre o atendimento educacional especializado AEE, os 

coordenadores apontaram que não percebem uma formação efetiva por parte da 

instituição. Relataram, ainda, que caso houvesse uma equipe de AEE na escola 

melhoraria a aprendizagem dos estudantes, tendo em vista que os docentes já 
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possuem diversas atribuições. Nos cabe aqui salientar que segundo a Política 

Nacional de Inclusão das Pessoas com Deficiência, o atendimento pela equipe de 

AEE é ofertado de modo suplementar, devendo ocorrer em cooperação com o 

professor de cada disciplina. Aparentemente, não é a visão que tem a maioria dos 

coordenadores, posto que suas falas reproduzem a ideia de uma educação inclusiva 

separada da sala de aula regular. A partir das falas é possível observar que para os 

coordenadores, apesar de a inclusão ser uma realidade social quando se trata de 

alunos com NEs, é necessário trabalhar de maneira realmente integrada. Aqui 

queremos apontar a afirmação de Frigotto (2010) quando trata do propósito de 

entender o desenvolvimento da sociedade. O autor quer  

 

[...] demarcar primeiramente a dialética materialista histórica enquanto uma 
postura, ou concepção de mundo; enquanto método que permite uma 
apreensão radical (que vai à luz) da realidade e, enquanto práxis, isto é, 
unidade de teoria e prática na busca da transformação e de novas sínteses 
no plano do conhecimento e no plano da realidade histórica (FRIGOTTO, 
2010, p 79). 

 

 Dessa forma, o que se pretende enquanto busca da inclusão é que ela de fato 

ocorra sem gerar discriminações, de maneira premente àquela oportunizada pelo 

modo de vida capitalista, em que se despreza a condição humana dos sujeitos. Nesse 

sentido, o que se espera é que a inclusão seja analisada dentro do processo dinâmico 

no qual se insere a educação profissional. O processo que conduz a acessibilidade 

curricular deve também assumir a perspectiva do trabalho como princípio educativo, 

e a educação profissional de nível médio deve privilegiar isto como sua base a fim de 

se garantir a inclusão daqueles que possuem alguma deficiência. Assim, em seus 

currículos, deve haver objetivos, conteúdos e métodos, além de o trabalho como 

produtor das realidades humanas (BRASIL, 2012, p. 16). Em suma, não se pode 

separar o conhecimento teórico do conhecimento prático, e a formação deve caminhar 

para inclusão integral dos estudantes. 

Não perceber isso como condição humana dos estudantes é caminhar para 

exclusão daqueles oriundos de realidades em que a exclusão é um componente 

natural da sociedade. Trabalho, nesta pesquisa, é assumido como parte integrante da 

formação humana, não sendo possível privilegiar a noção puramente mercantil que o 

compõe. Nesse sentido, é importante dizer que dada a visão de trabalho aqui 

apresentada, entendemos que o trabalho proporciona a compreensão do processo 

histórico de produção do conhecimento. Dessa maneira, revela-se ainda mais 
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importante uma política de inclusão que dialogue com a historicidade dos sujeitos e 

compreenda que este processo envolve as contradições em meio a sociedade na qual 

se vive.  

O quadro 9 evidencia, portanto, a visão dos coordenadores em relação ao 

trabalho do atendimento educacional especializado, mencionado pela Lei brasileira de 

inclusão, a qual prevê o atendimento dos estudantes por profissionais especializados. 

Essa diretriz aponta para a necessidade de a escola ter uma equipe que trabalhe com 

os alunos de forma a obter melhores resultados na aprendizagem.  

 

Quadro 9: Tema: Percepção dos coord. de curso – Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
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SUBCATEGORIA 

É oportunizado o Atendimento Educacional Especializado, o qual pode melhorar o 
desempenho dos estudantes com necessidades específicas  

MODO DE COLETA: Entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: Desempenho 
acadêmico dos estudantes. 

UNIDADE DE CONTEXTO 

(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

Coord. 01: O currículo integrado... bom, querendo ou não, os alunos com necessidades 
específicas estão inseridos na sociedade e não podemos excluir eles. Com isso, se não 
adequarmos o nosso currículo e nossa vida, estamos fazendo a exclusão dessas pessoas. 
[...]. Então, quando você fala de pessoas com necessidades específicas, o currículo poderia 
ajudá-las, inseri-las no meio, é uma forma de fazer com que ela se sinta dentro da sociedade. 
Coord. 02: Não, não temos. Acho que não consigo dizer se ele ajuda esse estudante, mas 
acho que o nosso currículo não tem nada que impeça um aluno, por exemplo, se nós temos 
rampas, uma escola receptiva, temos sinalização por toda a escola, temos libras e 
professor de libras, acho que não tem nada que impeça um aluno com deficiência frequentar 
a nossa escola. 
Coord. 03: Poderia se realmente as pessoas trabalhassem de maneira integrada, porque 
dessa forma os alunos poderiam também... as disciplinas que eles têm um pouco mais de 
dificuldade, eles poderiam ser auxiliados por outras que eles não têm tanta 
dificuldade. Seria uma forma realmente de eles serem auxiliados. 
Coord. 04: O currículo integrado... bom, querendo ou não, os alunos com necessidades 
específicas estão inseridos na sociedade e não podemos excluir eles. Vou ser bem sincero, 
falta ainda muita atividade. Não percebo quase nenhuma. 

Síntese da categoria: Nesta questão evidenciou-se que o AEE poderia melhorar o rendimento escolar 
dos estudantes com necessidades específicas, desde que ocorresse de maneira integrada, no entanto 
ele não é oportunizado na instituição. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  

 

 Sobre as possibilidades de uma formação integral a partir das dimensões 

postas para o currículo integrado, entre as quais a exigência de que “a relação entre 

conhecimentos gerais e específicos seja construída continuamente ao longo da 

formação, sob os eixos do trabalho, como ciência e da cultura” (RAMOS, 2005, p. 

122), os coordenadores ainda relataram que o currículo seria uma maneira de fazer 

com que os estudantes alcançassem nível de aprendizado melhores, considerando 
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suas especificidades. Todavia, mesmo sendo uma oportunidade única, há dificuldades 

na realização do trabalho, pois as disciplinas mostram-se distantes umas das outras.  

O quadro 10 apresenta excertos das percepções dos coordenadores sobre 

essa categoria. Outros pontos, como a falta de motivação para o trabalho integrado, 

foram apontados nas falas, no entanto, as partes selecionadas foram as que serviram 

ao propósito do estudo. Manifestamos o reconhecimento pelos coordenadores que 

demostraram empenho diante das dificuldades postas para o atendimento aos 

estudantes em questão. As dificuldades são superadas pela diligente capacidade de 

iniciativas dos coordenadores na busca por oferecer o melhor aos estudantes com 

NEs. 

 

 Quadro 10: Tema: Percepção dos coordenadores de curso – Currículo Integrado 
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SUBCATEGORIA 
Significado do termo “currículo integrado 

Contribuição do currículo integrado para aprendizagem 

MODO DE COLETA: Entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: currículo, 
aprendizagem 

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

Coord. 01: Falando do ensino médio integrado ao técnico? Seriam diretrizes para que nós 
possamos ter tanto uma formação do cidadão que deveria adquirir isso no ensino médio e, 
também, fornecendo uma profissão para esse aluno, para que ele possa entrar no mundo do 
trabalho. Então, acho que o currículo integra todas as disciplinas, tanto as disciplinas do 
técnico quanto as disciplinas da área comum. 
 
Coord. 02: Primeiro, é a oportunidade única de se ter um curso técnico integrado ao médio, 
e o problema é que eu acredito que o IFG tem uma perspectiva interessante só que o Brasil 
não está preparado para ter um currículo integrado. Minha opinião. 
 
Coord. 03: Para mim, o currículo integrado é uma forma de fazer com que o aluno consiga 
ter um desempenho maior a partir do momento em que ele consegue aplicar as 
disciplinas de uma forma mais cooperativa. Seria eficiente se todas as disciplinas 
conseguissem conversar, convergir entre si, mas atualmente não é o que se faz, porque 
muitos professores acabam dando conteúdos que são conteúdos parecidos nas mesmas 
disciplinas e essas disciplinas não estão conversando entre si. 
 
Coord. 04: Assim, quando a gente lembra da palavra integrado é união, da integração. Aí, por 
exemplo, mostra a integração do currículo aqui no IFG ou dentro do curso, da EJA, e a gente 
tem que lembrar que eles estão fazendo o ensino médio, mas a formação profissional. 
Então, a integração se dá nessas duas instâncias, das disciplinas de formação do ensino 
básico, do ensino médio e mais as disciplinas técnicas, do curso da área de informática. 

Síntese da categoria: A proposição apresentada aqui demonstra que o currículo integrado e o 
acompanhamento dos estudantes com necessidades específicas, possuem uma relação de 
cooperação, no entanto é preciso aprofundar a concepção de currículo integrado. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  
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No que diz respeito à categoria gestão de recursos, relataram que há recursos 

humanos no sentido de oferecer a aula. No entanto, para os coordenadores falta 

capacitação, o que poderia se configurar como recurso, dada as condições humanas 

já existentes na instituição. Aqui é importante destacar que, nos documentos 

analisados, há previsão para destinar recursos para formação e capacitação dos 

docentes, segundo o PDI: 

  

7.Implementar e consolidar a agenda de capacitação para os membros da 
comunidade acadêmica que atuam e\ou atuarão nos Napne; [...] recursos 
humanos e de infraestrutura física, pelo menos um curso de especialização 
nos próximos cinco anos. A princípio, estes cursos deverão priorizar, 
dentre outras, as áreas para a capacitação de servidores, tais como gestão 
de recursos humanos, visando atender à demanda de qualificação e titulação 
de servidores decorrentes da nova institucionalidade. É importante ressaltar 
também como prioritárias as áreas de formação de professores e aquelas 
para qualificação de trabalhadores para atendimento às demandas regionais 
(IFG, 2019, p. 26, grifo nosso). 

 

Desse modo, consideramos que a previsão orçamentária existe e que se faz 

necessária a implementação da política de formação para que os servidores possam 

atuar com a educação inclusiva. Para que a escola não fique somente sobre a 

responsabilidade dos gestores, salientamos a necessidade de construir arranjos 

cooperativos que possam tornar efetiva a inclusão na educação profissional, por meio 

de regime de colaboração com outros setores da sociedade. É importante, ainda, 

salientar que essa modalidade de ensino é dotada de uma diversidade capaz de fazer 

com que não somente pessoas com NEs se beneficiem das práticas pedagógicas 

adotadas pelos setores envolvidos, senão todos ou boa parte dos alunos. 

 Quando o recurso existe e a escola não adota como política a possibilidade de 

levar o conhecimento adquirido para o ambiente externo, corre-se o risco de o 

estudante, mesmo tendo boa qualificação, ficar fora do mercado de trabalho. 

Consideramos ser tarefa da escola e dos setores envolvidos na formação do 

estudante tornar viável o ingresso nos postos de trabalho existentes, sobretudo 

considerando os eixos sobre os quais a instituição está estruturada: ensino, pesquisa, 

extensão. Assim, se possibilita a inserção do aluno com deficiência no mundo do 

trabalho, rompendo com a lógica de que é necessário ofertar uma educação 

profissional apenas para colocar o estudante deficiente no mercado de trabalho, como 

já fora considerado em décadas passadas. Esse fundamento segrega a modalidade 

de ensino àqueles que por alguma razão não conseguem desenvolver suas atividades 
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de forma completa em razão da sua limitação e, em suma, não dialoga com a 

perspectiva em que o trabalho deva ser considerado como princípio educativo. 

O quadro 11, a seguir, mostra as verbalizações dos coordenadores ao serem 

questionados sobre a categoria em questão. Outra perspectiva apontada diz respeito 

aos arranjos produtivos locais, sobretudo porque, após a conclusão dos seus cursos, 

os estudantes devem ingressar no mercado de trabalho. Destacamos ser importante 

na implementação da política de inclusão para a instituição a construção de 

mecanismos de desenvolvimento dos arranjos produtivos existentes na cidade, de 

forma que os estudantes possam, ao sair da escola, superar a condição de exclusão 

proveniente da falta de qualificação, levando progresso ao local em que vivem. 

 

Quadro 11: Tema: Percepção dos coordenadores de curso – Gestão de Recursos 
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SUBCATEGORIA 
Ações que se desenvolve para incentivar a inclusão no campus 

MODO DE COLETA: Entrevista semiestruturada UNIDADE DE REGISTRO: Atividades, 
projetos, Napne, capacitação.  

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

Coord. 01: Olha, se a gente tivesse aluno com deficiência visual, por exemplo, eu acredito 
que sim. No laboratório de microbiologia nós temos vários tipos de células que seriam 
sensoriais, que o aluno poderia tocar membranas e organelas. Acho que se fosse um aluno 
com deficiência, tem como você montar modelos atômicos ou modelos na área de Biologia ou 
mesmo na área de Matemática que esse aluno possa aprender com o contato. 
  
Coord. 02: Acho que o maior recurso que a gente tem é humano, acho que falta boa 
vontade. Não é questão de necessitar de um lápis, de uma caneta, isso tudo vem para melhor 
o cotidiano, mas se a pessoa - como falei mais cedo - não quer esse tipo de convívio, de 
relacionamento, não adianta entregar recurso para ela que ela não vai saber usar. 

Coord. 03: Primeiro, tinha que ter uma capacitação para entender o que pode ser feito para 
cada caso, mas uma capacitação em que desse, pelo menos para a área de exatas, realmente 
algum tipo de resultado, porque não adianta falar: [...]. Então, mostrar qual tipo de prova e 
como essa prova realmente vale ao aprendizado do aluno. [...]. Não uma coisa mais teórica 
porque teoria, da área de exatas, a gente vai pegar a internet e vai ler, agora algo com 
uma abordagem mais prática realmente ensinando as metodologias para usar em sala 
de aula com os alunos. 

Coord. 04: Como no caso do D., a gente já comentou que talvez fosse interessante já 
alfabetizá-lo em braille. [...] não tem e acho que o recurso, tanto material, do equipamento, 
quanto o recurso humano, de pessoal capacitado para poder fazer essa mediação. [...]tem 
esses materiais que é a nossa realidade hoje, que seria apenas esse, mas a gente sabe que 
tem outras realidades, né? Do surdo, mudo, que a gente poderia ter aplicativos aqui, 
softwares, aparelhos tecnológicos, e o recurso humano. Se a gente tivesse um assistente de 
libras ou assistente para a situação do D. que ainda não é alfabetizado em libras, mas que 
tem baixa visão e ele tem dificuldade de locomoção aqui na escola.  

Síntese da categoria: A gestão de recursos empregados para o acompanhamento dos estudantes com 
necessidades específicas é incipiente, mas existe um movimento para que ela se consolide por meio 
do Napne. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  
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Quando abordados sobre a educação especial e inclusiva, os coordenadores 

dizem a considerarem como a oferta da mesma oportunidade a todos os estudantes, 

sendo importante a sensibilidade para que esse movimento ocorra dentro da escola. 

Sobre essa questão, houve duas falas que nos chamaram atenção no momento da 

entrevista. Uma das coordenadoras relatou que apesar das escolas buscarem ser 

inclusivas, suas experiências a levam a preferir que existam escolas próprias para 

alunos com necessidades educacionais especiais. Outro coordenador ainda relatou 

não saber exatamente o que significa o termo inclusão ou mesmo educação especial, 

ainda que visse no currículo integrado um bom aporte para a educação inclusiva, já 

que apontaria para o mundo do trabalho e, ao mesmo tempo, para a inserção da 

pessoa com deficiência na sociedade.  

 Aqui enfatizamos a necessidade da formação no sentido de compreender o 

significado dos termos educação inclusiva e educação especial. Ambos possuem 

similaridades e significados bem definidos, e é importante destacar que a educação 

inclusiva deve estar voltada para uma “cidadania global”, plena, livre de preconceitos 

e que reconheça e valorize as diferenças. Em uma dimensão do Direito Humano à 

Educação, a inclusão é o reconhecimento da proteção dos direitos fundamentais, que 

podem ser assegurados pelo Estado. 

 Nesse sentido, poderíamos dizer que a educação inclusiva, ou “educação para 

todos”, já está contemplada na legislação brasileira. O que falta, no entanto, é a 

efetivação desse direito de maneira plena. A educação especial, no entanto, é uma 

modalidade de ensino na qual se deve promover o desenvolvimento das 

potencialidades das pessoas com necessidades educacionais específicas. 

  Consideramos que construir um processo inclusivo exige esforço, disposição, 

diálogo e partilha para que as mudanças aconteçam. O trabalho deve ser realizado 

de maneira integrada entre os diversos setores da escola para que reais mudanças 

ocorram. Para tanto, todos precisam estar envolvidos, alimentando, promovendo e 

resguardando o direito à educação de qualidade na escola.  

Essa dimensão ganha maior importância dado o atual contexto em que as 

desigualdades e exclusões sociais se aprofundam, provocando mudanças em 

diferentes cenários. Em um momento em que a escola precisa dar respostas aos 

diversos cenários, contribuindo com a formação crítica de seus estudantes e 

democratizando os espaços de aprendizagem, assume, ainda, o papel de abertura 

para ser local de acessibilidade, estimulando a convivência entre os diferentes, a 
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aceitação de todos que convivem no espaço pedagógico, de modo a erradicar a 

segregação e promover uma política inclusiva. Somente assim é possível encorajar 

os estudantes a assumirem-se como lideranças que forjam seu próprio protagonismo. 

O quadro 12, a seguir, apresenta os excertos das entrevistas realizadas com os 

profissionais que atuam na coordenação dos cursos técnicos integrados da instituição 

pesquisada. 

 

Quadro 12: Tema: Percepção dos coordenadores de curso – Educação especial ou inclusiva 
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SUBCATEGORIA 

O que se entende por educação especial ou inclusiva 

MODO DE COLETA: Entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: Inclusão, ensino 
especial. 

UNIDADE DE CONTEXTO 

(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

Coord. 01: Inclusão é ter a mesma oportunidade que os outros. Se ele tem a mesma 
oportunidade, acesso à educação, acesso a estar naquele local de transporte... eu acho 
que isso é inclusão. A aceitação é parte dessa inclusão, mas uma vez que o aluno frequenta, 
aqui ele é aceito. Acredito que sim. 
Coord. 02: Educação inclusiva eu posso não saber especificamente o que significa a 
palavra, nesse termo eu não conheço muito bem, mas pegando pela ideia do que seria a 
educação inclusiva, como falei mais cedo, eu falei que a educação é uma forma de trazer o 
aluno para dentro da sociedade, não uma forma de excluir. [...]. 

Coord. 03: Eu preferia quando você tinha salas especiais nas escolas, pelo menos o que... 
na minha família, o meu irmão se desenvolvia muito melhor do que quando colocaram ele em 
uma sala em que seria a sala inclusiva. Não adianta você colocar uma criança ou adolescente 
com dificuldade dentro de uma sala com mais 30 alunos que aparentemente são normais.  

Coord. 04: Acho que a inclusão seria essa sensibilidade da percepção de uma necessidade 
realmente especial, de que eu preciso ter uma letra maior para o aluno que enxerga menos, 
para o outro aluno que não escuta como vou me comunicar? Aquele que não se locomove, eu 
é que vou chegar até ele e não ele chegar até mim, e aí toda a estrutura. Então, essa 
necessidade especial, e cada um de nós tem uma necessidade especial, de alguma maneira 
nós temos. 

Síntese da categoria: Evidenciou-se nesta proposição que o conhecimento sobre o tema existe, mas 
ele se apresenta ainda de forma pouco efetiva. O conhecimento dos coordenadores sobre inclusão e 
ensino especial para os estudantes com necessidades específicas está centrado em uma visão que já 
não existe ou apenas assistencialista. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44. 

 

Em nossa perspectiva, a escola deve acompanhar os estudantes considerando 

os diversos setores que podem atuar para assegurar o direito de todos a uma 

educação pública, gratuita e de qualidade, com aprendizagem e confirmação da 

profissionalização dos estudantes. Em suma, em uma perspectiva do Direito Humano 

para a educação, levantamos a proposta de que a instituição escolar deve caminhar 

considerando as seguintes dimensões: políticas públicas, parcerias, família, 
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estratégias pedagógicas, gestão, todas direcionadas à aprendizagem e à 

profissionalização dos estudantes com NEs em um currículo integrado. 

O currículo integrado, levando em consideração o respeito e responsabilidade 

para com os estudantes, tem como concepção o ideário de uma educação que 

emancipe o educando, entendendo-o como sujeito de direitos que caminha para 

representar suas próprias ideias. Nesse sentido, se a educação profissional é uma 

alternativa para transformar vidas, ela deve possibilitar a criação de superação de 

limites, sobretudo nas camadas mais baixas da sociedade. É certo que muitos 

avanços ainda precisam ser feitos nesta modalidade de ensino, mas é preciso avançar 

para que o trabalho como princípio educativo chegue de fato a ser uma formação 

humana integral. Para tanto, propomos o que consta no diagrama abaixo como uma 

maneira de melhorar o processo de inclusão das pessoas com necessidades 

educacionais específicas, possibilitando sua profissionalização.  

 

Figura 4: Envolvimento dos setores na aprendizagem e profissionalização 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A proposta, portanto, explicitada no organograma acima, é que todos estejam 

envolvidos no processo de aprendizagem e profissionalização dos alunos com 

necessidades específicas. Assim, a gestão escolar poderá organizar o processo de 

formação da equipe escolar com base nas políticas públicas existentes, contando com 

a parceria dos professores, família e setores da sociedade para melhorar as 

estratégias pedagógicas na escola e garantir um melhor desenvolvimento do 

estudante. O que se espera nesse sentido é que se efetive de fato o currículo 

integrado de modo acessível a todos.  
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4.3 A percepção dos professores  
 

A formação docente, segundo Tardif (2014), é constituída a partir da 

consolidação de saberes advindos da formação, experiência, currículo e disciplina, 

constituindo elemento essencial na formação docente. Dessa forma, os excertos 

representativos aqui apresentados constituem a soma das experiências vivenciadas.  

As categorias empregadas para este grupo de participantes da pesquisa foram 

as mesmas empregadas para os demais. Conforme o grupo entrevistado, a formação 

constitui elemento fundamental para quem atua na sala de aula com estudantes NEs. 

Os relatos mostram que os professores não se sentem preparados para atender 

estudantes com algum tipo de restrição, mesmo porque, como justificam, nem todos 

possuem licenciatura, ocupando apenas a carreira de tecnólogo, o que dificultaria o 

entendimento sobre inclusão.  

  

Os educadores, os professores e os auxiliares de ação educativa necessitam 
de formação específica que lhes permita perceber minimamente as 
problemáticas que seus alunos apresentam, que tipo de estratégia devem ser 
consideradas para lhes dar resposta e que papel devem desempenhar as 
novas tecnologias nestes contextos (CORREIA, 2008, p. 28). 

 

O autor revela que não basta que apenas os professores estejam preparados 

por meio de formação continuada, senão todos que trabalham na escola. O professor 

está na linha de frente e é o responsável direto pela sala de aula, carecendo, pois, da 

formação para atuar com o estudante NEs, todavia, todos precisam ter conhecimento 

a respeito. Assim, a formação permanente é um dos fatores imprescindíveis para que 

profissionais que estão na escola possam atuar efetivamente frente aos estudantes 

com NEs que estão sob sua responsabilidade em sala de aula, independentemente 

da diversificação do público. Devemos oferecer as condições para acessibilidade ao 

aprendizado e adequar as condições de modo que a presença do aluno não seja 

meramente física, na sala de aula ou em qualquer parte da escola.  

 Os desafios postos para o grupo de professores em tempos atuais é o de, em 

conjunto com outros setores da sociedade, da escola e da família, construir uma 

educação na perspectiva inclusiva que atenda de forma adequada os estudantes, com 

as suas diferentes características, potencialidades e ritmos de aprendizagem. Nessa 

perspectiva, não adianta apenas oferecer o acesso, mas sim promover, também, a 

permanência e o êxito na escola. É imprescindível investir, portanto, na formação 

continuada dos professores, com vistas a atuação na diversidade do corpo discente 



91 
 

 

que chega à escola, incluindo nesse contexto os que têm alguma deficiência.  

 Nesse sentido, embora reconheçamos os avanços existentes na instituição 

pesquisada, ainda se faz necessária uma formação docente para acompanhamento 

dos estudantes da educação especial em uma perspectiva inclusiva, de modo a se 

aprimorar, sobretudo, as práticas pedagógicas para um processo formativo que 

realmente forme os estudantes com NEs para o mundo do trabalho. É importante 

reconhecer que a escola é o espaço privilegiado para essa formação, com espaços 

que favorecem a discussão de questões presentes no cotidiano. Logo, consideramos 

que essa formação deve levar em conta a realidade do ambiente profissional no qual 

os professores estejam inseridos e favorecer momentos que mobilizem os recursos 

necessários no contexto da ação pedagógica por eles praticada. No quadro 13, 

apresentamos as percepções e as contribuições dos professores. 

 

Quadro 13: Tema: Percepção dos professores – Formação dos professores 
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SUBCATEGORIA 
Considera que há necessidade de capacitação para que os docentes possam atuar frente às 

questões pedagógicas em sala de aula com estudantes que tenham deficiência 

MODO DE COLETA: Entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: formação, 
treinamento, deficiência 

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

Prof. 01: Com certeza. Acho que sem isso fica difícil elaborar qualquer trabalho com aluno com 
necessidades específicas. O professor tem um papel importante e, por isso, ele tem que ser 
qualificado. 
Prof. 02: Considero. Não tive nenhuma disciplina voltada para inclusão, nada. Então, a 
gente sempre trabalhou a parte da didática, da pedagogia para um grupo que fosse homogêneo. 
Prof. 03:  Com certeza, porque o aprendizado dos estudantes não é igual, ainda mais quando 
a gente tem alunos com deficiências de aprendizagem mais graves [...] os cursos de 
licenciatura, muitas vezes, não dão conta de ensinar para os professores todos os desafios do 
dia a dia.  

Prof. 04: Aqui no IFG, né? Ah, eu não tenho dúvida que é fundamental. Eu falo assim 
primeiro por mim, eu não tenho essa qualificação. A gente tenta aprender, lê os documentos, 
mas [...] A gente tem só assim: poucos momentos na semana de planejamento e, assim, é muito 
concentrado, [...]. Então, eu não me sinto habilitado. 

Prof. 05: Acho que essa é a condição.... Para acontecer aquilo que a gente chama de educação 
inclusiva de fato acho que precisaria partir do pressuposto de que todos os docentes conhecem, 
estão abertos e sabem como atuar diante de estudantes que têm necessidades específicas. 
Esse seria um pressuposto inicial.  

Prof. 08: Sim, porque nem todo mundo tem licenciatura. Eu não sei se no curso de 
licenciatura tem algo específico - eu acredito que sim -, mas como nem todos são licenciados, 
acho que falta sim. 

Síntese da categoria: Nesta categoria ficou evidenciado que a capacitação dos docentes para atuar 
com os estudantes com necessidades específicas é fundamental, pois nem todos possuem formação 
para atuar com as demandas da educação inclusiva e consideram seus conhecimentos insuficientes.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  
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No tocante à gestão dos recursos, observamos que os docentes apontaram o 

auxílio do treinamento como uma maneira de promover a inclusão. É expressiva a 

forma como eles têm certeza de que, uma vez ensinados ou treinados, poderiam 

trazer melhores resultados aos estudantes. Ainda que cada sujeito seja único e a 

mesma experiência aplicada a um, talvez não sirva a outro, o grupo de professores 

entende ser necessário um treinamento que lhes tragam recursos facilitadores da 

aprendizagem. Entre outras questões, os professores querem aprender como podem 

administrar e fazer a gestão da sala de aula, favorecendo a inclusão dos estudantes.  

É conveniente registrar que, mesmo com o conhecimento pouco efetivo sobre 

a inclusão, os professores sempre apontaram a presença do Napne como referência 

nesse quesito. Segundo eles, o trabalho realizado pelo núcleo apresenta sempre 

dados referentes aos estudantes NEs que estão no campus. Como já mencionado, 

não é atribuição deste núcleo realizar formação para os professores. Um dos trabalhos 

que realizam, por exemplo, é o levantamento de quantos estudantes foram 

matriculados e possuem necessidades específicas, além de apresentarem aos 

professores o nome, turma e qual a necessidade de cada aluno e observarem ao longo 

do ano se estes alunos estão ou não tendo seu direito respeitado no que se refere à 

educação escolar.   

A sala de recursos, mesmo que exista, demanda um movimento de todos os 

profissionais para que funcione de fato, o que faz com que, por vezes, ocorra uma 

confusão na aplicação dos papeis de cada sujeito no processo. Nesse espaço os 

estudantes podem buscar o apoio necessário para melhorar suas aprendizagens, de 

modo a ampliar ou mesmo possibilitar a execução de determinadas atividades, 

necessárias ou pretendidas pelo aluno com necessidade específica.  

No local, por exemplo, são realizados junto ao estudante, a identificação das 

barreiras que ele enfrenta no contexto da sala de aula e que impedem ou limitam sua 

participação nas aulas e, por conseguinte, na aprendizagem. Também são 

identificadas as habilidades que o estudante possui e, a partir daí, apontados os 

melhores recursos ou estratégias para auxiliar e promover as possibilidades de 

participação do aluno nas atividades escolares, em relação constante com a 

comunicação e o espaço.  

Em resumo, apesar de os professores verem na sala de recursos uma grande 

solução para a questão da inclusão do estudante com necessidades específicas, 

incluir não se limita a um local. O atendimento a ser realizado neste espaço é feito de 
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forma complementar ou suplementar a formação do aluno, por meio de serviços de 

acessibilidade, mas não é suficiente. O quadro 14, na sequência, apresenta os 

excertos com as verbalizações dos professores, nas quais percebemos uma busca 

pela sala de recursos como ambiente adequado para o acompanhamento dos 

estudantes. 

 

Quadro 14: Tema: Percepção dos professores – gestão de recursos 
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SUBCATEGORIA 
Recursos são necessários para os professores atuarem com estudantes com necessidades 

específicas 

MODO DE COLETA: entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: recursos, 
infraestrutura, acessibilidade  

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

Prof. 01 E eu diria [...] acho que as condições materiais, físicas do Instituto têm que proporcionar 
isso também, inclusive para dizer: "Como vou elaborar uma prova? Como vou atender esse 
aluno de uma maneira separada dos demais sem que ele seja discriminado?". Ou preparar 
uma aula específica para ele, acho que teria que ser uma aula específica com uma atividade 
específica para ele, e a gente não tem condições para fazer isso, acho que esses seriam 
passos importantes. 
 
Prof. 02: Tempo e dedicação do ponto de vista do professor. Do ponto de vista da instituição 
precisa de fato de investimento em qualificação e estrutura. 

Prof. 03: [...] o professor tem que estar aberto, tem que ter a sensibilidade de entender cada 
caso e ter essa flexibilidade pedagógica. Acho que a primeira coisa é ter uma flexibilidade, 
adaptação, até porque no mundo será assim também. O outro aspecto, do ponto de vista 
pedagógico... precisa aprender mais, trocar experiências com experiências bem-sucedidas, 
mestres que trabalham com esse público há mais tempo. 

Prof. 05: Acho que depende muito de cada deficiência. Mas, por exemplo, determinados níveis 
de autismo, mais severos, exigem uma tutoria de um profissional mais próximo da 
confiança desses estudantes[...]  

Prof. 08: Treinamento, salas específicas para quando houver necessidade e algum 
suporte especializado para ocorrências locais, quando ocorre momentaneamente algum 
problema. [...] recursos como para o deficiente visual tem o recurso da gravação, audição, 
computador para deficientes visuais, algo aumentado e tal.  

Prof. 09: Principalmente na sala de recursos penso que materiais manipulativos, é como 
uma acessibilidade, você tem que pensar alguns módulos de referência que ele atingiria o 
maior número possível de necessidades.  

Síntese da categoria: A proposição indicou que a gestão e recursos aplicados ao atendimento dos 
estudantes com necessidades específicas demandam ainda esforços para se tornarem efetiva, 
sobretudo no que se refere à implantação da sala de recurso.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  

 

Acerca do atendimento educacional especializado os professores afirmaram 

ser importante para que eles possam realizar as adequações necessárias ao 

acompanhamento dos estudantes, uma vez que não conseguem sozinhos realizar 

uma acessibilidade ou adequação do conteúdo. Enfatizaram que os professores por 

vezes são muito cobrados em relação ao conteúdo e que precisam cumprir o prescrito. 
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Destacamos que, conforme afirma Fernandes (2011, p. 88 ), “o movimento de inclusão 

busca ampliar a ação da escola em relação ao processo de ensino”, logo devemos 

primar por uma escola que seja promotora da participação dos diversos sujeitos 

sociais ali presentes, consolidando as diversas instâncias representativas, como os 

conselhos de classe – nos quais estão presentes outros setores da sociedade civil e 

os pais/responsáveis dos estudantes –, grêmio estudantil, colegiado de professores e 

representantes de turmas, e o próprio Napne. 

  

Quadro 15: Tema: Percepção dos professores – Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
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SUBCATEGORIA 

O Atendimento Educacional Especializado pode melhorar o desempenho dos estudantes 
com necessidades específicas  

MODO DE COLETA: entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: desempenho 
acadêmico dos estudantes. 

UNIDADE DE CONTEXTO 

(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

Prof. 08: [...] conseguir fazer essa adequação do conteúdo. Como eu disse, nem todo 
conteúdo dá para fazer e a gente não tem esse apoio, essa sala de recursos, esse 
professor AEE para acompanhar no contra turno. 
 
Prof. 09: Seria fortalecer os Napnes no sentido de dar condições para que ele possa atuar, 
por exemplo, uma sala de recursos, com profissionais especializados que possam assessorar 
os professores justamente nisso, em como trabalhar com esses alunos, em como fazer uma 
adaptação curricular, uma avaliação adaptada. Então, acho que seria isso. 
 
Prof. 10: Boa pergunta. O professor geralmente é muito preocupado que ele tem que 
cumprir um conteúdo, uma certa ementa que o curso tem, então ele fica às vezes engessado 
naquilo ali. Ele fica preocupado: "Ah, esses alunos precisam aprender determinado conteúdo 
porque esse aluno vai querer depois fazer um Enem, um vestibular, e ele precisa ter isso 
aqui". 

Síntese da categoria: a categoria apresentada indica que o AEE pode vir a melhorar o rendimento 
escolar para os estudantes com necessidades específicas, mas que é inexiste na instituição. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  

 

Com relação ao currículo integrado, confirmaram sua necessidade, embora o 

vejam como desafiador, dada a complexidade de realmente integrar os diversos 

conhecimentos nos variados componentes curriculares. Lembraram que as práticas 

para um currículo integrado não são tão simples de serem realizadas. Diante disso, 

apontamos que o currículo integrado tem como premissa, segundo Frigotto, Ciavatta 

e Ramos (2005, p. 44), o 

[...] possível e necessário em uma realidade conjunturalmente desfavorável – 
em que os filhos dos trabalhadores precisam obter uma profissão ainda no 
nível médio, não podendo adiar esse projeto para nível superior de ensino – 
mas que potencialize mudanças para, superando-se essa conjuntura, 
constituir-se em uma educação que contenha elementos de uma sociedade 
justa.  
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 Assim, trabalhar na perspectiva do currículo integrado exige da categoria 

docente que ampliem suas relações com a comunidade para, assim, perceberem 

quais são as reais necessidades dos estudantes com ou sem deficiência. Assim, 

ficarão abertas as possibilidades de acessibilidade, estímulo e convivência para além 

do conteúdo escolar, o que enriquecerá as experiências dos estudantes com os 

necessários arranjos locais. Isso leva o foco do processo ensino-aprendizagem para 

o sujeito que aprende e não para a sua deficiência. 

 

Quadro 16: Tema: Percepção dos professores – Currículo Integrado 

C
A

T
E

G
O

R
IA

 
C

U
R

R
ÍC

U
L
O

 I
N

T
E

G
R

A
D

O
 

 

SUBCATEGORIA 
 Significado do termo “currículo integrado” e sua contribuição para aprendizagem 

MODO DE COLETA: Entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: currículo, 
aprendizagem.  

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

Prof. 04: O currículo integrado acho que ainda é um desafio, principalmente no meu caso que 
sou da área, vamos dizer, comum, e a gente realmente pensar dentro dessa caixa, chamada 
disciplina [...]. Nosso currículo tem o currículo com nome de integrado e ainda integral, mas 
acho que a gente não consegue ainda realmente integrar com os demais componentes 
curriculares. 
Prof. 06: Acho que é necessário, é importante, porque forma a base. 
Prof.07: Acho que é interessante, apesar de, na prática, não ser uma coisa tão simples de 
se fazer. Então, se você olhar a teoria, ela é interessante, mas acho que a gente ainda tem um 
longo caminho para percorrer até a gente realmente chegar na efetivação desse currículo 
integrado. 

Síntese da categoria: na categoria apontada, o currículo integrado e o acompanhamento dos 
estudantes com necessidades específicas se mostraram desafiadores para os entrevistados. Para eles, 
é necessário um currículo integrado, no entanto, ele não se efetiva na prática.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44.  
 

Sobre a educação especial e inclusiva, os professores desconhecem o que de 

fato vem a ser esta modalidade de ensino e qual a sua finalidade. Alertam, inclusive, 

para o fato de saberem, basicamente, apenas as informações repassadas pelo 

Napne. Nesse cenário, faz-se ainda mais urgente uma formação que leve aos 

professores o conhecimento necessário sobre as deficiências, com o intuito de 

garantir o direito de todos os alunos NEs a uma educação inclusiva no ensino 

profissionalizante, que apresente subsídios eficazes para a aprendizagem. O que aqui 

nos causa surpresa é o fato de não haver, na visão dos professores, subsídios 

suficientes para apontar o caminho para consolidação de ações que sirvam como 

referência no acompanhamento dos estudantes com NEs. Apontaram, ainda, que as 

poucas iniciativas são dos membros do Napne, os quais exercem a função de forma 

voluntária, estando concomitantemente lotados em diferentes funções.  

 Enfatizamos a necessidade de um acompanhamento sistemático das práticas 
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pedagógicas, com o intuito de planejar, supervisionar, analisar e reformular as práticas 

do processo de ensino aprendizagem, com vistas a uma educação integral e de 

qualidade para todos os estudantes. Para tanto, porém, é preciso que a escola se 

torne apta a responder as necessidades de seus alunos, já que cada sujeito é diferente 

um do outro (MANTOAN, 2006).  

Vale lembrar que antes de ter o direito à educação assegurado, as pessoas 

com necessidades educacionais específicas eram excluídas no mundo do trabalho. 

Antes disso, empregar uma pessoa com deficiência era considerado como forma de 

exploração e crueldade (SASSAKI, 2003).  

Diante do contexto, para além da questão do conhecimento sobre a inclusão, é 

necessário aos professores observar que há uma legislação pertinente sobre o direito 

dos educandos. A Declaração de Salamanca, por exemplo, aponta que as escolas 

devem dar as condições necessárias para que os estudantes NEs possam ingressar 

no mundo do trabalho.  

 

Jovens com necessidades educacionais especiais deveriam ser auxiliados no 
sentido de realizarem uma transição efetiva da escola para o trabalho. 
Escolas deveriam auxiliá-los a se tornarem economicamente ativos e provê-
los com as habilidades necessárias ao cotidiano da vida, oferecendo 
treinamento em habilidades que correspondam às demandas sociais e de 
comunicação e às expectativas da vida adulta. Isto implica tecnologias 
adequadas de treinamento, incluindo experiências diretas em situações da 
vida real, fora da escola. O currículo para estudantes mais maduros e com 
necessidades educacionais especiais deveria incluir programas específicos 
de transição, apoio de entrada para a educação superior sempre que possível 
e consequente treinamento vocacional que os prepare a funcionar 
independentemente enquanto membros contribuintes em suas comunidades 
e após o término da escolarização. Tais atividades deveriam ser levadas a 
cabo com o envolvimento ativo de orientadores vocacionais, oficinas de 
trabalho, associações de profissionais, autoridades locais e seus respectivos 
serviços e agências (BRASIL, 1994, p. 13). 

 

Se falta o conhecimento sobre a educação especial ou inclusiva aos 

professores, como seria possível garantir que o direito dos estudantes seja 

respeitado? Não se pode negligenciar a necessidade que os alunos apresentam ou 

desconhecer, no exercício da função docente, o que vem a ser a educação especial.  

A formação continuada dos professores, nesse contexto, mostra-se urgente.  

 Inferimos que a discriminação e as barreiras em relação a inclusão das pessoas 

com deficiência são removidas quando estes sujeitos participam de maneira plena da 

vida em sociedade. A inclusão beneficia toda a comunidade em que a pessoa está 

inserida. Esta maneira de pensar aponta para o modelo social da deficiência, na qual 
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apresentam as barreiras da sociedade, como por exemplo a escola, empresas, e 

outros setores, sendo como impeditivas, para que o sujeito se desenvolva. Tais 

barreiras se manifestam sobretudo por meio de seus ambientes restritivos, políticas 

discriminatórias e suas atitudes preconceituosas que refutam a minoria e todas as 

formas de diferenças (SASSAKI, 2003).  

 

Quadro 17: Tema: Percepção dos professores – Educação especial ou inclusiva 
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SUBCATEGORIA 
O que se entende por educação especial ou inclusiva 

MODO DE COLETA: entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: inclusão, ensino 
especial. 

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

Prof. 05: Eu comecei a saber mais sobre esse tema depois que entrei para o Napne. Acho que 
antes disso só mais o que a gente vê de linhas gerais mesmo. 

Prof. 06: Não, nunca li nenhum documento oficial sobre inclusão e meu conhecimento é 
muito mais técnico do ponto de vista da acessibilidade, porque isso, sim, está dentro da 
minha área técnica específica. Então, a acessibilidade física dentro do que a gente considera 
de desenho universal. 

Prof. 07: Eu acho que as discussões, o trabalho dos colegas, igual tem aqui o núcleo 
pedagógico, que a gente sabe, o Napne, que desenvolve um trabalho com os alunos, inclusive 
além do que deveriam ser atribuições deles, a gente sabe que faltam profissionais, 
psicopedagogos e outros profissionais que a gente sabe que deveriam existir para atender 
essas questões e não têm, então eles acabam...[...] Então, a gente acaba aprendendo com 
a atividade, com o esforço deles em atender e promover a inclusão realmente desses 
alunos, a gente acaba aprendendo um pouco sobre a inclusão. 

Prof. 08: Eu sei pouca coisa, eu sei quase nada. Eu sei o que a gente discutiu aqui, o que a 
gente aprendeu e o que eu tento prestar atenção no que vocês falam. Eu tenho só essa prática, 
essa tentativa boa de alguma maneira tentar ajudar alunos fora da sala de aula, mas se você 
me perguntar se eu conheço referências, não. 

Síntese da categoria: Na categoria indicada, o conhecimento dos professores sobre inclusão e ensino 
especial para os estudantes com necessidades específicas só se deu a partir da criação do Napne na 
instituição. Para os entrevistados, o conhecimento sobre o tema ainda é pouco.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44. 

 

Nesse contexto, percebemos as lacunas deixadas pelo processo formativo 

vivido pelos professores, de modo particular por aqueles que vem de cursos em que 

a formação ofertada não contempla disciplinas voltadas para a diversidade. Diante 

dessa realidade, é notável a necessidade da formação continuada dos professores, 

embora sua falta não possa ser um impeditivo para que a inclusão ocorra. Cabe à 

comunidade escolar, de maneira particular aos gestores, coordenadores, professores 

e pais/responsáveis, buscarem o conhecimento necessário para o acompanhamento 

das necessidades especificas dos estudantes. A esse respeito assim se manifestaram 
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Karagiannis, Stainback e Stainback (2007, p. 21): 

 

[o] ensino inclusivo é a prática da inclusão de todos – independentemente de 
seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou cultural – em escolas e 
salas de aula provedoras, onde todas as necessidades dos alunos são 
satisfeitas [...] Educando todos os alunos juntos, as pessoas com deficiências 
têm oportunidade de preparar-se para a vida na comunidade, os professores 
melhoram suas habilidades profissionais, a sociedade toma a decisão 
consciente de funcionar de acordo com o valor social da igualdade para 
todas as pessoas, com os consequentes resultados de  melhoria da paz 
social. 

  

Diante disso, defendemos que uma educação inclusiva deve caminhar para a 

superação das desigualdades, das discriminações e basear-se nas relações sociais 

existentes na escola, a fim de que todos aprendam respeitando as necessidades de 

cada um. É necessário que esta educação atue nos diferentes níveis e modalidades 

de ensino, aprimorando a formação humana e cidadã como pressuposto básico para 

o exercício da profissão, bem como, que se articule com o mundo do trabalho, de 

modo a desenvolver o sujeito de forma integral.   

 

4.4 A percepção dos pais/responsáveis 
 

No que tange à percepção dos pais ou responsáveis (Código PR) sobre a 

educação inclusiva e a condução que a instituição dá aos sujeitos com necessidades 

específicas, apresentamos nesta parte a análise das entrevistas realizadas com esse 

grupo de participantes.  

Inicialmente, é importante comentar que o ingresso do estudante com 

deficiência na escola pesquisada faz-se por meio de seleção, cujo edital prevê reserva 

de vagas para Pessoas com Deficiência (PcD). Receber esses estudantes a cada 

início de ano não é fácil, mesmo que as vagas não sejam completamente preenchidas 

ou que alguns alunos, por desconhecerem seu direito, concorram às vagas sem 

reserva. O Napne, nesse contexto, observa os estudantes no período de ambientação, 

que corresponde ao primeiro bimestre letivo, e constata quando necessitam do apoio 

da educação inclusiva, geralmente, já no início das aulas. Essa agilidade é importante, 

pois o começo do ano letivo é um momento em que os alunos conhecem e se 

familiarizam com o novo modelo de escola, conhecem os professores e 

departamentos e tomam conhecimento sobre as possibilidades que a instituição 

oferece, o que faz com que o olhar sobre ele ajude na ambientação e permanência. 
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Apesar de todos os desafios e lacunas existentes, os pais/responsáveis 

reconhecem que a instituição recebe os estudantes no contexto escolar de forma 

humana, o que muito chamou atenção no decorrer das entrevistas. Todavia, também 

demonstraram, muitas vezes, que há uma ausência de um acompanhamento 

pedagógico mais sistemático, no que se refere à elaboração de ações promotoras de 

acessibilidade curricular.  

Ao serem questionados sobre que importância a escola tem na vida do filho, os 

pais/responsáveis responderam ser grandiosa, mas também desafiadora, posto que 

é necessário à escola lidar com emoções e frustações do estudante, durante o seu 

período de permanência nela. Para eles, o acesso à escola promove de forma singular 

o contato social com outros grupos e amplia o horizonte da resolução de problemas, 

superando as dificuldades que os filhos possam vir a ter ao longo da vida. 

Conforme os entrevistados do grupo ora abordado, são necessárias 

metodologias de ensino adaptadas para que os filhos possam aprender de maneira 

efetiva os conteúdos e as explicações dos professores. É importante, para eles, ainda, 

a formação dos professores para a acessibilidade curricular, considerando que nem 

todos estão sensíveis às necessidades educativas dos estudantes. Para os 

pais/responsáveis, um planejamento integrado, contínuo e sistemático pode contribuir 

na realização das diversas atividades no ambiente escolar.  

O Napne foi reconhecido como uma das possibilidades para que se efetive a 

inclusão na instituição, no entanto, os pais/responsáveis também apontaram que 

somente isto não é suficiente para garantir que os filhos estejam efetivamente 

incluídos na escola. Nesse sentido, o que podemos inferir é que o núcleo de 

acompanhamento vem cooperando com o processo de inclusão dos estudantes com 

necessidades específicas, atuando de forma direta com os professores, estudantes, 

gestores e os pais ou responsáveis, mas não é suficiente. A fala dos responsáveis 

apontou para a responsabilidade que este núcleo ocupa no processo de inclusão, 

viabilizando, ainda que de maneira indireta, propostas e metodologias para o 

acompanhamento dos estudantes.  

O quadro 18 demonstra a percepção dos pais ou responsáveis sobre a 

importância que a escola ocupa na vida escolar do filho. Para eles, a contribuição da 

escola na construção da vida dos filhos é de suma importância, considerando o papel 

que desenvolvem de formar para a vida. 
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Quadro 18: Tema: Percepção dos pais/responsáveis – importância da escola 
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SUBCATEGORIA 
Importância do espaço escolar na vida do seu filho 

MODO DE COLETA: entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: escola, 
aprendizagem, trabalho 

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

PR 01: Bom, hoje, no médio, é um desafio grandioso. A cada instante eu percebo a contribuição 
na construção de um ser humano melhor nas suas responsabilidades, na sua independência, 
deixando o M. enfrentar sozinho seus obstáculos, a caminhar com suas próprias pernas, 
aprendendo a lidar com suas próprias emoções e frustrações, ensinando o M. a pescar ao 
invés de dar o peixe. A contribuição na formação acadêmica respeitando seus limites e seu 
conhecimento, porque hoje o M. não tem professor de apoio, hoje M. encara os obstáculos 
sozinho e consegue resolver sozinho com seus professores. 

PR 02: Garantir o acesso dele a outro grupo social e promover a socialização dele. 

 PR 03: Acho muito importante porque é onde vai aprender o convívio social, aprender a lidar 
com situações diferentes, superar as dificuldades, fazer novas amizades. É um espaço 
muito importante, o espaço acadêmico. Saber construir uma crítica, sabendo que a crítica não 
é só destrutiva, mas a crítica também é construtiva, saber se posicionar diante de determinadas 
situações. Eu acho muito importante. 

Síntese da categoria: Manifestação da importância da escola enquanto espaço de aprendizagem e 
construção das relações sociais e da formação para o trabalho.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44. 

 

A escola é, portanto, o espaço para que o aluno caminhe com as “próprias 

pernas”, como relatado pela PR1. Para ela, a escola não deve ser um empecilho na 

busca pela construção da autonomia do estudante, mesmo que ele apresente alguma 

deficiência, pois isso pode interferir em suas práticas e na compreensão da vida 

cotidiana. Assim, quanto maior for a autonomia dada pela escola ao aluno, maior será 

sua condição de acesso aos diversos ambientes na sociedade, maior será a 

superação dos momentos de frustração que o mundo apresenta, tanto para alunos 

não deficientes, como para os que possuem alguma deficiência.  

Sobre a representação da escola, os pais/responsáveis observaram que este 

deveria ser um espaço para a formação profissional no qual se alinhe teoria e prática. 

Segundo eles, é preciso que o aprendizado adquirido na escola caminhe na direção 

da emancipação do estudante deficiente, possibilitando a inserção no mundo do 

trabalho. Por conseguinte, conhecimentos atualizados devem fazer parte do cotidiano, 

pois, assim, os estudantes estarão em constante contato com as mudanças que 

ocorrem na sociedade, de forma que não se sintam excluídos ao saírem da escola. 

Embora a escola seja um espaço seguro para acolher os filhos, os 

pais/responsáveis entrevistados apresentaram a preocupação com os diversos tipos 
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de preconceitos que o aluno poderia vir a ter nela. Disso, inferimos que a associação 

do ambiente escolar a acolhimento ainda não se construiu com bases sólidas, mesmo 

porque a acolhida sempre esteve presente na família, mas não necessariamente em 

outras escolas pelas quais os filhos passaram. 

 

Quadro 19: Tema: Percepção dos pais/responsáveis – Representação da escola 
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SUBCATEGORIA 
O que a escola representa 

MODO DE COLETA: Entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: profissão, 
inclusão, prática, diferenças.  

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

PR 01: Para nós é um apoio significativo no desenvolvimento acadêmico do M., uma porta 
aberta para uma vida profissional futura. Eu, como mãe, desejaria que a escola tivesse 
um preparo maior, um casamento entre teoria e prática. Nem todos estão preparados para 
a inclusão da deficiência intelectual, porque existe uma diferença entre as deficiências. 
Julgando suas habilidades com achismo e deixando de enxergar o indivíduo M.[...] Hoje, o 
M. é maduro, tem suas opiniões formadas, sabendo lidar com suas diferenças e emoções, e 
isso ele adquiriu no Ensino Médio. Então, eu vejo uma evolução muito grande como a pessoa 
M. em saber lidar com a sua deficiência, porque por mais que a gente queira a inclusão no 
total, ela fica meio que vazia, mas eu sou muito grata ao que meu filho hoje é. 

PR 02: Um espaço de múltiplos aprendizados e a possibilidade de integrar o mercado de 
trabalho futuramente. 

PR 03: A escola representa um arcabouço de conhecimentos atualizados através dos 
professores, do planejamento de ensino, uma possibilidade para uma ingressão social 
melhor, a possibilidade de uma faculdade com um alicerce bom, no caso do IF, que é um 
exemplo para nós muito bom. Então, a escola também representa tudo isso. 

Síntese da categoria: A escola ocupa lugar de representação profissional, em que se respeitam as 
diferenças, se pratica inclusão e se tem o estudante como sujeito humano.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44. 

 

Sobre a participação da família na vida escolar do estudante, apuramos que o 

contanto com a escola é bastante profícuo tendo em vista a instituição sempre buscar 

o diálogo como forma de fomentar a participação dos pais/responsáveis na vida 

acadêmica do estudante. O IFG campus Luziânia promove troca de experiências e 

compartilha o que foi benéfico ou não para o progresso do aluno, atitudes vistas pelos 

pais/responsáveis como benéficas para o processo de ensino aprendizagem do 

estudante com deficiência, para além das adequações realizadas. No entanto, 

apontaram ser importante tornar os conteúdos acessíveis aos alunos a fim de se 

respeitar as limitações de cada um, independentemente se deficientes ou não.  

Como possível caminho para a superação de fragilidades, os pais ou 

responsáveis apontaram o atendimento extraclasse como uma maneira que a escola 
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encontra para melhorar o rendimento do estudante. Tal medida não é um reforço 

escolar, mas é vista por eles como aproximação do professor à realidade do aluno.  

 

Quadro 20: Tema: Percepção dos pais/responsáveis - Participação familiar na escola 
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SUBCATEGORIA 
Promoção e participação da família no processo de aprendizagem do estudante 

MODO DE COLETA: entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: diálogo, 
conhecimento, participação, abertura.  

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

PR 01: Hoje, na instituição que M. frequenta, eu sou muito grata a tudo que desde o primeiro 
[ano] do ensino médio que ele está na instituição, então é uma interação muito bonita, muito 
harmoniosa, sempre participando, querendo conhecer mais um pouco do M. e eu só tenho 
os meus agradecimentos a essa instituição, assim como ele só tem a agradecer, porque é uma 
troca de conhecimento, de conhecer porque ninguém é [mestre] nisso. É um mundo 
desconhecido, é uma ferramenta que a gente não sabe utilizar e a gente só tem que trocar 
informações e saber lidar com a situação, e isso o IFG é uma porta aberta para isso. Ela sempre 
disponibilizou o convívio entre pai e escola. 

PR 02: Com diálogo diário e compartilhamento do que deu certo e o que precisa ser mantido 
ou modificado. 

PR 03: Acredito que a escola tem dado muito apoio, com reforços, disponibiliza 
professores para dar aula de reforço para ela, e sempre que a gente procura a escola, a 
escola nos atende muito bem, estão sempre de portas abertas, sempre que eu procuro, inclusive 
você, que procurei e sempre me atendeu, o departamento. Então, a escola está sempre, assim, 
de portas abertas para nós. 

Síntese da categoria: participação dos pais/responsáveis, por meio do diálogo, e abertura do espaço 
escolar, troca de experiência e vivências.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44. 

 

 Naturalmente, muitas são as dificuldades enfrentadas pelos pais/responsáveis, 

que relataram sempre haver um desafio a se enfrentar. Conforme o grau da 

deficiência, há maior ou menor dificuldade, o que faz da persistência algo necessário 

para eliminar algumas barreiras, como a do medo e da insegurança. Para os 

pais/responsáveis, a presença do filho deficiente na escola deve atentar para 

questões necessárias à sua permanência e êxito, como para a importância de 

profissionais capacitados para atuarem com o público da educação inclusiva. Estes, 

com base na própria política de inclusão proposta pela instituição, devem viabilizar a 

efetivação de ações que planejem, coordenem e avaliem os resultados obtidos pelos 

estudantes em relação aos aprendizados adquiridos. Os excertos abaixo demostram 

como os pais/responsáveis se sentem em relação à vida escolar e suas dificuldades. 
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Quadro 21: Tema: Percepção dos pais/responsáveis – Dificuldades enfrentadas 
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SUBCATEGORIA 

Dificuldades enfrentadas pela família ao trazer o aluno para a escola 

MODO DE COLETA: entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: desafios, 
dificuldades, direito, família. 

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

PR 01: O trajeto do M. começou há oito anos, vou falar um pouco do passado. No fundamental, 
quando eu fui instruída pelo médico do M. que eu tinha que ensiná-lo mais do que ele sabia, e 
M. não sabia pegar condução coletiva, para mim, como mãe, foi desafiador. Um certo dia eu: 
"Hoje você vai de ônibus". Levei até a parada, coloquei ele no coletivo, ele falava assim: "Mãe, 
estou com medo". Eu respondi para ele: "Eu também estou com medo, mas vamos enfrentar 
esse medo juntos. Entra, que mamãe vai estar esperando você lá na parada". E assim eu fiz. 
Fiz o percurso da condução do coletivo, do ônibus, e quando o ônibus parou eu estava lá. 
Abracei, encorajei e "Amanhã vai ser de novo". E isso foi uns 15 dias, esse trajeto. Quando eu 
percebi que ele estava seguro de si, que ele percebeu que pode fazer sozinho, eu disse: "Hoje 
você vai fazer sozinho. Eu não vou te levar na parada, não vou te esperar na parada". E ele fez 
sozinho, mas eu estava lá escondida, porque hoje eu percebo que é muito difícil sozinho, mas 
quando a gente junta as forças, quando a gente atribui a confiança que vence o medo juntos... 
isso foi tudo junto, eu e meu filho vivemos isso juntos e deixamos de ser um e passamos a 
somar. Porque percebemos que é muito difícil chegar a um lugar sozinho, mas juntos somos 
fortes, somos guerreiros, enfrentamos nossos medos juntos. 

PR 02: A resistência, do adolescente em entrar em um novo ambiente e o desinteresse dele 
pela escola. No começo, sim. Agora, no IFG eu quero tirar ele de todo jeito e ele não aceita de 
jeito nenhum[...]. Não sei, para mim é o basquete que segura ele aí. 

PR 03: Graças a Deus não tivemos grandes dificuldades, não. Porque ela é muito sociável, 
não é hiperativa. Então, ela é muito tranquila. Eu tinha muita insegurança. Inclusive eu mesma 
não queria que ela fosse devido ao fato de ela ficar lá o dia todo, não queria de forma alguma, 
mas era o sonho dela, e ela conseguiu [ficar] bem classificada, então hoje eu vejo que eu tinha 
uma visão errada no sentido de deixar o adolescente solto em um pavilhão enorme daquele. 
Então, a alegria dela foi contagiante, a alegria dela me trouxe segurança e nós não tivemos 
dificuldades com a escola, graças a Deus. 

Síntese da categoria: Os pais/responsáveis indicaram que os desafios para seus filhos constituem 
eixos a serem trabalhados em prol da superação, na perspectiva da resistência, da autonomia e da 
timidez.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44. 

 

No tocante ao processo de inclusão, aos avanços e as conquistas, os 

pais/responsáveis apontaram que os profissionais da escola devem estar sensíveis 

aos estudantes que chegam com alguma deficiência, pois enxergar cada aluno como 

sujeito humano, com suas características singulares, potencialidades e fragilidades, 

indo, pois, além da parte acadêmica, é essencial. Para os pais/responsáveis, já é 

suficiente o desafio de enfrentar um diagnóstico difícil. Falta de sensibilidade por parte 

dos que estão na escola potencializaria o aspecto da deficiência e faria com que seus 

filhos não avançassem na aprendizagem.  
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Quadro 22: Tema: Percepção dos pais/responsáveis – Dificuldade e avanços na inclusão 
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SUBCATEGORIA 
Dificuldades encontradas no processo de inclusão e avanços conquistados 

MODO DE COLETA: entrevista 
semiestruturada 

UNIDADE DE REGISTRO: conquistas, 
avanços, dificuldades 

UNIDADE DE CONTEXTO 
(EXCERTOS DE ENTREVISTAS) 

PR 01: [...] como pessoa, que esses profissionais tiveram a sensibilidade de enxergar não 
só o aluno, mas a pessoa do M. [...] gratidão a todos que estiveram envolvidos, dispostos, 
mesmo que ainda não tivemos um ponto positivo, mas que estão dispostos a mudar a história, 
a mudar a teoria, a fazer um avanço mais do que nós temos [...] Deixo aqui a minha homenagem 
a vocês que têm essa sensibilidade, um olhar diferente, a conhecer não só 
academicamente, porque academicamente talvez você venha a enxergar M. como um ser 
humano frustrado, mas a pessoa, a evolução, é muito significante para mim como mãe. 
O que pode melhorar? Eu desejaria, como mãe, que a escola tivesse uma ponte entre 
teoria e prática, um casamento. Nem todos os profissionais estão preparados para ser 
professor de um portador de deficiência intelectual. [...]. Eu não quero nunca, eu sei que nunca, 
Cícero, vou encontrar um ambiente escolar como um colo de mãe, acolhedor, que acalma, que 
acalenta. Não vou encontrar, mas eu só desejo que esse ambiente seja aberto às diferenças 
das deficiências, respeitando o conhecimento do M. e suas habilidades adquiridas, 
porque é louvável onde meu filho está.  

PR 02: No início do diagnóstico era pouco conhecido, mas felizmente a professora ou 
professor demonstrou interesse em ajudá-lo e desenvolver cada vez mais o diagnóstico. 

PR 03:  

Síntese da categoria: As dificuldades e avanços estão relacionados ao olhar que existe sobre o sujeito 
da inclusão. Para os entrevistados, a escola deveria ir além das percepções academicista.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bardin, 2016, p. 44. 

 

 Assim, para que haja uma educação inclusiva de fato é necessário ir além das 

normatizações. É preciso avançar no sentido de articular educação integral (formação 

geral e profissional) com desenvolvimento social e econômico, de maneira tal que 

essa dinâmica permita a inclusão dos indivíduos por vezes deixados à margem da 

sociedade brasileira.   

O que observamos ao longo da nossa pesquisa e após a escuta dos sujeitos 

que participaram foi que as falas se aproximam quando se trata da formação para 

atendimento aos estudantes com necessidades especificas ou no que tange às 

dificuldades encontradas para compreender e superar a fragmentação do currículo, 

assim como em relação à ausência de atendimento educacional especializado para o 

público da educação inclusiva. 

No entanto observamos também que as falas se distanciam no que diz respeito 

à maneira como esta formação pode ser oferecida. Enquanto para o grupo de gestores 

a formação já ocorre por meio do Napne, para os professores e para os 

pais/responsáveis a compreensão é de que a formação ainda não existe. Os 
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coordenadores, por sua vez, acham que o Napne é apenas uma maneira de provocar 

a discussão sobre a inclusão e acessibilidade dentro da instituição.  

Em suma, nas verbalizações apresentadas, notamos que é realmente 

necessário caminhar na busca de uma educação para todos, incluindo os sujeitos da 

educação inclusiva. Contudo, na contramão desta evidência comum, eles também 

discordam quando apontam a escola como um mecanismo de consolidação desta 

inclusão. Para alguns dos sujeitos da pesquisa é preciso considerar que a escola 

especial seja uma saída para quem tem alguma deficiência. Outro fator de 

discordância é quando apontam que o currículo integrado pode de fato trazer alguma 

ajuda na superação das barreiras para inclusão dos alunos com necessidades 

específicas. Para eles, é difícil dizer que o currículo é integrado quando na verdade 

não é. No nosso entendimento, é preciso superar a ideia de que as pessoas com 

necessidades educacionais especiais precisam de uma escola só para elas. Afinal, 

todos devem aprender com as diferenças, o que inclui as diferenças presentes nos 

alunos deficientes.   
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CAPÍTULO V  

O PRODUTO EDUCACIONAL: Orientações Pedagógicas para Acessibilidade 

Curricular: Orientações, Princípios e Práticas 

 
 

Por vezes sentimos que aquilo que fazemos não 
é senão uma gota de água no mar. Mas o mar 
seria menor se lhe faltasse uma gota. O que eu 
faço, é uma gota no meio de um oceano. Mas sem 
ela, o oceano será menor.  

Madre Teresa de Calcutá 

 

Neste capítulo, apresentamos a trajetória de construção do produto 

educacional, resultado da investigação desta pesquisa (Apêndice A), prerrogativa 

básica de um mestrado profissional9. Como sabido, foi objetivo desta pesquisa 

analisar, descrever e especificar como ocorre a inclusão dos estudantes com 

necessidades específicas no IFG campus Luziânia, bem como se há formação para 

os professores atuarem com estudantes inclusos na sala de aula. Assim, nesta 

proposta de produto, buscamos fomentar os debates a respeito da inclusão das 

pessoas com necessidades específicas no ensino médio integrado, última etapa da 

educação básica, pelo fato de nos permitir acessar a educação profissional na 

instituição pesquisada.  

A educação inclusiva possui marcos legais que a fundamentam como política 

pública, e a colocam como condição de direito diante dos Estados que assumiram 

compromisso de implementá-la. Diante disso, as Orientações abordam os principais 

marcos regulatórios de nível internacional, nacional e local, apontam os princípios da 

educação inclusiva, além de caracterizar seu público. São abordados, ainda, 

conhecimentos gerais sobre determinadas deficiências: deficiência intelectual, 

deficiência auditiva (surdez), deficiência múltipla, deficiência física, transtornos globais 

do desenvolvimento, autismo (TEA) e deficiência visual. Enfoque especial foi dado às 

                                            
9 No Brasil, os mestrados profissionais foram criados a partir da Portaria nº 47, pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), em 1995. Em seguida, foram regulamentados 
pela Portaria nº 80, de 1998, do Ministério da Educação (MEC). Os mestrados profissionais podem 
estar ligados a diversas áreas, entre elas a educação e o ensino e as transformações econômico-
sociais, oriundas das mudanças na tecnologia e do aumento da procura por profissionais com perfis de 
especialização distintos dos tradicionais. Até os dias atuais, diversos programas de mestrados 
profissionais foram implementados no País. A área ensino foi criada em 2011 pela Portaria nº 83, 
havendo, nessa área, 157 programas de pós-graduação, que abrigavam 177 cursos, sendo 33 de 
doutorado e 76 de mestrado profissional (LEITE, 2018).  
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orientações que enfocam as questões relacionadas à deficiência visual, buscando 

defini-la, abordar suas causas, seus fatores de risco, sua identificação, além dos 

cuidados ao se trabalhar com estudantes com deficiência visual, a história do braille e 

os recursos de acessibilidade para os deficientes visuais. Isso se deve ao apoio que 

este pesquisador recebeu da professora Doutora Sinara Pollom Zardo, da Faculdade 

de Educação da Universidade de Brasília, especialista na área, que proporcionou mais 

possibilidades de material relacionados à deficiência visual para o produto. 

Considerando-se a necessidade dos profissionais da área de ensino e a 

integração do aprendizado, posto que boa parte das pessoas que cursa o mestrado 

profissional em educação está ligada a escolas, busca-se, por meio do produto 

educacional, alinhar teoria e prática. Dessa forma, de acordo com Moreira (2004, p. 

134), a pesquisa no mestrado profissional em ensino deve ser: 

 

[...] aplicada, descrevendo o desenvolvimento de processos ou produtos de 
natureza educacional, visando à melhoria do ensino na área específica, 
sugerindo-se fortemente que, em forma e conteúdo, este trabalho se 
constitua em material que possa ser utilizado por outros profissionais. 

 

Por tratar-se de uma pesquisa de mestrado profissional, pressupõe-se a 

elaboração de um produto educacional que caminhe ao encontro das demandas 

levantadas durante a pesquisa, no sentido de contribuir com elas, e que seja possível 

ser utilizado por outros setores e profissionais futuramente. Assim sendo, o produto 

educacional desta pesquisa foi denominado Orientações Pedagógicas para 

Acessibilidade Curricular: orientações, princípios e práticas e tem como objetivo 

subsidiar o trabalho de gestores, coordenadores de curso, professores e da 

comunidade acadêmica no acolhimento e acompanhamento de estudantes que 

tenham alguma necessidade educacional específica.  

Propomos, com ele, que as orientações constituam um primeiro passo nas 

ações de inclusão, podendo a instituição, posteriormente, continuar dando seguimento 

à formação dos professores e de todos os envolvidos no processo de ensino 

aprendizagem dos estudantes. As orientações podem servir a diversos públicos, 

podendo ser consultadas por todos os profissionais que atuam na educação, bem 

como por qualquer pessoa com interesse na temática.  

De forma focalizada, o produto propõe possibilidades para mudanças a serem 

implementadas na organização curricular e na prática pedagógica dos cursos técnicos 

integrados de nível médio, no IFG campus Luziânia; além disso, ressaltamos a 
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necessidade de, em médio prazo, haver uma reflexão seguida de transformações no 

currículo desses cursos, de forma que tornem-se  acessíveis a mais estudantes. De 

forma macro, o produto pode contribuir com práticas pedagógicas na educação 

profissional, com um todo.  

A construção de um produto educacional e sua aplicação tornam-se 

instrumento do ensino. O produto educacional desenvolvido nesta pesquisa passou 

por três etapas distintas, mas relacionadas entre si: As duas primeiras 

compreenderam formações, destinadas a professores sobre Educação Inclusiva, na 

perspectiva da educação especial, quando foram abordados aspectos da teoria e da 

prática pedagógica. A segunda etapa, por sua vez, constituiu um treinamento para um 

grupo de dez professores no Laboratório de Deficiência Visual (LDV) da Faculdade de 

Educação da Universidade de Brasília (UnB). A terceira e última etapa constituiu a 

construção de um ebook-vídeo que aborda as deficiências e as possibilidades de 

acessibilidade curricular para os deficientes visuais. Na Figura 5, estão apresentadas 

as etapas que compreenderam a elaboração do produto educacional desta pesquisa:  

 

Figura 5: Etapas de elaboração e aplicação do produto educacional 
. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Sobre a segunda etapa, importante descrever o treinamento realizado com o 

apoio da professora Dra. Sinara Pollon Zardo. Basicamente, esse treinamento 

consistia em aprender como produzir materiais acessíveis para as pessoas com 

deficiência visual. Na fotografia abaixo, os professores estão no Laboratório de 

Deficiência Visual (LDV) na UnB. 

 

 

 

 



110 
 

 

Fotografia 1: Professores em treinamento no Laboratório de Deficiência Visual (LDV- UnB) 

 
Fonte: Arquivo do autor. 

 

Durante a formação para produção de materiais acessíveis para pessoas com 

deficiência visual, o grupo de professores esteve no Programa de Apoio às Pessoas 

com Necessidades Especiais (PPNE) na Universidade de Brasília, momento que 

tomaram contanto com os recursos de acessibilidade disponíveis na instituição. Na 

ocasião, os participantes puderam conhecer as formas como a UnB tem trabalhado 

com os estudantes que chegam à educação superior. Foi apontado pelas professoras 

presentes que a inclusão dos estudantes com necessidades educacionais especiais 

requer um movimento transformador pelo sistema escolar, sobretudo do ponto de vista 

da definição das responsabilidades de cada um no processo. Para elas, as mudanças 

devem se iniciar pela acessibilidade curricular, abrangendo a arquitetônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal, rompendo, 

assim, com o preconceito que há quando se pensa o estudante na instituição, seja 

profissionalizante ou superior de ensino.  

Outro fator importante apontado é que para uma efetiva inclusão a mão de obra 

especializada precisa ser considerada, sobretudo quando se está no início do 

processo inclusivo, uma vez que ela pode colaborar com as diversas divergências 

passíveis de ocorrer na implementação de ações inclusivas. Os professores do IFG 

presentes nesse momento manifestaram a angústia de perceberem que a inclusão 

está somente a cargo de cada docente, como se outros setores não estivessem 

envolvidos para efetivar este movimento. No entanto, o que se esclareceu foi a 

necessidade de parcerias com outros setores da sociedade.  
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Fotografia 2: Grupo de professores em reunião no PPNE – UnB 

 
Fonte: Arquivo do autor. 

 

Os marcos regulatórios que se constituem no conjunto de normas, 

leis e diretrizes que regulam o funcionamento da educação no Brasil estabelecem os 

elementos do processo de formação dos docentes, assim, apontamos para a troca de 

experiências entre instituições e de experiências exitosas que funcionam na RFEPT 

quando ocorrem momentos como esse.   

 Passado o momento de construção do produto, dá-se início à fase validação. 

Segundo a Capes (BRASIL, 2013), os produtos educacionais precisam passar por 

uma validação em pelo menos duas instâncias deliberativas, sendo que tal validação 

configura ato obrigatório para finalização da pesquisa. Diante disso, o produto desta 

pesquisa foi validado por um grupo de docentes que participou da semana de 

planejamento no IFG campus Luziânia 2020/1, ocasião na qual foi apresentada a 

primeira parte deste produto educacional, que consistiu na formação sobre 

acessibilidade e inclusão escolar. Na sequência, foi validado, ainda, pelo grupo de 

professores que participou do treinamento na Universidade de Brasília (UnB), no 

Laboratório de Deficiências Visuais (LDV). Ambas as etapas contaram com a ajuda da 

professora Doutora Sinara Pollom Zardo, da Faculdade de Educação da Universidade 

de Brasília, e o produto foi apresentado aos professores do IFG Campus Luziânia 

durante a semana de planejamento 2020/1.   
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O FIM É APENAS O COMEÇO 

 
Ninguém entra em um mesmo rio uma segunda 
vez, pois quando isso acontece já não se é o 
mesmo, assim como as águas que já são outras. 

Heráclito 
 

Neste capítulo, apresentamos nossas considerações em nada finais e fazemos 

uma retrospectiva dos diversos aspectos que nortearam nosso estudo – desde o 

primeiro contato com o tema da pesquisa até as lacunas que emergiram ao final –. 

Nesta parte, propomos uma reflexão sobre as questões que incialmente levantamos 

para o estudo e se elas foram ou não respondidas.  

Para além de fazer uma síntese do processo de investigação e dos resultados 

obtidos, queremos fazer uma reflexão sobre o questionamento inicial que nos levou 

até aqui. Estaria a instituição da educação profissional preparada para a educação 

inclusiva? Esta traz na sua história princípios que remetem à luta pela inserção das 

pessoas com deficiência na escola e que orientaram os movimentos pela inclusão, na 

busca por caminhos que levassem a um ambiente educacional solidário e que 

estimulasse a autonomia dos estudantes. Dessa forma, mesmo querendo dizer que a 

instituição está preparada, sabemos que a educação profissional apresenta desafios 

significativos na sua gênese, os quais se amplificam quando somados aos da 

inclusão. O IFG nasce com objetivos claros de atender os trabalhadores e seus filhos, 

trazendo na sua historicidade um ideário de lutas e conquistas e é também uma 

instituição para estudantes com necessidades específicas.  

Os Institutos Federais de Educação têm sua origem na Escola de Aprendizes e 

Artífices, em 1909, destinada aos “desvalidos da sorte”. Seu caráter meramente 

assistencialista da época cedeu lugar à transformação, ao longo dos anos. Assim, em 

2008, uma nova configuração ganhou força transformando as escolas técnicas em 

Instituto Federais, os quais tinham uma configuração própria. Nela, o tripé ensino-

pesquisa-extensão forma a possibilidade de uma educação de fato omnilateral, capaz 

de produzir um sujeito crítico e reflexivo. Não obstante, a escola da qual falamos 

possuiu e ainda possui uma dualidade estrutural, ainda que não tão perceptível. 

Enquanto boa parte dos brasileiros segue para uma formação para atender os 

interesses do capital, aqueles que possuem melhores condições de vida seguem para 

uma formação intelectual, destinada aos que vão administrar ou governar o País.  É 

necessária uma mudança no cenário para que se compreenda a educação 



114 
 

 

profissional para além da dimensão do capital, considerando essencialmente a 

dimensão humana, o que ao nosso ver só será possível por meio de processos 

formativos que desafiem gestores, coordenadores, professores e a própria instituição 

a perceber a “centralidade e seu compromisso com o processo educativo”.  

Pesquisas realizadas no campo da educação nos apresentam um leque de 

possiblidades de conhecimento. Todavia, aos poucos notamos que há uma diferença 

entre o dito e o escrito, entre o que faço e o que falo, e essas contradições nem sempre 

são captadas nos estudos. A trama subjetiva de um trabalho demanda do pesquisador 

a sensibilidade de entender as demandas que emergem dos sujeitos de pesquisa. E, 

no processo, alguns sentimentos vão se aflorando e deixando suas marcas, como o 

da impotência diante de cenários nos quais não se poderá intervir. Nos demos conta 

de que muitos estudantes com necessidades específicas passaram pela instituição 

pesquisada e não receberam a educação que necessitavam, o que os levou ao 

abandono ou mesmo a reprovações, diversas vezes. Tal constatação gera um 

sentimento de frustração, pois o fracasso está relacionado a não termos alcançado 

esses estudantes em momento oportuno. 

Como diria Freud (1937 apud KUPPER, 1997), tudo é muito complexo, e, 

talvez, a profissão de educar é impossível, dada a sua imprevisibilidade, ao fato de 

sempre nos escapar algo, já que não se sabe o quanto nossas ações podem 

influenciar nossos estudantes. Certamente, esta pesquisa não responde a todas as 

inquietações existentes entorno da sua proposta. Porém, certamente, fomentará o 

debate, ampliando as discussões sobre educação profissional e inclusão. Afinal, a 

“educação para todos” é um tema inesgotável.  

Observamos que os novos paradigmas educacionais apontam para uma 

formação continuada dos gestores, coordenadores, professores e servidores técnicos 

administrativos da instituição educacional. Mas não a qualquer formação, senão 

aquela que busque sensibilizar a comunidade acadêmica para reais necessidades de 

construção de um currículo integrado e integral, no qual se possa formar os estudantes 

de maneira plena.  

Trabalhar a acessibilidade curricular significa cuidar do aprendizado e também 

da formação social, sempre tendo em vista que o estudante será um trabalhador ou 

trabalhadora que buscará, por meios diversos, a validação de suas próprias 

identidades. Todos, independentemente das suas necessidades, são pessoas inteiras, 

que possuem a capacidade de atuar no mercado de trabalho, de se relacionarem com 
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outras pessoas, de amarem e serem amadas, de apaixonarem-se e serem 

apaixonantes, de terem sentimentos de empatia e de prazer pelo que realizam.  

O currículo, nesse contexto, deveria aproximar os estudantes das relações 

sociais, culturais, na sua vida concreta. Ele pode ser um caminho para que o estudante 

sinta o seu lugar de origem, seu espaço de pertencimento, sua cidade. E a formação 

deveria dar aos envolvidos o conhecimento necessário para oferecer uma educação 

de qualidade a esse público, que tem tanto direito como qualquer outro. 

 Percebemos, ao longo da pesquisa, a fragilidade das orientações dadas aos 

professores e a escassez de recursos disponíveis para que eles possam atuar na sala 

de aula frente aos estudantes com NEs. A carência gera angústia, insegurança e medo 

nos gestores, coordenadores, professores, que acabam por excluir o estudante, 

mesmo que de forma imperceptível e nada intencional. É necessário, diante da 

realidade, que haja movimentos não somente por parte dos professores, mas também 

das gestões e coordenações a fim de garantirmos melhores condições para o trabalho 

pedagógico com os estudantes deficientes e, consequentemente, tornar a educação 

para todos uma realidade. 

Entre os desafios que necessitamos enfrentar, destacamos neste trabalho a 

busca (i) por um currículo que atenda as reais necessidades de estudantes com 

deficiência; (ii) por recursos financeiros que proporcionem a formação docente; e (iii)  

pela sensibilização dos profissionais que atuam na escola a respeito do acolhimento 

desses estudantes e do engajamento necessário nos diversos serviços voltados à  

inclusão da pessoa com deficiência. As práticas inclusivas na EPT são desafiadoras 

e exigem que mudanças atitudinais ocorram, pois não podemos de maneira alguma 

negligenciar a presença dos alunos que nos chegam. Transpor as barreiras postas é 

o caminho para o envolvimento de todos na estruturação da acessibilidade curricular.   

Os gestores, coordenadores e professores escutados nesta pesquisa 

compartilham pensamentos semelhantes em relação à educação inclusiva. Os pais a 

veem como um instrumento de garantia de direitos a seus filhos. E os agentes da 

escola a enxergam como uma educação que se efetivará como um direito humano, 

mas que, por ora, necessita de validação. As entrevistas nos possibilitaram desvelar 

as percepções dos entrevistados sobre a educação inclusiva, sobre a formação dos 

professores e sobre a implantação da educação inclusiva na educação profissional no 

IFG Campus Luziânia.  

A dificuldade de entender o que é a proposta de um currículo integrado, a 
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ausência de formação e treinamento para lidar com os estudantes da educação 

inclusiva, a ausência de recursos, bem como a dificuldade de acessar o deficiente e 

promover a acessibilidade curricular ou, ainda, a ausência de respostas aos 

questionamentos feitos, seja por receio ou por desconhecimento sobre o tema 

perguntado foram os fatores com os quais lidamos durante a pesquisa. Eles nos 

ajudaram a perceber que as instituições atuam de forma diferente com relação ao 

tema, objeto desta pesquisa, interpretando os marcos regulatórios e as políticas para 

educação inclusiva de formas distintas. Dentro do próprio IFG, o conhecimento dos 

gestores, coordenadores, professores em relação à inclusão ainda é pouco explorado 

e precisa se aperfeiçoar. 

Apesar de os sujeitos da pesquisa estarem atuando na escola em setores 

diferentes, foi possível perceber que há uma relação concreta no que concerne ao 

trabalho realizado, desde o ingresso do estudante até a sua saída da escola. O 

contexto do espaço onde a instituição está localizada contribui para que os servidores 

da escola atuem pensando na realidade em que estão inseridos. Logo, a análise dos 

dados revelou que os entrevistados apontam a inclusão como uma preparação para 

vida no mundo do trabalho.  

Na tentativa de compreender as práticas adotadas pela instituição quando se 

trata da implementação da educação inclusiva, foi possível perceber em diversos 

momentos que os sujeitos apontam o Napne como o primeiro recurso humano na 

busca pela garantia do direito dos estudantes a uma educação inclusiva plena. Os 

gestores, coordenadores e professores, mesmo compreendendo que o núcleo não 

tem responsabilidade sozinho pela inclusão, reforçaram a necessidade de fortalecer 

essa instância colegiada para que ela consiga avançar na busca por uma educação 

inclusiva realmente plena, a qual dialogue com os princípios de uma formação 

omnilateral.  

 Essa demanda que se revelou na recorrência das falas, conduziu-nos à 

elaboração do produto educacional, um E-book com orientações para acessibilidade 

curricular, que pode ser encontrado na plataforma eduCAPES. Ele visa o diálogo com 

os anseios e perspectivas percebidos e contou com dois momentos de treinamento 

quando da sua formulação. Esse processo coletivo de construção de produto foi 

consideravelmente benéfico, posto que já se houve falar em mudanças no 

acompanhamento dos estudantes com deficiência visual na instituição, por exemplo. 

Ademais, nossa análise permitiu perceber que, no processo de inclusão dos 
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estudantes com NEs no ensino médio técnico integrado, o AEE se configura como 

condição essencial para o ingresso, permanência e êxito dos estudantes nesta 

modalidade de ensino. 

Certamente, esta pesquisa contribuirá com a continuidade e avanço do 

atendimento, do trabalho do Napne e da educação inclusiva do IFG campus Luziânia. 

Algumas questões não tiveram suas respostas neste estudo, fato que nos leva a 

indicar que outras pesquisas necessitam serem realizadas para melhorá-lo, 

aperfeiçoando o trabalho e a busca por uma educação pública de qualidade para 

todos. Uma lacuna está na questão da inserção dos sujeitos da educação inclusiva no 

mundo do trabalho de forma efetiva, pois apesar de haver a Lei nº 8.213/1991, que 

trata da contratação das pessoas deficientes pelas empresas, é necessário 

compreender como elas chegam a estas empresas e como se mantém no ambiente 

laboral. Apontamos isso, pois apesar dos estudantes saírem com a certificação para 

exercício profissional em um curso técnico, nem sempre são contratados para realizar 

trabalhos de acordo com sua formação, o que contrasta com a ideia de uma inclusão 

plena na sociedade.  
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APÊNDICE A - CONTRIBUIÇÕES REALIZADAS DURANTE O PERCURSO DO MESTRADO 

TITULO AUTORES PAGINA WEB PARA  

LOCALIZAÇÃO DOS TEXTOS 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E INCLUSÃO – Ações Do Napne 

e o Currículo Integrado para Estudantes com Necessidades 

Específicas uma Análise entre o Real e o Utópico 

LIMA, C.B.S.; CARVALHO, M. 

A.; RIBEIRO, C. M.; MARIANO, 

S. M. F.; GREGOLDO, R. A. 

 

https://editorainovar.com.br/_files/200000172-.pdf 

ATENDIMENTO EXTRACLASSE: Uma Ferramenta de 

Superação das Dificuldades de Aprendizagem  

LIMA, C.B.S.; CARVALHO, M. 

A. 

http://revistas.ifg.edu.br/semlic/issue/view/21 

Uma Análise entre o Real e o Utópico nas Ações do Napne e no 

Currículo Integrado para Estudantes com Necessidades 

Específicas 

LIMA, C.B.S.; CARVALHO, M. 

A.; RIBEIRO, C. M.; MARIANO, 

S. M. F.; GREGOLDO, R. A. 

https://www.aforges.org/wp-

content/uploads/2020/05/livro_atas_9conferenciaforges.pdf 

Teorias de Aprendizagem Contribuições para a Prática de um 

Currículo Integrado 

LIMA, C.B.S. CARVALHO, M. A. https://www.caedjus.com/livros/?utm_campaign=caeduca_2019_-

_livros_caeduca_2019&utm_medium=email&utm_source=RD+Stati

on 

O Atendimento Extraclasse como Possibilidade de Formação 

Humana Integral 

LIMA, C.B.S.; CARVALHO, M. 

A. FELICIO, C. M.  

https://www.atenaeditora.com.br/post-ebook/3077 

A Ofensiva contra a Classe Trabalhadora e os Impactos na 

Educação de Jovens e Adultos no Distrito Federal em Tempos 

de Crise do Trabalho 

LIMA, C.B.S.; CARVALHO, M. 

A.; GREGOLDO, R. A. 

https://pemouece.wixsite.com/visepemo 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa intitulada 

“Adequações do Currículo Integrado para Estudantes com Necessidades Específicas: 

um estudo de caso no Instituto Federal de Goiás - campus Luziânia”. Após receber os 

esclarecimentos e as informações a seguir, este documento deverá ser, no caso de 

aceitar fazer parte do estudo, assinado em duas vias, sendo que uma ficará com o 

pesquisador e a outra com você. Em caso de recusa, você não será penalizado(a) de 

forma alguma. Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato 

com o pesquisador responsável, Cícero Batista dos Santos Lima, pelo telefone: (61) 

98623-2202 ou por meio do e-mail: cicero.lima@ifg.edu.br e também no endereço: 

Rua Francisco Rodrigues Lima, Quadra 52 Casa 08 Setor Leste, Luziânia – GO. 

Ademais, você também poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 

do Instituto Federal Goiano (CEP/IF Goiano), situado à Rua 88, nº 280, Setor Sul, 

Goiânia- Goiás ou pelo e-mail cep@ifgoiano.edu.br, ou nos telefones: (62) 3605 3600/ 

99926-3661.  

1. Justificativa, objetivos e procedimentos  

A pesquisa é motivada pela vontade de saber como a política de educação inclusiva, 

composta pela Lei da Educação Inclusiva (nº 186/2008), é aplicada nas disciplinas 

ministradas na educação profissional de nível médio no Instituto Federal de Goiás - 

Campus Luziânia. O estudo se justifica pela necessidade de conhecer como a política 

de educação inclusiva é aplicada pela Instituição para o atendimento aos estudantes 

dos cursos técnicos integrados de nível médio que apresentam necessidades 

específicas. O objetivo desse estudo é analisar documentos institucionais, como 

regulamento dos cursos técnicos integrados, projetos pedagógicos dos cursos. Além 

disso, pretende-se perceber a visão de gestores, coordenadores, professores e 

pais/responsáveis sobre como se desenvolve a educação inclusiva nas turmas do 

ensino médio técnico. Para a coleta de dados, será feita uma entrevista gravada com 

questões sobre os temas: as estratégias utilizadas pelos professores durante as aulas 

para atender os estudantes com necessidades específicas, os conteúdos trabalhados 

pelos docentes, as percepções e expectativas dos gestores, coordenadores, docentes 

e pais/responsáveis em relação à educação inclusiva.  

2. Desconfortos, riscos e benefícios  

Nesta pesquisa não existem riscos físicos e químicos. No entanto, embora pequenos, 

podem ocorrer riscos psicológicos para os participantes, tais como: desconforto 

relacionado ao fato de compartilhar informações da sua prática profissional, incômodo 

por ter que falar sobre algo pessoal ou confidencial, ansiedade e vergonha em função 

das entrevistas serem gravadas e medo de terem suas opiniões expostas. Diante 

disso, o pesquisador adotará todos os cuidados éticos na elaboração das questões, 

bem como na execução da entrevista, visando minimizar os possíveis danos e 

desconfortos. Assim, as entrevistas serão realizadas em local adequado e de forma 

sigilosa e privativa, após consentimento dos participantes e compreensão destes 

acerca do assunto, dos objetivos e instrumentos a serem utilizados no estudo. Os 

mailto:cicero.lima@ifg.edu.br
mailto:cep@ifgoiano.edu.br
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benefícios que podem advir desta pesquisa são, entre outros, a ampliação dos 

conhecimentos acerca do objeto de pesquisa – adequações do currículo integrado 

para atendimento dos estudantes com necessidades específicas, bem como da 

realidade institucional da instituição pesquisa, troca de experiências por meio do 

diálogo entre os participantes, pesquisador e grupos, possibilidade de aplicação 

prática do estudo e inserção dos participantes nos contextos institucionais. Para 

melhor apreensão dos resultados e aplicação deles na realidade escolar, haverá 

apresentação deles ao término da pesquisa e, também, de sugestões para melhorias 

no ambiente escolar. 

3. Forma de acompanhamento e assistência 

Aos participantes será assegurada a garantia de assistência integral em qualquer 

etapa do estudo. Você terá acesso aos responsáveis pela pesquisa para 

esclarecimento de dúvidas. Caso a pesquisa gere em você algum problema ou dano 

físico ou psicológico, você será encaminhado para tratamento adequado com a equipe 

multidisciplinar, no próprio campus. 

4. Garantia de esclarecimento, liberdade de recusa e garantia de sigilo 

Você será esclarecido sobre a pesquisa em qualquer tempo e aspecto que desejar, 

por meio dos meios citados acima. Você é livre para se recusar a participar, retirar seu 

consentimento ou interromper a participação a qualquer momento, sendo sua 

participação voluntária e sua eventual recusa em participar algo que não acarretará 

qualquer prejuízo. O pesquisador tratará a sua identidade com sigilo e todos os dados 

coletados servirão apenas para fins de pesquisa. Seu nome ou o material que indique 

a sua participação não será liberado sem a sua permissão. Você não será identificado 

em nenhuma publicação que possa resultar deste estudo. 

5. Custos da participação, ressarcimento e indenização por eventuais danos 

Para participar deste estudo você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer 

vantagem financeira. Caso você sofra algum dano decorrente dessa pesquisa, o 

pesquisador garante indenizá-lo (a) por todo e qualquer gasto ou prejuízo. 

 

Ciente e de acordo com o que foi anteriormente exposto, 

eu,__________________________________________, estou de acordo em 

participar da pesquisa intitulada “Adequações do Currículo Integrado para Estudantes 

com Necessidades Específicas: um estudo de caso no Instituto Federal de Goiás - 

Campus Luziânia”, de forma livre e espontânea, podendo retirar meu consentimento 

a qualquer momento. 

______________, _____ de ___________ de 2019. 

 

_________________________________ ___________________________ 

Assinatura do responsável pela pesquisa                Assinatura do(a) participante 
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APÊNDICE D - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM GESTORES 

 

Quadro: Questões norteadoras para entrevista com o grupo de gestores 

Questão 1 A gestão oportuniza formação para o atendimento dos estudantes deficientes, aos 

docentes e coordenadores de curso? 

Questão 2 Você considera que o atendimento educacional especializado (AEE) poderia ser 

realizado de forma a melhorar o desempenho dos estudantes deficientes na 

Instituição? 

Questão 3 Qual sua concepção sobre currículo integrado? 

Questão 4 A gestão desenvolve ações pedagógicas que incentivem a inclusão dos estudantes 

com necessidades específicas dentro do campus? 

Questão 5 Qual seu conhecimento sobre inclusão? 

Questão 6 Você concorda que é possível a inclusão de todos os estudantes deficientes, 

independentemente do grau de deficiência? 

Questão 7 Quais recursos você considera serem necessários para que o corpo docente possa 

atuar com os estudantes com necessidades específicas? 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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APÊNDICE E - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM COORDENADORES 

 
Quadro: Questões norteadoras para entrevista com o grupo de coordenadores de curso 

Questão 1 Qual sua concepção sobre currículo integrado? 

Questão 2 Você considera que o currículo integrado pode auxiliar no atendimento a estudantes 

com necessidades específicas no IFG - Campus Luziânia? 

Questão 3 Que atividades são realizadas com os docentes para prepará-los para receber os 

estudantes deficientes em sala de aula? 

Questão 4 Quais as maiores dificuldades encontradas para coordenar o curso em que há 

estudantes com deficiência?  

Questão 5 Quais medidas são adotadas quando há dificuldades de aprendizagem com 

estudantes deficientes em sala de aula? 

Questão 6 Quais recursos você considera serem necessários para que o corpo docente possa 

atuar com os estudantes com necessidades específicas? 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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APÊNDICE F - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM PROFESSORES 

 
Quadro: Questões norteadoras para entrevista com o grupo de professores 

Questão 1 Você considera que há necessidade de capacitação para que os docentes do IFG 

- Campus Luziânia possam atuar frente às questões pedagógicas em sala de aula 

com estudantes que tenham necessidades específicas? 

Questão 2 Qual a sua opinião sobre a inclusão de estudantes com necessidades específicas 

em sala de aula regular no IFG? 

Questão 3 A presença de estudantes com necessidades específicas dificulta os trabalhos de 

aprendizagem na sala de aula? 

Questão 4 Você considera que há um compromisso por parte da Instituição e dos órgãos 

governamentais em relação à inclusão dos estudantes com necessidades 

específicas? 

Questão 5 Qual a sua concepção sobre o currículo integrado? 

Questão 6 Você considera que este currículo integrado pode atender  

às necessidades de estudantes que apresentem alguma deficiência? 

Questão 7 O que você sabe sobre inclusão escolar? 

Questão 8 Você já recebeu na instituição algum treinamento e/ou formação para receber 

estudantes com deficiências em sua sala de aula? 

Questão 9 Como você acolhe os estudantes com necessidades específicas em sua sala de 

aula, em relação aos demais estudantes? 

Questão 10 Qual a maior dificuldade encontrada para se trabalhar com os aspectos 

pedagógicos com estudantes deficientes? 

Questão 11 Como se dá a interação dos estudantes deficientes com os demais estudantes em 

sua sala de aula? 

Questão 12 Que recursos você considera serem necessários ao corpo docente, para que 

atuem com os estudantes com necessidades específicas? 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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APÊNDICE G - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM PAIS E RESPONSÁVEIS 

 

Quadro: Questões norteadoras para entrevista com o grupo de pais e responsáveis 

Questão 1 Qual é a importância do espaço escolar na vida de seu filho com NEE? 
 

Questão 2 Para você e para o seu filho com NEE a escola representa o quê? 
 

Questão 3 Como a escola promove a participação da família no processo de aprendizagem de 
seu filho? 
 

Questão 4 Como a família participa da vida escolar de seu filho com NEE? 
 

Questão 5 Quais são as maiores dificuldades enfrentadas pela família ao trazer o aluno com 
NEE para a escola? 
 

Questão 6 Em sua opinião, quais foram (ou são) as maiores dificuldades encontradas no 
processo de inclusão escolar de seu filho e quais foram os avanços conquistados? 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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APÊNDICE H - DOCUMENTOS ANALISADOS – PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL - PDI 

Fonte: Elaborado pelo autor  

DOCUMENTO 
ANALISADO 

EXCERTOS ENCONTRADOS CATEGORIA  SUBCATEGORIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PDI 

. [...] aperfeiçoamento da prática docente levando em consideração as especificidades 
apresentadas e observadas no cotidiano acadêmico, o que leva a considerar as 
necessidades específicas de cada estudante. [1] 

 
Formação 

Formação de 
professores para 

inclusão 

[...] a convergência entre ciência, tecnologia e cultura nos desenhos curriculares e a condução 
de políticas e programas voltados para a inclusão e para a diversidade. [1] 
Seus princípios ético-políticos [...] da diversidade, da inclusão, do desenvolvimento 
sustentável e da justiça social, a fim de contribuir na construção de uma sociedade justa e 
menos desigual. [2] 
[...] estabelecer políticas de inclusão e acessibilidade, com a criação dos núcleos de 
acessibilidade, inclusão, atendimento e de estudos temáticos em todos os Câmpus; [3] 

 
 
 
 

Inclusão de 
alunos com 

Necessidades 
específicas 

 
 
 
 

Atendimento 
educacional 

especializado AEE 

[...] recursos humanos e de infraestrutura física, pelo menos um curso de especialização 
nos próximos cinco anos. A princípio, estes cursos deverão priorizar, dentre outras, as áreas 
para a capacitação de servidores, tais como gestão de recursos humanos, visando atender 
à demanda de qualificação e titulação de servidores decorrentes da nova institucionalidade. 
É importante ressaltar também como prioritárias as áreas de formação de professores e 
aquelas para qualificação de trabalhadores para atendimento às demandas regionais. [1] 
[...] recursos tecnológicos existentes com a identificação de sua correlação pedagógica 
com os cursos e programas previstos em cada Câmpus, além de descrição de inovações 
tecnológicas consideradas significativas. [2] 
2. garantir, para toda a comunidade acadêmica, infraestrutura física, 
investindo em tecnologias para acessibilidade e em recursos pedagógicos que auxiliem na 
formação de alunos com necessidades educacionais específicas e estudantes com 
deficiências; [3] 
[...] assegurar às/aos educandas/os com necessidades especiais o atendimento 
diferenciado, garantindo acessibilidade, com previsão de métodos, técnicas e recursos 
educativos especiais, conforme art. 59 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. [4] 

 
 
 
 
 

Recursos 

 
 
 
 
 
Previsão de recursos 
para efetivação da 
política de inclusão  



204 
 

 

APÊNDICE I - ANÁLISE DOS PPCS DOS CURSOS TÉCNICOS INTEGRADOS 

DOCUMENTO 
ANALISADO 

EXCERTOS ENCONTRADOS CATEGORIA SUBCATEGORIA 

 
 

PPC do Curso 
Técnico  

Integrado ao 
Ensino Médio 

 em Edificações 

                                   
                                     ***10 

Formação 
 
 

Formação de professores  
para inclusão 

*** Inclusão de alunos com 
Necessidades 

específicas 
 
 

Atendimento educacional 
especializado AEE 

Para o desenvolvimento do Curso Técnico em Edificações Integrado 
ao Ensino Médio, o Campus Luziânia do IFG conta com recursos 
adequados para as aulas teóricas e práticas. 

Recursos 
 
 
 

Previsão de recursos para 
efetivação da política de 

inclusão 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                            
10 Não foram encontrados excertos que remetessem a estas categorias no PPC analisado.  
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APÊNDICE J - ANÁLISE DOS PPCS DOS CURSOS TÉCNICOS INTEGRADOS 

DOCUMENTO ANALISADO EXCERTOS ENCONTRADOS CATEGORIA SUBCATEGORIA 

 
 

PPC do Curso Técnico  
Integrado ao Ensino Médio 

 em Química 

 
***11 

Formação 
 
 

Formação de professores  
para inclusão 

 
*** 

Inclusão de alunos com 
Necessidades específicas 

 
 

Atendimento educacional  
especializado AEE 

*** Recursos 
 
 
 

Previsão de recursos para 
efetivação da política de 

inclusão 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

                                            
11 Não foram encontrados excertos que remetessem a estas categorias no PPC analisado. 
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APÊNDICE K - ANÁLISE DOS PPCS DOS CURSOS TÉCNICOS INTEGRADOS 

DOCUMENTO ANALISADO EXCERTOS ENCONTRADOS CATEGORIA SUBCATEGORIA 

 
 

PPC do Curso Técnico  
Integrado ao Ensino Médio 

 em Informática para Internet  

***12 Formação 
 
 

Formação de professores  
para inclusão 

*** Inclusão de alunos com 
Necessidades específicas 

 
 

Atendimento educacional  
especializado AEE 

*** Recursos 
 
 
 

Previsão de recursos para 
efetivação da política de inclusão 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                            
12 Não foram encontrados excertos que remetessem a estas categorias no PPC analisado. 
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APÊNDICE L - ANÁLISE DOS PPC DOS CURSOS TÉCNICOS INTEGRADOS 

DOCUMENTO ANALISADO EXCERTOS ENCONTRADOS CATEGORIA SUBCATEGORIA 

 
 

PPC do Curso Técnico  
Integrado ao Ensino Médio 

 Técnico Integrado em 
Manutenção e Suporte em 

Informática na Modalidade de 
Educação de Jovens e 

Adultos EJA 

 
***13 

 
Formação 

 
 

 
Formação de 
professores  
para inclusão 

A instituição buscará garantir acessibilidade pedagógica de 

acordo com as necessidades específicas dos estudantes 
que apresentem qualquer deficiência e/ou necessidade 
especial, por meio de processos de diversificação 
curricular, flexibilização do tempo e utilização de recursos 
para viabilizar a aprendizagem de estudantes com 
deficiência [...]  

 
Inclusão de alunos com 

Necessidades 
específicas 

 
 
 

 
Atendimento 
educacional  

especializado AEE 

[...] como, por exemplo: texto impresso e ampliado, softwares 
ampliadores de comunicação alternativa, leitores de tela, entre 
outros recursos. Além disso, e desde que haja demanda no 
campus, o curso buscará a acessibilidade comunicacional, 
por meio de intérprete de Libras, que atue junto aos alunos 
surdos. 

 
Recursos 

 
 
 

 
Previsão de recursos 

para efetivação da 
política de inclusão 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 
 

 
 

                                            
13 Não foram encontrados excertos que remetessem a estas categorias no PPC analisado. 
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ANEXO A – FOLHA DE ROSTO CONEP PESQUISA COM SERES HUMANOS 
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ANEXO B – TERMO DE COMPROMISSO 
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ANEXO C – TERMO DE ANUÊNCIA DA INSTITUIÇÃO COPARTICIPANTE 
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ANEXO D – PARECERES CONSUBSTANCIADOS DOS CEP’s IFGOIANO E IFG 
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ANEXO E – OFÍCIO IFG LUZIÂNIA SOLICITANDO TREINAMENTO NO LDV-UnB 
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ANEXO F – LISTAGEM DE PROFESSORES PARA TREINAMENTO NO LDV-UnB 
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ANEXO G – CRONOGRAMA DA FORMAÇÃO PARA OS PROFESSORES NO 

LDV-UnB 
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“O que eu faço é simples: ponho pão nas mesas e compartilho-o”. 

Madre Teresa de Calcutá 

 

 

 

 

 

 
 
 


